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ATA DA 113~ SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf::NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, CUNHA LIMA, 
JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Jarbas Passarinho- José Sarney­
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor 
Maria - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton 
Cabral- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Jutahy Magalhães- Luiz Via­
na- Dirceu Cardoso~ Hugo Ramos- Mu-rilo Badaró- Orestes Quércia 
-José Caixeta- Henrique Santillo- Gastão Müller- Affonso Carmargo 
- José Richa - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Maria Syrlei - Arno 
Damiani 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs.-_Senadores. Havendo número r~gimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOs trabalhos. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDBNCIA DA REPÚBLICA 

N• 260/81, de 26 de junho de 1981, em resposta ao Requerimento de In­
formações n'i'-83, de 1981, de autoria dO Senador Itamar Franco, referente ao 
Projeto de Lei n• 7, de 1981-CN, que faculta a extensão do regime do Fundo 
de Gárahtia do' Tempo de Serviço a diretores não empregados, e dã outras 
providências. 

AVISO DO MINISTRO DA PREV!Df:NCIA 
E ASSISTf:NCIA SOCIAL 

N9 339/81, de 27 de julho do corrente ano, encaminhando informações 
daquele Ministério a respeito do Projeto de Lei do. Senado n9 240, de 1980, de 
autoria do Senador Franco Montoro, que estabelece a participação de repre­
sentantes dos empregados e empresários na administração da Previdência So­
cial (INPS, lAPAS e INAMPS). 

(À Coniissão de CótistitUiçâo e "Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. -

A Presidência recebeu a Mensagem n• 184, de 1981 (n• 315/81, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República solicita a retirada, para ree­
xame, da Mensagem n• 125, de 1978 (n• 211/78, na origem), relativa à pro­
posta de alienação de terras públicas com ãrea superior a três mil hectares, na 
SUFRAMA, à Agrbpecuãria Paulo Athayde Ltdã .. 

A Presidência defere a solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projetos de 
!ei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

Sãá lU!os ·os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 202, DE 1981 

Dá nova redação ao parágrafo primeiro, do artigo 487 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
I• de maio de 1943. 

O Congressp- N acionai decreta: 
Art. l 9 O parâgrafo primeiro, do artigo 487 da COnsolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 487. § I•- A falta do aviso prévio por parte do empre­
gador dá ao empregado o direito a percepção, em dobro, dos sa­
lários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a inte­
gração desse período no seu tempo de· serviço." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 
A medida consubstanciada no presente projeto objetiva desestimular a 

despedida injustificada do empregado, pela elevação das sanções econômiéa.S 
ao empregador, na hipótese de falta de aviso prévio. 

A cada dia que passa cresce o número de desempregados em nosso país, 
razão pela qual os podere_s constituídos têm voltado suas vistas para esse gra­
ve problema. Poucas, porém, têm sido as medidas postas em prãtica para 
equacioná-lo efetivamente. 

Pesquisa do IBGE revela que o nível de oferta de empregos em abril des­
te ano caiu em nove das dez regiões- metropolitanas pesquisadas, em relação 
ao mês anterior, verificando reduzido aumento, de 0,04 por cento, apenas em 
Brasília. 

Segundo aquele instituto o número de desempregados, em março, nas 
seis principais regiões metropolitanas do País era de 923.811 pessoas, o que 
representa 8,23 por cento da força de trabalho economicamente ativa. Se fo­
rem computados os subempregados, isto é, os que trabalham 40 horas ou 
mais e têm remuneração inferiof a um salãrio mínimo, o total se eleva para 
1.863.723 (16,61 por cento). 

De outra parte, o Fundo Monetârio Nacional, em relatório recentemen­
te divulgado, prevê que o volume do comércio mundial não deverâ crescer 

_ mais- do que 1,5 por cento este ano, aumentando, conseqüentemente, o de­
semprego em todas as partes do mundo. 

Mais do que a criação de novos empregos, a sociedade brasileira luta, 
atualme"nte, pela preservação dos jâ existentes, por força do fantasma da re­
cessão que nos ronda. 

Não é segTedo para ninguém que as empresas utilizam-se da conjuntura 
recessiva para demitir empregados de ganhos altos e contratar outros a 
preços bem menores. 

Assim, quer nos parecer, o presente projeto, se não conseguÚ·â impedir 
as demissões, pelo menos as tornarão mais onerosas aos patrões, em benefício 
dos empregados demitidos. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1981. - Cunha Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
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Art. 487. 
§ I Q A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado 

o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a 
integração desse período nO seu tempo de serviço. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 203, DE 1981 

Estende aos motoristas de táxi a aposentadoria especial a que se 
refere o art. 9• da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, nas condições 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' Os motoristas de tãxi, após vinte e cinco anos de serviço, e cum­

pridos as demais exigências de lei, inclusive quanto a prazo de carência, têm 
direito à aposentadoria especial a que se refere o art. 9'~' da Lei nv 5.890, de 8 
de junho de 1973. 

Art. 2• As despesas decorrentes da execução desta lei correção à conta 
dos recursos próprios da previdência social, previstos no art. 69 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 39 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Penso que o legislador tem o dever inadiável de reconhecer o caráter pe­
noso e sumamente perigoso da atividade laboral desempenhada pelos moto­
ristas de táxi e, em conseqUêncía, permitir expressamente a ·sua aposentadoria 
especial com menor tempo de serviço do que aquele exigido para a generali­
dade dos trabalhadores. 

Trata-se de uma maneira justa de compensar essa penosidade e periculo­
sidade, tanto quanto acontece com as demais atividades já alcançadas pelo 
beneficio. 

Não creio que sejà preciso reiterar aqui os argumentos demonStradores 
do perigo por que passam os motoristas de tãxi, ao exercer sua atividade em 
meio à onda de violência que assola as cidades. 

O que talvez seja importante é alertar para o futuro nãb muito alvissarei­
ro que espera a atividade econômica do transporte urbano de passageiros (tâ­
xi), jâ que os crescentes aumentos dos preços de combustíveis, com conse­
qüente elevação das respectivas tarifas, têm contribuído muito para afastar a 
sua clientela e comprometê-la grandemente. 

Já se fala, com certa insistência, em possível desaparecimento da ativida­
de, do que resultará também agrura e sacrifício para avantajado contingente 
de trabalhadores. Mais problemas sociais, enfim. 

Por todas estas razões e outras muitas, de todos conhecidas, propomos à 
consideração da Casa este projeto, visando beneficiar os motoristas de táxi 
com a aposentadoria especial aos vinte e cinco anos de serviço, contando com 
sua aprovação. 

Saia das Sessões, 4 de agosto de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação da Previdência Social, e dá outras providên-
das; 

. . ·-· ......... ' ................ ~·. ·-· ·--·-~·-· ........... ··-· ...... . 
Art. 99 A aposentadoria especial será concedida ao seguradO-QUe, con­

tando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha trabalhado durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (virite e cinco) anos pelo menos, conforme a-ativida­
de profissionãl, em serviços que, para esse efeito, forem considerados peno­
sos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo. 

§ J9 A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal calculada 
na forma do§ 19 do artigo 69, desta lei, aplicando-se-lhe ainda o disposto no§ 
3• do artigo 10. 

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação especial a aposentadoria dos 
aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 

....... ·-·-· .............................. ··----· ........ -......... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 204, DE 1981 

Isenta de pagamento de multa os eleitores faltosos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Ficam isentos da multa a que se refere o art. 79 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), bem como de quaisquer outras pe-

nalidades decorrentes do ato, os eleitores qUe tenham deixado de votar em ~ 
leições realizadas até o ano de 1978. 

Parágrafo único. A isenção referida neste artigo aplica~se igualmente às 
restrições previstas no§ 19 do art. 79 da Lei n9 4.737, de 1965. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. _39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O sistema eleitoral brasileiro está passando, como é notório, por uma to~ 
tal reformulação, vez que foram extintos os antigos partidos e instituído o 
pluripartidarismo. Nada mais oportuno, portanto, que uma anistia para a~ 
queles que deixaram de cumprir o dever de votar. 

Sabe-se ainda, que os eleitores faltosos são, quase sempre, pessoas desti~ 
tuídas de recursos financeiros, e que também tiveram dificuldades de loco­
moção. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1981. - Jorge Kalume. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO ELEITORAL 

Art. 79 O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz e-
leitoral até sessenta dias após a realização da eleição incorrerá na multa de 

· três a dez por cento sobre o salário mínimo da região, imposta pelo juiz elei­
toral e cobrada na forma prevista na art. 367 da Lei n' 4.737, de 15 de julho de 
1965. . 

§ }9 Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva 
multa ou de que se justificou devidamente, não poderâ o eleitor: 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, 
investir~se ou empossar-se neleS; · 

11- receber vencimentos, remuneração, salários ou proventos de função 
ou emprego público, autárquico ou paraestatal, bem como fundações gover­
namentais, empresas,.institutos e sociedaàes de qualquer natureza, mantidas 
ou subvencionadas pelo Governo ou que exerçam serviço público delegado, 
correspondentes ao segundo mês subseqüênte ao da eleição; 

III - participar de concorrência pública ou administrativa da União, 
dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das 
respectivas autarquias; 

IV- obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, 
caixas econômicas federais ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência 
social, bem como em qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo Go­
verno, ou de cuja administração este participe, e com essas entidades celebrar 
contratos; 

V - obter passaporte ou carteira de identidade; 
VI - renovar matrícula em estabelecimento de de ensino oficial ou fisca­

lizado pelo Governo; 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

A~. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetos que vêm de ser 
lid .. serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto, por cessão do' 

nobre Sr. Senaçior Gabriel Hermes . 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
ora-dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Ontem, encontrava~me inscrito :Para falar no Expediente da sessão inau· 
gural dessa segunda fase da presente sessão legislativa e, com prazer maior, 
cedi o meu tempo ao nobre colega Senador Luiz Cavalcante. 

É verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o meu chefe de gabinete 
enviou ao Comitê de Imprensa o discurso que eu ontem deveria ter pronun­
ciado nesta Casa. Parece-me que o jornalista do Jornal de Brasl1ia. ao ler o 
meu discurso, não me entendeu ou, então, eu não soube bem me expressar, 
porque, diz S. S•: ••suplerite de Cais quer revisão do projtto nuclear". 

Devo dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, nesta Casa, não recebo 
orientação do Ministro Cêsar Cals para transmitir daqui qualquer assunto re­
lacionado ao seu Ministêrio, isto porque, jâ tive ocasião de dizer - quando 
V. Ex• era Líder do PDS -: as orientações relativas ao Ministêrio das Minas 
e Energia, o Ministro César Cals não mas dâ, e sim à Liderança do meu Parti­
do. Exatamente o Líder do Partido ê o homem que transmitirá a palavra ofi­
cial do Governo e seus ministros ao Senado Federal. 

Vou ler o meu discurso, meu modesto pronunciamento, e V. Ex•s vão ver 
que apenas o jornalista tirou uma pequena parte do meu pronunciamento e a 
soltou, deixou-a desligada do meu ponto de vista, do meu pensamento. Ma~ 
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nem isto quer dizer seja este o pensamentO-Co Ministro César Cals. S. Ex' 
nunca me transmitiu qualquer assunto de seu Ministêrio, como jã disse, para 
eu trazer ao conhecimento do Senado Federal. Acredito que, quando tiver de 
fazêwlo, ou o fará pessoalmente, como já tem feito no Congresso Nacional, 
ou, então, através da Liderança do meu Partido. A orientação política que 
sigo é a da Liderança, como também seguirá, quando nesta Casa estiver em 
sua cadeira, o Ministro César Cals. 

Sr. Presidente, passarei a ler o meu modesto pronunciamento, que está 
vazado no seguinte teor: 

É da dinâmica do Parlamento o debate e_ffi torno de assuntos políticos, e­
conômicos e sociais, procurando apontar à Nação o caminho, Ou os cami~ 
nhos que pareçam os melhores- curtos ou longos, mas que, na verdade, ofe­
reçam segurança ao desempenho da política administrativa, a cargo dos que 
empalmam o poder. 

Ocupam-se os pai-lamentares, quer de governo ou de oposição, a legislar 
visando dar ao País meios que lhe assegurem a soberania, a sonhada indepen­
dência econômica, já que a política nos foi le&ada pelos nossos ancestrais em 
lutas memoráveis que fizeram de muitos compatriotas heróis nacionais. 

A cada dia que passa, são trazidos ao maior fórum de debates da Re­
pública sitUações tidas como aflitivas à economia, com profundas repercus­
sões de ordem política, trazendo apreensões sobre o comportamento diante 
dos compromissos internacionais. 

Está bem assente que estamos despertando para um futuro de grandes e 
rentáveis cOmetiineiltos;-o que vem exigindo grave endividamento externo, a 
ser pago a longo prazo, não fosse, no entanto, o atendimento aos juros que 
pesam, fortemente, sobre a balança de pagamentos. 

A busca de recursos externos e a já agora minTmizada importação conw 
correm de maneira decisiva para a alimentação de uma inflação devoradora 
que, pelo esforço governamental em aumentar a produção de matérias~ 
primas para exportação, além dos minérios, poderá ir diminuindo a depenw 
dência em relação ao comêrcio exterior. 

A luta pelo aproveitamento das potencialidades de que a Nação dispõe, 
podemos afirmar, só nestes últimos anos da dêcada de 70 para o começo da 
de 80 é que vem toinaOdo vulto em todos os setores de atividades, merecendo 
destaque o esforço em torno da agricultura e a busca de energéticos para libe­
rar a Nação da grande sangria que sofre na aquisição de petróleo. 

Todos os meios para combater a onda inflacionária estão sendo aciona­
dos. 

Lógico que tal não acontecerá da noite para o dia. 
Não ê tão facil de estabilizar-se a economia de um país continental como 

o Brasil, que de tudo possui, mas, para a sua exploração, demanda tempo, ne­
cessitando, para tal, de recursos, que não os temos suficientes para enfrentar 
a grande batalha do desenvolvimento. 

Com o reconhecimento táCito da falta de meios para explorar as suas ri­
quezas e ativar a agricultura, a indústria e o corilércio, é compreensível que se 
busquem os emprêstimos, transação comercial lícita, desde quando emprega­
dos visando produzir riquezas que os amortizarão. 

Há quem incrimine a política administrativa do Governo por estar exe­
cutando obras suntuosas, faraônicas, e citam, entre outras: Itaipu, Tucuruí e 
a energia nuclear. 

Eu apenas pergunto: são ou não realizações necessárias à vida futura de 
urna nação, que desejamos próspera e economicamente independente1 

Chamo a atenção dos nobres colegas, quando afirmo que conheço o pen­
samento de muitos em relação, principalmente, à energia nuclear, que pode­
ria ser adiada, e concentraremwse os recursos nas hidrelétricas a serem cons­
truídas com a barragem dos grandes rios. 

Concordo. Sente-se a dificuldade do Governo diante da falta de meios, e 
por não desejar Um sacrifício maior à atropelada base financeira do País, 
quem sabe se não seria de bom alvitre maneirar um pouco Os gastos nuclea­
res, sem, no entanto, comprometer os acordos de Estado! 

Maneirar é muitO diferente, e, como diz aqui, sugere ou quer revisão do 
programa Nuclear. Manifestei o pensamento de muitos estudiosos, principal­
mente daqui do nosso Senado, em ·relação à energia nuclear. 

Continuo, Sr. Presidente: Se esses comprOmissos foram assumidos por 
esse ou aquele Governo, devem ser cumpridos, quando muito adiados; nunca 
o desrespeito ao que foi firmado por governantes, em nome da Nação que go~ 
vernam. 

Posso estar errado na minha conceituação, mas este ê o meu entendimen­
to e, democraticamente, não cOndeno quem pensar diferente de mim. 

A democracia nos assegura o direito de divergência na maneira de pen­
sar, não se teria assim o que discutir; e, -sem discussão, não se teria firmeza de 
opinião e o Parlamento passaria a ser, apenas, a Casa do Sfm! .•. e assim pode­
ria deixar de existir. 

Ê velho adâgio: .. da discussão nasce a luz!" 
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, às vezes me sinto temeroso ao inva~ 

dir uma seara que sobre ela pouco, ou quase nada, sei. 
Acontece que a gente vai lendo nos jornais e revistas os Bulhões, os Si­

monsens, os Gudins, os Delfins, os Galvêas e ouvindo na televisão os Marcos 
Antônios, termina-se querendo entender de economia! ... o que me parece um 
perigo montar um animal que não se conhece!... 

E como há pouco eu afirmava: são discussões em torno de assunto polê­
mico em que -uns são a favor de que, para melhorar a economia brasileira, se 
deva fazer Is-sO, e outros, acham que se deva fazer aquilo. 

Daí, então, nascerá decerto um consenso de opinião que, na verdade, 
aponte o melhor caminho a ser seguido. 

Para não me tornar muito prolixo e enfadonho, voltarei a comentar 
como estimular a agricultura do País, sem inflacionar o Tesouro Nacional. 

Lembram-se os meus ilustres pares de um pronunciamento dado pelo 
culto Dr. Bulhões, em que o notável economista apontava os subsídios à agri­
cultura como fonte de inflação, isto porque o Governo teria que emitir papel­
moeda, o que, inquestionavelmente, viria em abono à sua assertiva. 

Mas a sugestão preferida pelo Professor Bulhões de se retirar os subsí­
dios e substituí-los pelo aumento de impostos não pareceu o melhor caminho 
a seguir, embora ele reconhecesse que seria mais um grande sacrifício que se 
imporia ao jâ cansado povo brasileiro. 

Surgiu, então, a idéia de se injetar na agricultura recursos advindos da 
poupança, o que não in{lpiria no processo inOacionário, pelo contrário, con­
correndo para o incentivo à produção, o ameitizaria em muito, gráÇã.S ao nã­
tural aumento da exportação. 

No entanto, o que está parecendo aos ucuriosos espectadores" é que a 
idéia não tem sido .. aquecida" peJas ondas de calor partidas do "astro-rei" da· 
economia brasileira. 

Face ao .. desaquecimento" da poupança, nova cata de recursos para fi­
naD.ciar a produção agrícola foi procedida, esbarrando os olhos dos magos da 
nossa economia, diante do que não seria mais uma descoberta, e sim uma am~ 
pliação de recursos por parte de quem já favorecia o crédito rural: os bancos 
comerciais! 

O Presidente do Banco Central, Carlos Geraldo Langoni, confirmou 
que, pelos termos da Resolução n9 69, os bancos privados estão obrigados a 
destinar pelo menos 20% dos seus depósitos à vista ao crêdito rural, a partir 
de setembro. 

Como jã é do conhecimento dos ruralistas, a adoção desta medida desde 
o mês passado que vem em vigor, obedecendo os empréstimos aos percen­
tuais crescentes estabelecidos pelo Conselho Monetãrio Nacional. 

Acontece que o Governo deseja uma participação maior e deliberou mo­
dificar o Crêdito Rural, aumentando de 20% para 25% na parcela dos depósi~ 
tos à vista, que os bancos comerciais são obrigados a destinar ao crédito agrfw 
cola, além da concessão de "'prêmios de compensação" aos estabelecimentos 
que ultrapassarem estes percentuais. 

Informa a imprensa que estas duas medidas - não sei se já aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional- virão assegurar os recursos necessários 
ao desempenho da agricultura no País. 

Pelo que li e apreendi, o Governo encontrou, no aumento do percentual 
atrás referido, a fórmula mágica, para ele ideal, de aliviar o Banco do Brasil 
"na conc~são de crédito de cust~io a juros subsidiados de 40% para o Norte e 
N ardeste e 45% para as demais regiões, garantindo ao mesmo tempo que não 
faltarão recursos necessários para o financiamento do plantio da próxima sa­
fra agrícola. 

Pelo visto, as coisas mais ou menos se ajustaram em termos de recursos 
para o setor da lavoura que, se bem sucedida, poderá o País usufruir os bons 
resultados de uma excelente safra, amealhando divisas com a comercialização 
a bom preço, para os mercados externos. 

O que se sabe é que a produção agrícola este ano foi das melhores. Não 
temos mais por onde importarmos arroz do Paquistão e da Tailândia, se o 
produto existe em abundância nos grandes Estados produtores: Mato Gros­
so, Goiás, Rio Grande do Sul, entre os de maior produção. 

Os grãos de Sojã;-milho e feijão oferecem à Nação tranqüilidade ao seu 
abastecimento; e, até para exportar, no caso dos grãos de soja, que sempre 
têm constado da pauta de nossas exportações, com a boa contribuição para o 
Erário. 

O setor energético, com as alternativas e fontes renováveis de energia, esw 
tâ marchando dentro de um cronograma que nos dâ muitas esperanças para 
um futu-ro não muito longínquo. 



Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 5 3317 

O que a Nação precisa mesmo é de trabalho, de compreensão e de con­
fiança na boa intenção do Governo que vem lutando, desesperadamente, em 
busca de melhores dias para os brasileiros. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V . .tx• uma aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com o máfor prazer, concedo o aparte ao 
nobre colega Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Estou prestando atenção ao discurso de V. Ex• 
nesse passar de olhos sobre a situação nacional. E um pouco atrasado entro 
no discurso do nobre colega para destacar a parte em que trata da energia nu­
clear. Quero salientar a V. Ex• que, neste particular, o Senado desempenhou 
um alto papel no lançamento do Programa Nuclear no Brasil, pela partici­
pação da Comissão Parlamentar de Inquérito, quando os pontos de vista por 
ela esposados e defendidos ainda anteontem, foram reconhecidos tardiamen­
te pelos detentores do seu comando no Brasil. Portanto, nobre Senador, 
quando V. Ex• se diz favorâvel à desaceleração do !>rograina Nuclear, quero 
ressaltar que, neste particular, o Senado Federal teve uma particip·ação ótima 
no estudo desse assunto, desempenhando um papel importantíssimo no seu 
lançamento no ·Brasil, com condições de agora o Presidente da NU­
CLEBRÃS e os condutores da política nuclear rCconhecei-effi como certo 
quando nós nos aventuramos, no primeiro instante, contra pontos de vista es­
tabelecidos desde o princípio pelos Chefes da Nação. Felicito a V. Ex• por 
esta visãO de conjunto dos problemas nacionais, um exame de situação sobre 
todos os problemas brasileiros. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte. Talvez V. Ex• não tenha 
acompanhado, chegou depois a este plenário, o início do meu pronunciamen­
to. Falava sobre essa questão nuclear, dentro dessa apreciação global de 
como desenvolver a Nação. Dizia justamente istõ: são discussões em torno de 
assuntos polêmicos em que uns são a favor de que, para melhorar a economia 
brasileira, se deva fazer isso ou se deva fazer aquilo. E cito, entre outras, Itai­
pu, Tucuruí e energia nuclear, exatamente aquilo que se discutia dentro desta 
Casa. Muitos e muitos colegas discutiam. 

Eu apenas pergunto: são ou não realizações necessárias à vida futura de 
uma nação, que desejamos próspera e economicamente independente? NatuM 
ral! Porque, se nós queremos justamente a prosperidade, o progresso e a me­
lhoria da economia nacional, tudo isto é necessário e deve ser feito com uma 
certa urgência, porque, se o for mais tarde, teremos que gastar muito mais. 
Este era o meu raciocínio. 

Conheço o pensamento de muitos em relação principalmente à energia 
nuclear. Conheço mesmo, sou assíduo nesta Casa. Conheço o pensamento de 
V. Ex•, conheço o pensamento do Senador Itamar Franco, conheço o pensa­
mento de todos os colegas, principalmente da Oposição, em relação à energia 
nuclear V. Ex• esteve na Alemanha em uma delegação desta Ca'ia, acompa­
nhou de perto o problema nuclear. Esteve em Angra dos Reis, onde ainda 
não estive. E um dia, aparteando o nobre Senador Itamar Franco, quando S. 
Ex• se queixava de que o Governo não ouvia a Oposição, eu dizia que não era 
assim. O Governo ouvia as manifestações válidas da Oposição. Tanto assim 
que a Oposição falava muito em desacelerar o programa da energia nuclear. 
E havia uma tendência, eu dizia, do Governo nesse sentido, principalmente 
depois do surgimento daquele defeito têcnico, V. Ex• está recordado, Angra 
Il. Naquele momento parece que houve, por parte do Governo, uma pausa 
para meditação! 

Mas quero, com tudo isto, dizer, nobre Senador, que a imprensa, às ve­
zes, pensa que, quando falo em energia nuclear, e concordo em parte ou no 
todo com o pensamento dos meus colegas, que estou falando orientado para 
me pronunciar em nome de S. Ex•, o Sr. Ministro das Minas e Energia. Não 
tenho procuração de S. Ex• para falar em seu nome a respeito da política nu­
clear ou da política do seu Ministério. Jã afirmei isto desta tribuna e agora 
reafirmo. Sou, na verdade, suplente do Ministro César Cals, o titular da Ca­
deira que ocupo nesta Casa. Sinto-me honrado em substituir um homem tão 
capaz, tão digno como o Ministro César! Cals. Mas quero deixar bem claro, 
de uma vez por todas: S. Ex• não me transmite nada a respeito da política do 
seu Ministério. Quando falo, falo por mim mesmo, é o meu sentimento, o 
meu pensamento. Isto quero deixar bem claro, para que não venham dizer de­
pois que me manifestei de uma maneira inconveniente e o culpado é o Sr. Mi­
nistro César Cals. Não, se eu falei, o responsável sou eu mesmo e assumo a 
responsabilidade pelos pronunciamentos que tenho feito nesta Casa. Bons, 
maus, ou ruins, responsabilizo·me por todos. Quero, apenas, que não tomem 
como do Ministro César Cals qualquer manifestação minha a respeito deste 
ou daquele probleffia relacionado à sua Pasta. Quando o faço é porque gosto 
de estudar um pouco, fico atento aos discursos daqueles que sabem mais do 
que eu e, com eles, estou aprendendo muito, graças a Deusl 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Mauro- Benevides - E. apenas para oferecer o testemunho à Casa 
dessa independência de atitudes de V. Ex•, como companheiro de V. Ex• du· 
rante muito tempo na vida pública, na Assembléia Legislativa do Ceará e 
agora no Senado, para exatamente reconhecer esse mérito indiscutível da sua 
personalidade, destacado no desempenho correto de sucessivos mandatos 
parlamentares. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Muito obrigado ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. Concedo o aparte ao Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Eu também quero dar um testemunho. V. Ex• já 
integrou, iltclusive, a nossa Comissão Parlamentar de Inquérito e vi a sua par­
ticipação eQüidistante, equilibrada, com bom senso. Nunca levou a opinião 
do Ministro e, sim, a sua própria opinião. E vou dizer mais: a esta altura, eu 
destaco o Programa Nuclear antes e depois de César Cals. Antes de César 
Cals foi o Sr. Shigeaki Ueki quem imprimiu essa aceleração ao Programa Nu­
clear e que veio dar nesses erros crassos que nós tentamos corrigir agora, já 
no período da administração César C3.ls. Portanto, fique certo de que o Sena­
do tributa esta homenagem a V. Ex•; V. Ex• sempre tem sido um homem de 
equilíbrio, eqüidistante e, quando fala, fala em seu nome, fala por manifes­
tação do seu conhecimento e de sua consciência. E não fala em nome do Go­
verno ou em nome do Ministro que V. Ex• substituiu aqui na Casa. Fique cer­
to também V. Ex• de que, quando destaquei a colaboração do Senado na 
política nuclear, eu não fiz ressalva a ninguém. Todos colaboraram. Essa mu­
dança que se operou hâ dois dias tem muito do trabalho diuturno que o Sena­
do dedicou ao Programa Nuclear brasileiro. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço a generosidade de V. Ex• 
Sr. Presidente, desejo encerrar dizendo: 
As dificuldades são imensas, daí não lhe ser fâcil, da noite para o dia, re­

solver todos os problemas que a todos angustia. 
Ê preciso qUe nos conscientizemos de que os acertos superam os erros; e, 

se estes existem, é pelo fato de não sermos infalíveis. 
Todos somos mortais. Nesta Casa, por exemplo, poucos são os imor­

tais! ... 
Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não foram poucas as vozes que se alevantaram, no Congresso Nacional 
e por todo este nosso País, procurando demonstrar à Nação que o projeto de 
anistia, concebido pelo Poder Executivo, não continha em seu bojo, a anistia 
desejada por todos os brasileiros: a anistia ampla, geral e irrestria. Embora, o 
Senhor Presidente da República, em sua Mensagem, fizesse consignar que a 
anistia seria para todos e que todos teriam seus direitos patrimoniais assegu­
rados perante o Estado, não tem sido, entretanto, essa, a realidade dos fatos. 
Aí estão, até batendo às portas dos tribunais, inúmeros brasileiros, marginali­
zados por se depararem com distorcidos pontos de vista da Administração, 
impedindo-os de receberem os beneficios do esquecimento, tanto no que se 
refere ao simples reingresso em suas repartições, em seus serviços, em suas 
unidades, como no que concerne ao restabelecimento de seus direitos patri­
moniais, esses mesmos direitos patrimoniais que o Senhor Presidente da Re­
pública afirmou, em sua Mensagem, estariam garantidos a todos os anistia­
dos. 

Não se pode conceber anistia pela metade. Aliás, o General Euclides Fi­
gueiredo jâ dizia quando Deputado, em 1949, que ~·anistia ou é completa, to­
tal, ou não existirá; tudo quanto possa restringi~ la lembra crime, 6 penalida· 
de". Realmente, dizemos nós, ela concedida, há de atingir em toda a sua pie-. 
nitude o seu objetivo: esquecer, ampla e irrestritamente os fatos ocorridos, 
sem nenhuma condição de apenar·sC, pois, aplicando ao anistiado qualquer 
pena, por mais insignificante que seja, cai por terra a figura da anistia. Esta­
mos, assim, a permanecerem as absurdas "penas acessórias" contidas na Lei 
de Anistia - como os casos, para exemplificar, de seus artigos 3~ e 11 'i' - em 
deixando a critério da Administração, ao seu interesse, o retorno às ativida· 
des do anistiado e ao alvedrio dessa própria administração a concessão dos 
direitos patrimoniais a esse mesmo anistiado. E a anistia delegada. E a anistia 
entregue aos chefes do anistiado e, esses, então, vão decidir, realmente, se de­
vem anistiar ou não. A anistia- figura da maior magnitude- torna-se, des· 
sa maneira, amesquinhada, igualando-se a simples penas de advertência, de 
suspensão, a que a Administração darâ seu parecer, favorável ou não. 
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Destarte, em razão dessas excepcionalidades contidas na Lei de Anistia 
-como se isso fosse :Possível- regredimos àquela anistia de 1895, decretada 
após a Revolução Federalista, a Revolta da Armada e que estabelecia tam­
bém restrições. Assim estava nos parágrafos }9 e 29 do Decreto n9 310, de 21 
de outubro de I 895: 

"Parágrafo }9-Os oficiais do Exército e da Armada anistia­
dos por esta lei, não poderão voltar ao serviço ativo antes de dois 
anos contados da data em que se apresentarem à autoridade compe-­
tente, e ainda depois desse prazo, se o Poder Executivo julgar conve-­
niente." 

••Parágrafo 29- Esses oficiais enquanto não reverterem à ativi­
dade, apenas vencerão o soldo de suas patentes, e só contarão o 
tempo para a reforma." 

Foi, diante dessa anistia, que Rui Barbosa a definiu como um caso de te­
ratologia jurídica. E ele mesmo provou que o Decreto n9 310, de 1895, ••esta­
beleceu para um delito já perpetrado e previsto em lei anterior, uma penalida­
de ad hoc, isto é, decretou, e aplicou, no mesmo ato, um regime penal, legis­
lando, e sentenciando, cominando o castigo, e impondo-o; de modo que, ao 
mesmo tempo, formulou a lei, proferiu o julgamento e aplicou a conde­
nação". Felizmente, por força da brilhante defesa de Rui, como advogado 
dos anistiados, o próprio governo editou lei que eliminou as restrições inseri­
das na anistia de 1895. 

Não serã demais invocar ainda Rui, quando, em sua obra "Anistia In­
versa- Caso de Teratologia Jurídica"', nos dá a definição exata de anisita. 

Eis suas palavras: 
.. São bem conhecidas .as características da anistia. O "véu do 

eterno esquecimento em que os publicistas e criminalistas dizem por 
ela envolvidas as desordens sociais, objeto desse ato de alta sabedo­
ria política, não é vulgar metáfora, mas a fórmula de uma insti­
tuição soberana. Por ele, não só se destroem os efeitos da sentença e 
até a setença desaparece, senão que, remontando-se ao delito, se lhe 
elimina- ó carã.ter criminosO, SUprimindo-se a própria infração. Por 
ela, ainda mais, além de se extinguir o próprio delito, se repõem as 
coisas no mesmo estado em que estariam se a infração nunca se ti­
vesse cometida". 

E prossegue o grande jurisconsulto pátrio: 
uEsta é a anistia veidãdeira, a que cicatriza as feridas abertas 

pelas revoluções, aquela cujas virtudes o historiador grego celebrava 
nestas palavras de eloqi.iente concisão: 

.. Eles perdoaram e aí avante conviveram em democracia -
Thucydides." 

Anistia é a desmemória plena, absoluta, abrangendo a própria 
culpa em sua existência primitiva. Não só apaga a sentença irrevo­
gãvel, aniquilando retroativamente todos os efeitos por ela produzi­
dos como vai a_t_é_a abolição do própriO crime, punido ou punível." 

Pena que essas palavras de Rui, que exprC~fsam o conceito histórico da 
anistia, não tenham inspirado o Presidente da República, quando nos enviou 
o projeto de anistia e não tenham inspirado o Relator do projeto, quando de 
seu parecer. 

Mas, além da posição de Rui, sempre atUalizada, lembremos a opinião 
de Clóvis Ramalhete quando Consultor-Geral da República. O atual Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal, à edição da Lei de Anistia, já comentava 
sobre a sua imperfeição e, c-omo jurista, lembrava uma das soluções para que, 
realmente, a sua aplicabilidade fosse feita de maneira ampla, geral e irrestrita. 
E qual seria essa solução? A simples aplicação da lei, visando aos seus fins so­
ciais e, não, atendo~se a uma interpretação gramatical. Malgrado essa argu­
mentação, vãlida sob todos os aspectos, permanecem chefes civis e militares a 
praticarem atos denegatórios aos direitos dos anistiados. 

Dizia o Senhor Presidente da República, em sua Mensagem, que 
procurou-se ter cautela quanto às situações funcionais, civis e militares, .. a 
fim de não gerar problemas à Administração'". Temos que convir, entretanto, 
que foi extrapolada essa cautela. E mesmo poder-se~ ia dizer que se esquece~ 
ram de esquecer, pois, repita-se, anistia é esquecimento. Anistiados que fo~ 
ram, civis e militares, todos os seus direitos haveriam de se restabelecer. Se 
vinculados a funções públicas, esse vínculo reconstitui-se e, daí, é de meridia~ 
no entendimento que todos os direitos que lhes eram inerentes, 
restabeleceram-se, reconstituiram~se. Outra interpretação não comporta o 
beneficio da anistia. 

Ãs portas dos tribunais já estão chegando os recursos dos anistiados 
para que seja reconhecida, seja aplicada, a anistia, como lei extintiva da puni­
bilidade, assegurando-lhe todos os seus direitos; pretendendo colocâ-los sob a 
égide de todas as leis gerais que disciPlinavam suas posições como emprega-

dos, como servidores, civis ou militares, leis essas revigoradas para os anistia­
dos desde a entr~da em vigor da Lei de Anistia. 

Agora mesmo, o Tribunal Federal de Recursos, mandou reintegrar, na 
Marinha, um Capitão-Tenente cassado. 

Essa decisão.do TFR por ela, muito se propugnou. Quando da oportuni~ 
dade de emendar o projeto-de anistia, apresentamos ......:. entre outras propo~ 
sições que proCuravam aperfeiçoar o projeto- à consideração do Relator, a 
que continha princípios já acolhidos por um nosso tribunal superior. E outros 
parlamentares, diga-se de passagem, apresentaram semelhantes ern,endas ob­
jetiVando o que, agora, á-Tribunal Federal de Recursos consagrou. 

Dizia a nossa emenda: 
.. Dê~se ao art. 29, a seguinte redação: 
"Art. 29 Os servidores civis da União dos Estados, dos Terri­

tórios, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias, os 
empregados das fundações vinculadas ao Poder Público, das Em­
presas Públicas, das Sociedades de Economia Mista ou de outros ór­
gãos ou entidades da administração pública indireta e os militares 
demitidos, dispensados, postos em disponibilidade, aposentados, 
transferidos para reserva ou reformados, retornarão ou reverterão, 
automaticamente, ao serviço ativo independentemente de ocorrên­
cia de vaga. 

Parágrafo único. O retorno ou reversão ao serviço ativo dar­
se~á sempre para o mesmo cargo ou emprego, posto ou graduação 
que o servidor civil, o empregado ou o militar ocupava na data do 
seu afastamento, salvo os casos de direitos adquiridos." 

E justificãvamos a nossa emenda, argumentando que não se compreen­
dia que os anistiados tivessem que requerer ao Poder Público sua volta ao 
Serviço Público, ficando, assim, à mercê de pareceres dos órgãos da adminis­
tração. E afirmávamos- o que nos parece inconstestável- que esse direito, 
de retorno ou reversão ao serviço ativo, era um direito que fluia da própria 
anistia concedida. E, como falamos em linhas anteriores, a prevalecer o cri~ 
tério contido no projeto de anistia, na Lei de Anistia, ficariam esses anistia~ 
dos a depender, praticamente, de favorecimento do Poder Público, de parece~ 
res de gabinetes ministeriais que, pelo que se tem visto após a decretação da 
anistia- e os reclamos, os apelos, que nos chegam às mão são muitos- es~ 
ses pareceres, repetimos, estão a desanistiar aqueles que foram anistiados. 

Mas, não fica somente nesses casos de direitos adquiridos de emprega­
dos, de servidores civis e militares, a problemática da parcial anistia concedi­
da pela Lei nv 6.683, de 1979. Aplicou-se a anistia a apenas aqueles punidos 
pelos Atos Institucionais e Complementares. 

Conquanto tenhamos que ter sempre em mente que anistia - para não 
fugir ao seu conceito histórico - deva ser ampla, geral e irrestrita, muitos e 
muitos brasileiros, envolvidos em situações consideradas subversivas pelo 
Movimento de 1964, permanecem desanistiados. Empregados, servidores, ex­
cabos. ex-sargentos, marinheiros que não foram atingidos pelos atos institu­
cionais e complementares. Entretanto, foram demitidos de seus empregos, de 
seus serviços, de suas unidades, por atos a que não se pode negar-lhes o senti­
do de atos revolucionãrios porque provenientes do poder de arbítrio do Siste~ 
ma. 

No Parecer da Comissão Mista do Congresso N acionai, que deu redação 
final ao Projeto de Lei n9 14, de 1979 (rrojeto da Anistia), ao art. 19 
acrescentou-se que seriam anistiados não só os atingidos pelos Atos Institu­
cionais e Complementares, mas, também, os que sofreram sanções revolucio­
nárias em razão de outro~ diplomas legais. 

Lamentavelmente, viu-se aquele acréscimo ao art. }9 da Lei de Anistia 
ser vetado pelo Presidente da República, respaldando~se o veto no argumento 
de não se ter mencionado que as penas impostas por outros diplomas legais se 
referisserri a crimes políticos. Noticiou-se, à época do veto, que o Presidente 
da República enviaria ao-Congresso Nacional projeto de lei que viria, então, 
beneficiar aqueles que não tivessem sido atingidos por atos institucionais e 
complementares. Tal iniciativa airida não se deu e, assim continuam desanis~ 
tiados muitos brasileiros. 

Mas, mesmo à falta da complementação ao art. 19 da Lei da Anistia, 
mesmo sem esse plus, há de ser sempre interpretada a lei de anistia não restri· 
tivamente. Ora,- desde que o crime tenha sido praticado· por motivação políti­
ca- e os delitos praticados por todos esses brasileiros o foram, inegavelmen~ 
te, por motivoS políticos - de cristalino entendimento que aos ex-cabos, ex­
sargentos, marinheiros, empregados e servidores, têm que estar abrangidos 
pela anistia. Ademais, atos revolucionários foram os instrumentos que atingi­
ram esses brasileiros. Por que então, ater-se à forma do ato? Provado que o 
civil ou o militar punido o foi pelo sistema revolucionário, o mais seria ape­
nas formalismo, casuísmo. 
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Quando apresentamos a emenda a que jâ nos referimos, resguardando os 
direitos dos anistiados, tivêmo-la rejeitada pelo Relator do projeto que a con­
siderou "chocando-se com toda a sistemática do Projeto". Foi um reconheci­
mento, pelo próprio Relator que aquela anistia que estava ali sendo aprecia­
da, não era a anistia desejada por todos os brasileiros, não era a anistia de Eu­
clides Figueiredo. 

Esperamos, pois, que,- aquilo se tentou em todas as camadas sociais, que 
se tentou pelas forças mais representativas do país, que se tentou, aqui, no 
Congresso Nacional, encontre, em nova iniciatiVa do Presidente João Figuei­
redo ou na interpretação dos tribunais, o que tentamos, nós, parlamentares: a 
anistia ampla, geral e irrestrita; a anistia por completo, sem penas acessórias. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo, para uma comunicação-. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, tenho insistentemente registrado nos Anais do 
Senado Federal a opinião de vârios setores sociais, a respeito do Chamado 
Projeto Grande Carajás. 

Hoje, pretendo fazer consignar nestes mesmos Anais uma proposta a­
provada por unanimidade na Assembléia Geral da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciênciã, ã. respeito do mesmo assunto, palpitante assunto, im­
portante assunto, o qual tem sido encaminhado pelo Governo, de modo ex­
tremamente fechado, de modo extremamente autoritário. 

A proposta aprovada é vazada nos seguintes termos: 

"PROPOSTA APROVADA POR UNANIMIDADE NA 
ASSEMBLI::IA GERAL DA SBPC 

Considerando que: 
I -O Governo Brasileiro estâ dando início no Norte do País 

ao Programa Graáde Carajãs, Que enyolve investimentos da ordem 
de USS 60 bilhões, para a exploração de jazidas de minérios de ferro 
( 18 bilhões de toneladas- a maior do mundo), de manganês (60 
milhões de toneladas - a maior do Brasil), de cobre (1 milhão de 
toneladas- também a maior do Brasil) e outros recursos naturais. 

2 - O Governo Brasileiro, ainda no âmbito do Programa 
Grande Carajás, está permitindo a instalação de empreendimentos 
ligados a produção de bauxita-alumina-alumínio, qUC envolvem in­
vestimentos da ordem de USS 3 bilhões, com base em capitais es­
trangeiros. 

3 - O Governo Brasileiro se dispôs a conceder ampla gama de 
investimentos fiscais e creditícios, inclusive isenção de imposto de 
renda, e tarifa subsidiada de energia, cujo ônus recairâ sobre a pou­
pança do povo brasileiro, beneficiando principalmente grandes gru­
pos estrangeiros. 

4 -O Programa Grande Carajás se insere num modelo de de­
senvolvimento excludente, reforçador da dependência, com carac­
terísticas negativas: - é v-oltado principalmente para a exportação 
de bens primários e semi-acabados, de preços internacionais avilta­
dos, agravando, através da importação de capital e tecnologia, oba­
lanço de pagamento e a dívida externa; 

- vem provocando mudança definitiva e radical na estrutura 
sócio-econômica e fundiária da região, com impacto ambiental pre­
datório e geração relativamente pequena de empregos; 

-uso de tecnologias que condicionam estas características sem 
mobilizar o potencial científico e tecnológico nacional na resolução 
de nossos grandes problemas. 

5- A Política Mineral Brasileira tem alienado os recursos do 
subsolo que, pela Constituição, são patrimônio da Nação, 
transferindo-se a grupos estrangeiros, como vem acontecendo na A­
mazônia e em Araci, na Bahia. 

6 - Finalmente, a Política Mineral e, especialmente, o Progra­
ma Grande Carajãs, vêm sendo executados sem ampla consulta ao 
povo brasileiro, através de decisões fechadas, sem participação do 
Congresso NaCional, foro adequado à ampliação democrática do 
debate dos grandes problemas sociais e nacionais. 

A SBPC resolve: 
1 - Rejeitar a Política Mineral em execução pelo Governo, em 

especial o Programa Grande Carajãs, tal como proposta e em exe­
cução pelo Governo. 

2 - Conclamar a sociedade brasileira para um amplo debate 
sobre a Política Mineral, especialmente sobre o Programa Grande 
Carajãs que leve à adoção de medidas voltadas para o atendimento 
das necessidades maiores do povo brasileiro. 

3-Criar, em seu ãmbito, um Grupo de Trabalho para estudar 
o assunto e propor formas de ação para a SBPC, para o qual convi­
dará entidades representativas da sociedade civil, que vêm se inte­
ressando pelo debate aberto da Política Mineral e do Projeto Gran­
de Carajás com o objetivo de se definirem propostas alternativas 
para o uso das riquezas de nosso subsolo. 

4 - Ser um instrumento efetivo de mobilização política, em 
âmbito nacional, para a discussão do Projeto Gi'ande Carajãs, pois 
tal Projeto eS:tâ essencialmente ligado com as grandes -questões do 
desenvolvimento brasileiro. 

MoçãO proposta pelas mesas-redondas de Política Minei-ai e do 
Projeto Carajás, COordenação Nacional dos Geólogos, Sociedade 
Brasileira de Geologia e outras entidades. 

Salvador, julho/81." 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para, mais uma vez, conclamar 
a todo o Senado a sua participação no Simpósio que estará sendo realizado 
por duas comissões técnicas desta Casa, nos próximos dias 25, 26 e 27, cujo 
tema é Alternativa para o Grande Carajâs, estará sendo realizado pelas Co­
missões de Minas e Energia e de Economia, sob nossa coordenação. Este sim­
pósio pretende trazer à Casa, através das Comissões técnicas referidas, a opi­
nião da área tecnológica nacional, de área· empresarial privada nacional, da 
área científica e política do País, bem como de setores ligados ao próprio Go­
verno, da companhia Vale do Rio Doce, da Superintendência para o Progra­
ma do Grande Carajâs e do Ministério das Minas e Energia. Estará presente, 
inclusive, o Ministro César Cals, bem como o Sr. Oziel Carneiro que é o Su­
perintendente do Programa Grande Carajás. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou fazendo uma comunicação. 
Se a Presidência conceder, terei imenso prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Como temos ainda alguns mi­
nutos para a Ordem do Dia, V. Ex• pode apartear. 

O Sr. Gabriel Hermes- Já tive oportunidade de manifestar o desejo de 
trocar, sobre o assunto dessa conferência, desse encontro, opiniões com V. 
Ex• Acabo de vir do meu Estado, o Pará, exatamente o Estado onde se encon­
tram as grandes jazidas, os grandes projetos, as grandes apreensões e as gran­
des esperanças, e acho que senti, acentuadamente, conversando com homens 
das classes empresariais, diretores e membros da Federação das Indústrias, 
da Federação do Comércio, da Associação Comercial e outros, no último en­
contro que tivemos, que é o encontro mensal que as classes têm todos os me­
ses, senti a falta, vamos dizer assim, de maiores informações sobre este encon­
tro, sobre essa atuação, sobre essa oportunidade que eu acho magnífica, que 
o Senado está querendo promover no me"u Estado para debater o problema 
Carajãs. Entretanto, sinto que outros grupos empresariais, acentuadamente 
do Sul, e acentuadamente ligados aos banqueiros, às grandes empresas, aos 
grandes grupos, estão interessados e estudando, provocando debates em tor­
no do assunto. Eu mesmo participei deste encontro agora, do segundo que se 
realizou no Rio de Janeiro, do qual dei notícia, ontem em discurso que aqui 
fiz. Lembrava então ao meu nobre colega, que em tão boa oportunidade pro­
move estes debates, para que o Senado tome conhecimento cada vez mais des­
ta necessidade de nós sabermos o que ocorre, como ocorre, esclarecermos a 
Nação e nos esclarecermos, e podermos ter o direito de dizer está ou não 
bom, lembrava da necessidade, nobre colega, de maiores notícias, principal­
mente para as regiões onde se vai realizar este encontro. Senti que no Pará, 
nos meios estudantis, com quem tive contato, e nos meios empresariais, e até 
mesmo nos meios, operários, pouco se fala, se comenta e se debate sobre esta 
oportunidade de que V. Ex• é um dos principais entusiastas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sabe V. Ex• das dificuldades que te­
mos no Senado Federal quanta aos meios de comunicação, à capacidade de 
comunicação. No entanto, eu queria adiantar a V. Ex• que, sobretudo para o 
Estado de V. Ex' brilhantemente representado nesta Casa, enviamos convites 
a todos os segmentos organizados da sociedade paraense, aos segmentos em­
presariais, estudantis, operários e políticos. 

Já recebemos, inclusive, de alguns destes setores, a confirmação de pre­
sença-nos dias 25~.26 e 27 do corrente mês, incluindo um representante espe­
cial da Universidade du Pará que estará também tomando parte numa das 
mesas-redondas, representando o meio científico do Parâ. Ao mesmo tempo, 
estamos enviando COnvites a todo o País, incluindo setores quejã realizaram, 
no êmbito extraparlamentar, simpósios como esse para estudar toda a proble­
mática ligada ao Projeto Gra_nd~ CarajáS. 

Estou aqui, inclusive, fazendo constar nos Anais do Senado uma propos­
ta aprovada por unanimidade na Assembléia Geral da Sociedade Brasileira 
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para o Progresso da Ciência, e este fói Uni dos assuntos centrais de toda a As­
sembéia Geral daquela Sociedade, realizada em Salvador, em julho passado. 

De modo que, na medida do possível, estas comissões estão 
comunicando-se, estão realmente convidando todos os setores interessados, 
incluindo a área trabalhista, a área sindicalista. 

Eu queria também dizer a V. Ex• que tenho recebido recortes da impren­
sa paraense, que estão dando um certo destaque a esse acontecimento que o 
Senado estará patrociriando no final do corrente mês. 

O Sr. Gabriel Hermes- Posso adiantar ao nobre colega que a imprensa 
do Pará, a qual estou ligado, acentuadamente a Provfncia do Pará, da qual o 
diretor é suplente do Senador Jarbas Passarinho, e já foi durante 8 anos Sena­
dor desta Casa, está realmente dando divulgação. Mas, conversando lá com 
eles do Jornal e com os meus companheiros, senti falta de matéria, para uma 
melhor divulgação, porque eu acho oportuno se fazer, e V. Ex• com muita 
propriedade, repito, está encaminhando. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Agradeço a interferência de V. Ex•, 
e estaremos intensificando, nos próximos dias, com maiores informações a 
todos os setores do Estado que V. Ex• representa nesta Casa, e que mais dire­
tamente está interessado na problemática de Carajâs, prinCipalmente 
levando-se em conta tratar-se de um problema desta ordem. 

Portanto, Sr. Presidente, concluindo, gostaria de conclamar a todos os 
Srs. Senadores para participarem deste simpósio. Este é um tema que estará, 
sem sombra de dúvida, absorvendo a Nação neste segundo semestre, pois 
hoje jâ sabemos que não se trata mais de um investimento da ordem de 60 bi­
lhões de dólares, já se fala num investimento de 90 bilhões de dólares, em dez 
anos. Isto é realmente uma coisa a necessitar, a exigir de nós todos uma parti­
cipação efetiva nas discUSsões. Não se pode permitir que o Governo Federal 
decida sobre uma questão como esta sem a participação da sociedade através 
dos seus segmentos organizados e, principalmente, do Congresso Nacional. 

A oportunidade que teremos com a realização deste simpósio, do qual 
participará também a Câmara dos Deputados, através das Comissões de Mi­
nas e Energia e de Economia, a oportunidade que teremos de participar efeti­
vamente da discussão deste problema que é importantíssimo parã. o País se fa­
rá, portanto, no final do corrente mês. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michilcs- Gabriel Hermes- Bernardino Viana- Marcos 

Freire-- João Lúcio- Teotônio Vilela- João Calmon- Roberto 
Saturnino- Tancredo Neves- Benedito Canelas- Vicente Vuolo- Men­
des Canale- Saldanha Derzi- Pedro Simon. 

O SR. PRESID.ENTE (Cunha Lima)~ Sobre a mesa, comunicação qÚe 
será lida pelo Sr. {'?-Secretário. - · 

~ uaa a seguinte 
Brasília, 4 de agosto de 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ {'?do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex.', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Lázaro Barboza, pelo nobre Sr. Se­
nador Paulo Brossard, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Proposta de Emenda à ConstituiçãO n'? 35, de 1981 que .. alte­
ra o Capítulo VII do Tltulo I e o Título V, para introduzir o regime de gover­
no parlamentar". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e disfinta consideração. Humberto Lucena, Vice-Líder do PMDB, no exercí­
cio da Liderança. 

O SR. PRfBIDENTE (Cunha Lima)- Será feita a substituição solicita-
da. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se-à 
ORDEM DO DIA 

lf('m 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 36, de 1981, do 
Senador Helvídio Nunes, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da conferência proferida pelo doutor Ofélio Leitão, 
em Teresina, Piau[, homenageando a memória de Euripedes Cle­
mentino de Aguiar, pelo transcurso do primeiro centenário de seu 
nascimento. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Helvídio Nunes solicitou, em boa hora, a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da Conferência proferida pelo Doutor Ofélio 
Leitão, em Teresina, Piauí, homenageando a memória de Eurípedes de A­
guiar, pCio transcurso do primeiro centenário de seu nascimento. 

Realmente é das mais dignas de registro a peça literária com que o Pro­
fessor Ofélio, a convite da Secretaria de Cultura, homenageou a memória do 
ilustre falecido, por todos os títulos querido da sociedade piauiense, princi­
palmente daqueles que tiveram a ventura de ser contemporâneos do hábil 
político e combatível jornalista. 

Face ao exposto, nosso voto é favorãvel à transcrição solicitada na for­
ma regimental. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cufa transcrição é solicitada 

Um convite honroso, que não me era dado recusar, fez com que saísse da 
obscuridade do meu viver cotidiano e da tranqilila aposentadoria, que me im­
pus, no mundo das letras, para dirigir-vos ã palavra nesta solenidade, palavra 
descolorida e insossa, que muitos de vós, felizmente, nunca ouviram, e pou~ 
cos conhecem muito bem, e dela guardam, de certo, recordações em nada li­
sonjeiras para mim. 

Estava a falar-vos de convite, mas se tratava, em verdade, de uma ordem, 
por isso que a amizade e o apreço não fazem convites, nem apelos: simples­
mente determinam. 

E foi obedecendo à determinação de meu velho colega e amigo Wilson 
Brandão, parlamentar de boa cepa, professor emérito e digno Secretário da 
Cultura, que me dispus a ioinper a barreira de silêncio de tantos e tantos a­
nos, para enfrentar este auditório, que timbra por acomodar figuras eminen­
tes da inteligência e do saber de nossa terra. 

Estaria sendo insincero se vos dissesse que não recebi com agrado a in· 
cumbência, pois esta ê uma ·opOrtunidade que se me oferece para, confiante 
na vossa generosidade, prestar mais uma homenagem à memória de um dos 
nossos varões de Plutarco. 

Meus senhores: 

Eurípedes Clementino de Aguiar - nome que não sei pronurciar sem o 
mais profundo sentimento de respeito e veneração -nasceu no dia 19 de ja­
neiro de 1880, na pequena cidade maranhense de São José dos Matões, onde 
seu pai, Helvídio Aguiar, era Juiz, o grande Juiz que viria a ser o primeiro 
Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça de nosso Estado. Ele, ali, apenas 
nasceu, porque, em tenra idade, veio para Teresina, para o Piauí, onde se 
criou e desenvolveu, por longos anos, e até o fim de seus dias, prodigiosa ati­
vidade, assim no campo da ciência como no da política. 

Fez os estudos primários e todos os preparatórios equivalentes ao curso 
ginasial, em Teresina, a mais nova, àquela época, das cidades brasileiras que 
eram sede de governos estaduais, graças à visão do Presidente da Província, 
Conselheiro Antônio Saraiva. 

Formado em Medicina pela Faculdade da Bahia- o "verde ninho mur­
muroso de eterna poesia" -, regressou ao Piauí, instalando consultório na 
cidade de Floriano, de onde logo depois sairia para empreender viagem à Eu­
ropa, lâurea que conquistou por ter sido o primus inter pares de sua turma. 

No Velho Mundo, ou melhor, ·~na materna França, matriz da beleza su· 
prema e herdeira do gênio latino na língua e no espírito", como jâ disse Mar~ 
tios Napoleão,- no Velho Mundo, na ~·vme-Lumiére", que tanta luz real~ 
mente espargiu pela terra, aprimorou os conhecimentos médicos, tanto quan~ 
to os que o empurravam, cada vez mais e sempre, para o largo e luminoso u~ 
niverso do jornalismo, das ciências ecoriômicas e das belas letras. 

Cumprida sua missão no Continente de sábios e heróis, voltou para a Pá­
tria querida, voltou para o Piauí pobre e atrasado, voltou à pequenina Floria­
no; ali reabrindo o consultório e deixando-se prender às malhas, por vezes in­
sidiosas, da política. 

Na boa terra florianense, granjeou uma legião de amigos e admiradores 
dedicados e, em pouco tempo, tornava-se o Intendente Municipal (Prefeito 
nos dias de hoje), realizando uma obra administrativa sem parelha nas de­
mais comu!lidades piauienses, muito embora não se descuidasse dos deveres 
profissionais, que sempre cumpriu com abnegação e renúncia hipocrâticas. 

Crescia, continuamente, em valor e prestígio, respaldado em privilegiada 
inteligência, cultura humanística e admirável espírito público - florão 
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magnífico que lhe projetaria o nome em todos os rincões da pequena e brava 
unidade federativa. 

Na sucessão de Miguel de Paiva Rosa, ao fim de cujo governo nasci eu, 
as forças oposicionistas fizeram-no candidato ao cargo de Governador. Era 
seu oponente, lançado pelas hostes situacionistas, o honrado Desembargador 
Antônio Costa, sogro dessa figura veneranda, simples e boa que é o ex­
Governador Pedro de Amendra Freitas. 

Consoante as crônicas da época, o prélio aceso das urnas assumiu pro­
porções assustadoras e, apurado o pleito, os dois ilustres postulantes 
consideravam-se eleitos; mas o certo é que a Assembléia Legislativa Estadual, 
legalmente investida dos necessârios poderes, proclamou a eleição de Eurípe-­
des Clementino de Aguiar. 

Segundo ainda os registros históricos, sua posse foi precedida de grave a­
meaça à paz interna, por virtude da arregimentação, e convergência para a 
capital, de contingentes armados, que se organizaram nos principais pontos 
do Estado, os quais, como é bem de ver, traziam a firme disposição de empos­
sar o candidato oposicionista, jã que o do Governo, presumivelmente, conta­
ria com o apoio da Força Pública, o que, afórtuiladamente, não aconteceu, 
para tranqüilidade da família piauiense. 

Guindado, assim, à curul governamental, firmou-se como comandante 
inconteste de uma das mais poderosas agremiações políticas do Piauí, mercê 
de suas invejáVeis qualidades de administrador honesto e operoso, aliados à 
de homem de convicções inabaláveis e de propósitos renovadores. 

Pelo que nos é dado saber, seu governo caracterizou-se pela austeridade, 
pelo saneamento das finanças, pelo incremento da agricultura e da pecuária, 
pelo desenvolvimento da instrução e pot Importantes obras públicas, modes­
tas, é certo, mas levadas a cabo, exclusivamente, com os parcos recursos do e­
rãrio estadual. É que atravessávamos a época das vacas magras, quando qua­
se nada, ou nada, era oferecido pela União aos Estados-membros, assoberba­
dos de compromissos e garroteados por um sistema tributário iníquo C humi­
lhante, como decorrência de falhas imperdoáveis do legislador constituinte da 
Primeira- República. 

Eurípedes de Aguiar governou o Piauí de 1916 a 1920 e, terminad~ <?seu 
quadriênio, recebeu carinhosa e significativa: homenagem da altiva e nobre 
gente da Parnaíba, o princípal empório coniercta1 e a mais adiantada e prós­
pera cidade do Estado: foi eleito seu Intendente Municipal, cargo que não 
chegou a assumir, porque a ele renunciou, por força de obrigações maiores 
que lhe impunha a condução dos acontecimentos políticos. 

Quando se tornou Governador do Estado, ainda era solteiro. Casou-se, 
porém, antes do término de seu mandato, com Da. Gracy Lopes de Aguiar, a 
santa criatura que lhe deu felicidades sem conta e a ele foijunta:r-se-; há pouco 
mais de um mês, não apenas no seio maternal da terra~ senão que também nas 
paragens rescintilantes de luz, bem pertinho do sólio sagrado de Deus, lá 
onde se acolhem as almas que espalharam o bem neste mísero planeta. 
Sobrevivem-lhes apenas três filhos, os meus_ queridos amigos José Aguiar, 
Genu Aguiar de Moraes Correia e Liline Aguiar Madeira Campos, porque 
nosso bom Milton Aguiar jã não é deste mundo. 

Da chefia do Executivo Piauiense, Eurípedes passou a Deputado Federal 
e Senador da República, mandatos que desempenhou com equilíbrio, com­
postura e eficiência. No último desses postos eletivos, foi surpreendido pela 
revolução de 30, que conduziu à Chefia do Gov-ei'riO Provisório o então Presi­
dente do Rio Grande do Sul, Getúlio Porn_el~s Vargas_. 

Com a dissolução, mano militari, de todas as Casas legislativas do país, 
tomou ele o caminho de volta definitiva à amada gleba piauiense, que o viu 
crescer, lutar e vencer os mais árduos embates da vida pública. 

Meus amigos: 

Lembro-me perfeitamente de que, airldii-iilenino de calças curtas, jâ 
acompanhava, com interesse, a luta política que se travava em nossos pagos 
na segunda melade da década de 20. Meu pai, Deputado Estadual em oilo le­
gislaturas consecutivas, era, em Picos, onde nasci, o chefe pofítico da facção 
oposta à em que militava o Senador Eurípedes de Aguiar. Muito embora ja­
mais tivesse ouvido dos lábios paternos qualquer referência desairosa ao pre­
claro Pai da Pátria ---que assim eram chamados os membros da Câmara Alta 
-devo confessar que por ele não nutria a mais mínima Simpatia. Antes, pelo 
contrário, votava-lhe uma como pontinha de gratuita desafeição. Isto por­
que, na minha inocência, não podia aninhar na- cachola ingênua a idéia de 
descobrir méritos nos adversários políticos de meu pai. 

Os ídolos de minha infância- tão recuada no tempo, mas tão viva em 
minha mente- eram os irmãos José Félix Alves Pacheco e João Luiz Ferrei­
ra, primos de minha mãe, o primeiro Diretor-proprietário do prestigioso 
"Jornal do Comércio", Minístro das Relações Exteriores e membro da Aca­
demia Brasileira de Letras, e o outro, grande engenheiro, ex-Governador e 
Deputado F~deral. 

O mundo, porém, como todos sabeis, dá muitas voltas, e nos fornece en­
sinamentos preciosos e surpresas com que jamais poderiam os ter sonhado, ao 
longo da penosa caminhada pela vida em fora. 

Estabelecera-se, no Brasil a ditadura do Estado Novo, aplaudida pelos 
que dela de beneficiavam e repudiada pelos democratas autênticos deste país. 
No Piauí, a ela se opuseram dezenas de varões ilustres e políticos de enverga­
dura, à frente dos quais se sitUava a figura de um lutador intimorato - Eurí­
pedes Clementino de Aguiar. 

De início, assistimos, aqui e alhures, a uma campanha surda de bastido­
res, vez que a imprensa brasileira se achava arrolhada pela censura implacá­
vel do DIP- o ominoso DepartamentO de Imprensa e Propaganda do gover­
no totalitário. Pouco a pouco, porém crescia a audácia patriótica dos oposi­
tores do_ regime. Por toda a nossa vastidão territorial, passando de mão em 
mão, circulava o "'Mari-ifesto doS Mineiros", de veemente condenação ao es­
tado de-coisas reinante entre nós e qUe reclamava para o paiS a reconquista 
imediata das franquias democráticas. E, quaridõ airlda não-haviam cessãdo o 
troar dos canhões e o ronco dos bombardeios da Ségunda Guerra Mundial, 
José América de Almeida dava sua histórica entrevista a Carlos_ Lacerda, 
publicada no .. Correio da Manhã". Era a clarinada da liberdade, a convo­
cação dos brasileiros para a grande pugna. Romperam-se os diques, abriram­
se as comportas e uma onda impetuosa varreu todos os quadrantes do solo 
pátrio, abalando e fazendo ruírem os alicerces mal consolidados do fascismo 
indígena. 

Organizados oS- p-artidoS políticos, para restabelecimento da legalidade 
democrática, coube a Eurípedes de Aguiar, no Piauí, o comando da União 
Democrática Nacional, a velha UDN em que brilhou, ao lado de Demerval 
Lobão, José Cândido Ferraz, Matias Olímpio, Adelmar Rocha, Simplício 
Mendes, Arimathéa Tito, Helvécio Coelho Rodrigues, Esmaragdo de Freitas, 
todos amigos inesquecíveis que a morte nos arrebatou e, ainda, ao lado de 
Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves e Antônio Maria de Resende Correia, este, 
clínico de renome na capital cearense, e aquele, um dos maiores engenheiros 
do Brasil, conferencista consagrado, tribuno de largos recursos e elemento de 
escol da cultura e das letras piauienses, que nos representou, por duas vezes, e 
fulgurantemente, no Senado Federal. 

Em pleno vigor de minha mocidade irrequieta e itraído pelas radiações 
luminosas, juntei-me a esse grupo de homens destemidos, afeitos às mais du­
ras pelejas da vida pública. 

Estávamos nos idos de 45, e c~meçava o ent~vero, assombroso e empol­
gante, que envolveu toda a alma piauiense em frêhi.itos de entusiasmos e de ci­
vismo. 

Sem descorar das confal5ulações próprias de uma ação partidária eficaz e 
pronta, Eurípedes entregou-se, antes de mais nada, às lides da imprensa, 
montando sua tenda árabe no jornal O Piauf órgão da UDN, de que era eu o 
Redator-Chefe e que foi o veículo por excelência de sua pregação cívica. O 
menino da década de 20 unia-se, na comunhão de idéias, ao guerreiro ex­
traordinário, ao notável jornalista que aí &parecia em toda a sua esplêndida 
pujança, e de cuja pena, flamejante e ~la, saíram páginas de fogo, coruscan­
tes de mordacidade. 

Admirador inveterado de Rabelais, também ele, como o mestre francês, 
sabia fazer uso d~ uma ar~ poderosa e esbarrondante- aquela encantado­
ra irõnia gaulesa, que atordáa, e corta, -e fere como o gume de uma navalha, 
ou como o fio aguçado de um punhal florentino. 

Daquela humilde trincheira da rua Coelho Rodrigues, em que nos_ abri­
gáramos- Eurípedes, Júlio Vieira e eu,- partiam chispas, fuzilavam relâm­
pagos, desprendiam-se faúlhas, sibilavam apóstrofes candentes. A catilinária 
do inimigo, respondíamos com um fogo cerrado, com as labaredas de um ca­
nhoneio, incessante, que galvanizavam cada vez mais a opinião pública esta­
duaL Por que ess_e era o tipo de imprensa política daqueles tempos. 

Foi, por sem dúvida, uma refrega ferroz, cheia de lances emocionantes e 
de cenas por vezes draritáticas; mas, a despeito doi-empastelamento do nosso 
jornal e do frio assassinato de seu pobre vigia, dela saímos triunfantes de pon-
ta a ponta, de cabo a rabo e de vante a ré. ' t 

Verificais, assim, meus senhores, que fomos, Eurípedes e eu, companhei­
ros de jornadas memoráveiS, que o tempo ainda não logroJ apagar de nossa 
lembrança. O convívio diário e o trato salutar geraram a amizade. desinteres­
sada, o afeiçoainento mútuo, a admiração inextinguível, não obstante a dife­
rença de idade e de temperamentos. 

Sinto~me, deste modo, com um pouco- de autoridade para apreciar-lhe o 
vulto apolíneo, dominador e marcante. 

Como fruto de minhas observações, parece-me interessante focalizar um 
dos aspectos de sua portentosa individualidade, que a muitos, por certo, há 
de ter escapado. Tido e havido como horftem impulsivo qUe não es<)Ondia sua 
aversão á ditadura getulista. Eurípedes de Aguair, ao contrário do que se su-

! 
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punha, sabia ser cauteloso em dados momentos da conjuntura política nacio~ 
na\, sem contudo, abdicar dos ditos maliciosos envolvendo pessoas ligadas ao 
poder discricionário. Até dava a impressão, em alguns instantes, de que se 
achava possuído de sentimentos de medo ou covardia, que nunca o assalta~ 
ram. Porque tudo não passava de aparência. O que ele tinha em mira, com 
sua aguda percepção, era evitar que os inimigos encontrassem pretexto para 
apontá-lo como agitador ou elemento comprometido com a subversão da or­
dem estabelecida U ponta de baionetas._Q que visava, com essa prudência, era 
avaliar, paciente e meticulosamente, a situação, e esta como é fácil imaginar, 
o aconselhava a não remar contra a maré; gristando, inutilmente, energias e 
esforços, que reservaria para as oportunidades propícias. 

Quando, porém, os horizontes se aclaravam; quando já não seria possí­
vel acoimá-lo de conspirador, ou coisa que o valha; quando via que um pouco 
de respeito aos direitos dos cidadãos era imposto aos governantes por aconte­
cimentos incontroláveis e alheios à sua vontade, - aí, sim, lançava-se à luta 
de corpo e alma, com destemor e combatividade insuperáveis. Metia-se na 
couraça do seu patriotismo e da exuberância de seu ardor derriocrático e, en­
tão, bandeiras desfraldadas ao vento, desconhecia obstáculos e sacrifícios, 
para só se ater às conveniências do bem comum e à defesa dos interesses de 
nosso povo. Ninguém mais o detinha em sua marcha rumo à consecução de 
seu desiderato. Transfigurava~se, e o homem que parecia timorato e receoso 
assume, de repente, a postura, que lhe era imanerite, de exímio e inimitável 
batalhador, de guia habilidoso e audaz, iluminava-se como por encanto, e os 
focos de luz que jorravam de seu íntimo eram os fios miraculosos com que te­
cia a rede de sua inconformação e de seus objetivos políticos. 

E foi assfm, com rasgos de talento e de bravura, que dirigiu a campani)a 
pela redemocratização do país e do Estado, tanto dos gabinetes fechados 
como das colunas do jornal, aplaudido por milhares e mal visto por muitos. 

Meus senhores: 
O estilo de Eurípedes era simples e cativante, sem atavios retóricos. Bus­

cava ele, em seus escritos, o emprego de expressões que pudessem ser entendi­
das pelas diversas camadas sociais, usando até mesmo a liguagem popular, 
com aquela finura inconfundível, aquele savoir-faire que lhe era inato. Mas, 
não raro, abandonava~se ao deleite de mesclá-las de eufemismos e metáforas, 
suavizando e enriquecendo as frases mediante o jogo de palavras, em que era 
perito, isto doia mUíS- que os ditos afrontosos. 

Em seus célebres ~·comentários", impregnados de sátiras. E. Aguiar -
que assim os assínava - há de ter sido contundente, duro, ferino até, com 
aquele seu modo de dizer as coisas que tanto enfurecia os contrários. Nele, 
entretanto, refulgiam, no curso das contendas, o amor da verdade e o desejo 
insofreável de ser útil ao povo e à causa que abraçara·. E ele achava que, para 
atingir tU I objetíVo, não podia usar luvas de pelica senão à sua maneira. E, in­
dômito, e soberbo, assim acutilava os detentores do poder, os maiores da si­
tuação. Isto lhe custou incompreensões sem nome e animosidades terríveis, 
que ele, esportivamente, encarava como ossOs do oficio. 

Foi rijamente açoitado, fustigado, insultado, pela imprensa adversária, 
que o cobria até mesmo de imputações caluniosas. Contudo, o velho baobá 
não cedia à fúria do vendaval, não se deixava abater pelos ventos tempestuo­
sos. A força da correnteza não o desviava, em nenhum momento, da rota que 
se traçara. Sobranceiro e impertubável, nunca pensou, ele mesmo, em 
defender-se. Sua preocupação, primordial e permanente, era o ataque, que 
executava com mestria, pena rutilante em riste, a despejar críticas fragosas, 
feitas, todas elas, no maravilhoso sentido de servir à comunidade. 

Seus inimigos julgavam-no rancoros-o, intolerante, vingafíVó, dominado 
por paixões descontroladas. Eu, porém, que tanto privei de sua intimidade, 
posso assegurar-vos, com a mão na consciência, que Euripedes de Aguiar não 
era nada do que dele diziam e proclamavam os seus opositores. 

Por mais que me esmerasse em pesquisar-lhe o mundo interior, nele não 
identiquei qualquer vislumbre do "ódio iroso", ou da ••ira odienta", de que 
nos falava Rui Barbosa, em sua magístral .. Oração ao Moços". Quando mui­
to, pude sentir-lhe a indignação -cívica, a cólera santa, que se atirava com 
ímpeto contra as violências, os erros e oS desmandos. Nunca, todavia, se dei­
xou influenciar por sentimentos subalternos de vingança, como não se incli­
nava para a prática -de arbitrariedades e tropelias. 

Austero e bravo, altaneiro e intrépido, sim, ele era, e honesto, e com­
preensivo, e tolerante, e generoso, como bem o atesta sua lida insana, quer no 
exercício da profissão, quer ao serviço, efetivo e efic1eltte, das instituições e da 
Pátria. 

Sei perfeitamente que Eurípedes, ou Dr. Eurípedes, como sempre o tra­
tei, tinha, por sua condição humana, defeitos e virtudes, mas defeitos escassos 
e virtudes imensas. Destas, a que mais avultava era o sereno espírito de justiça 
e equanimidade, que lhe não permitia descambar, quando nas posições de 
mando, para a vindita, que rebaixa, nem para a punição descabida, quedes­
lustra. 

Seja-me lícito recordar, neste instante, episódios que ilustram os concei­
tos aqui emitidos. 

Logo no início do conturbado Governo Rocha Furtado, Eurípides ocu­
pou o cargo de Chefe de Polícia. No órgão de segurança, trabalhava um dos 
seus mais ferre!Jhos inimigos, desses que o mimoseavam, diariamente, em 
prosa e verso, com xingamentos estúpidos e antonomásias grosseiras. O fun­
cionário sofria de moléstia contagiosa, incurável naqueles tempos, e os ude­
nistas exaltados pediam, por isso, que fosse aposentado, para que se preen­
chesse_ a vaga com um correligionário. A medida pleiteada encontrava ampa­
ro legal, pela natureza da doenç~; rpas o Chçfe de Polícia, categórico, lhes re­
truça'ia: "'Enquanto eu aqui estiver, ele daqui não sairá. Quero que fique no 
seu cantinho, e ninguém ousará mexer com ele. Peço, ainda, ãos amigos, que 
se esqueçam deste assunto". E o velho servidor permaneceu no seu modesto 
lugar, até que a morte o levasse para o cemitério. 

No projeto de Constituição Estadual, inseriu-se um artigo que visava ao 
meu afastamento da Procuradoria Geral da Justiça, e, por via de conseqüên­
cia, da Procuradoria Regional Eleitoral, em face de uma série de exigências 
que eu não preenchia, como idade mínima, tempo de formatura etc. Mas o 
golpe falhou, por ter sido repelido por toda a bancada udenista e pelos depu­
tados pessedistas Milton Rocha e Nogueira Paranaguâ. 

Já Eurípedes não teve a mesma sorte. Promulgada a Carta Estadual, um 
dos seus dispositivos qi.te tinha endereço certo, retirou-o da Chefatura de 
Polícia, já-que ele era médico e o posto só poderia ser ocupado por bacharel 
em Direito ou oficial das Forças Armadas. Foi, então, para a Secretaria Ge~ 
ral do Estado, a que estavam subordinados todos os Departamentos da Ad­
ministração Pública. Ali, no velho casarão da Rua Álvaro Mendes, que eu 
constantemente freqüentava, mais pelo prazer da palestra gratificante e inimi~ 
tável do que propriamente por dever de oficio, pois e-ra eu o Chefe do Minis­
térío Público- ali naquele casarão pude ser testemunha de casos comoventes 
e passagens pitorescas. 

Certo dia, nossa conversa foi interrOmpida pela entrada, no gabinete do 
Secretário, de uma jovem professora, filha do funcionário da Chefatura de 
Polícia a que acima aludi. A moça, pálida e anêmica, hã:via solicitado licença 
para tratamento de saúde e ali estava com o fito de conhecer o despacho dado 
ao seu requerimento. Eurípedes levantou-se, olhou muito para ela e disse-lhe, 
delicadamente: "A Junta Médica achou que você só precisa de vinte dias de 
licença, mas eu discordo desse laudo médico. O Estado quer que os seus fun­
cionários trabalhem, mas não deseja que morram trabalhando. Você estâ sem 
condições de dar aulas durante tempo mais dilatado, e, para que se trate con­
venientemente, vou conceder-lhe quatro meses de licença, com vencimentos 
integrais". Sentou-se, tomou da caneta e escreveu o despacho neste sentido. 
Pois bem, meus amigos: a pobre professorinha foi chamada por Deus antes 
de se haver esgotado a licença que lhe fora concedida. 

De certa fe:ita, um servente do Departemento de Agricultura levou-lhe a 
folha de pagamento do pessoal correspondente ao mês que findava, e 
comunicou-lhe que o Diretor da repartição pedia pressa na conferência e no 
"visto" da papelada. Com sua proverbial e fascinante verve, Eurípides virou­
se para o humilde serventuário e sussurrou-lhe ao ouvido: "Está bem. O Dire­
tor tem muita pressa, e eu não estou apressado de maneira alguma, mesmo 
porque essa Agricultura outra coisa não produz senão folhas ... " (folhas de 
pagamento, para o bom entendedor). 

Comentávamos, numa tarde chuvosa, ato condenável de um correligio­
nário do interior do Estado. Ele parecia indignado e eu me mostrava entriste­
cido. De repente, pondo a mão em meu ombro, saiu-se com esta: .. B isto mes­
mo, rapaz. Cá e lá, más fadas há", referindo-se às duas correntes políticas que 
se entredevoravam no Piauí. 

Já vos disse que, com o fechamento do Congresso Nacional pela Revo­
lução de 30, Eurípedes voltou para Teresina. Cómo estivesse desempregado 
-_e ele próprio o declarava-, foi convidado por sua sogra, D. Lili Lopes, 
proprietária da tradicional .. Botica do Povo", a montar consultório em ll!Tla 
de suas dependências. Mulher prática e dotada de grande tino comercial, D. 
Lili lhe explicara que o negócio, certamente, seria rendoso: o esculâpio daria 
as receitas aos clientes e estes comprariam na farmácia as drogas indicadas. 
Ele topou a parada, e ali se instalou. Mas os lucros do estabelecimento não 
subiam. E por que não subiam? Simplesmente porque o facultativo, quando 
se tratava de pobres camponeses -e estes eram a maioria da clientela-, 
perguntava-lhes se nas terras onde moravam havia esta ou aquela planta me­
dicinal, e, se a resposta era afirmatiVa, ac'onselhava-os: .. Não compre remé­
dio, não. Tome chá da folha ou da raiz de pau-d'arco, ou de tal planta, (con­
forme o caso) que você ficará completamente curado". Diante de tal situação, 
D. Lili se viu na contingência de, amavelmente, expulsar o genro da "Botica 
do Povo". 
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Ele justificava os pendores pafa a luta em que--n6s;·os mosqueteiros de 
"O Piauí'', nos achávamos· empenhados, dizendo mais ou menos o seguinte: 
"Eu estou metido neste angu porque, homem realizado, nada mais tenho a 
perder, e ainda porque, nesta altura da vida, isto constitui um derivativo para 
mim, que tenho nas veias o sangue dos Martins, o mesmo sangue ardente do 
Visconde da Parnaíba. Você, Júlio, está neste rolo porque não tem um pingo 
de juízo. E esse aí (apontando para mim), porque faz das tripas coração para 
agüentar o repuxo e mostrar-se corajoso". 

Era essa a sua maneira de encarar situações embaraçosas, de ser justo e 
compassivo, de fazer as-Su3.ÇCosiulricirãs-gOzações, de julgar o comportamen­
to de amigos e inimigOs, e de exercitar o seu sublime sacerdócio. É que, por 
sua formaÇão e por sua vivênCia, não viã peCadOs -e-deslizes apenas nos adver­
sáriõs,-porque sabia muito bem que a: fraqueza e as imperfeições humanas es­
tão em toda parte. 

Em 1950, Eurípides empenhou-se na última campanha política de sua 
grande vida, como· candidato de seu partido à sucessão do insigne Governa­
dor Rocha FurtadO; mas este é um assunto que, aqui e agora, não me animo a 
abordar. 

Muito devo a Eurípides de Aguiar. Devo-lhe iião sOinente a alegria e a 
honra de haver desfrutado de sua intimidade benfazeja, mas ainda, e sobretu­
do, imperecíveis lições de sabedoria e estímulos irrecusãveis, desses em que 
escoramos a alma e a mente. A ele, como a todos os meus benfeitores, sou 
eternamente grato, porque guardei para sempre, e sigo à riSca, o ensinamento 
de um pensador árabe, segundo o qual "o coração do ingrato assemelha-se ao 
deserto, que sorve com avidez a ãgua do céu e nada produz de proveitoso". 

Eurípedes de Aguiar morreu a 2 de março de 1953. Naquele dia triste, 
tombava o gigante justamente quando muito ainda esperávamos do gma ex­
periente e forte, assim como de seus exemplos de civismo, de desprendimento 
e de dedicação à nossa terra. 

Ele nos fornecia uma prova irrefragável desses nobres atributos num dis­
curso que proferiu durante a luta sucessória de 1950, discurso que é um hino 
de louvor e exaltação ao povo piauiense, que tanto amou. Ao proclamar o 
que pretendia fazer riO -governo, disse singelamente, mas com a alma trans­
bordante de sinceridade: "'Levarei ao extremo limite de minhas forças a firme 
intenção de bem servir ao Piauí". Por feliz inspiração de seus familiares, esta 
pequena e expressiva frase está esculpida na lousa de seu mausoléu, no Cemi­
tério São José, como o melhor atestado de que sempre foi sensíVel aos anseios 
superiores e às aspirações mais ãltas de nossa gente. 

Se não me engana a memória, Eurípides de Aguiar fechou os olhos para 
o mundo três dias antes da morte do ditador soviético Josef Stalin. Tinham 
ambos a mesma idade de 73 anos; mas suas existências foram marcadas por 
posições e filosofias diametralmente opostas. Se o georgiano da Cortina de 
Ferro encarnava a tirania, o despotismo, a opressão e o horror dos expurgos 
brutais, que lhe desobstruíam o cami"nho rumo ao poder absoluto, ao autori­
tarismo sem freios; o valoroso piauiense de São José-dOs Matões era a perso­
nificação_da energia_ sem vacilações, mas com o máXimo de respeito aos direi­
tos inalienáveis da pessoa humana; era a dignidade, a clarividência, a intrepi­
dez e a firmeza de atitudes, invariavelmente voltadas para o bem-estar da co­
letividade; era o apego imenso aos ideais de liberdade e justiça, que sãO O apa­
nágio das nações vigorosas; era, enfim, O arriar e5tiêiiUO aos postulados de­
mocráticos, sob cuja égide se cristalizou sua personalidade de líder e de ho­
mem público, que figura na galeria de nossos melhores estadistas. 

Este, senhores, o Eurípides que conheci e procurei retratar, em ligeiras 
pinceladas, ao ensejo do centenário de seu nascimento. 

Eurípedes de Aguiar viveu intensa e proficuamente a vida, toda ela devo­
tada ao engrandecimento do Piauí e à felicidade de seu sofrido povo. E mor­
reu como um dos mais valentes e conspícuos legionários da Democracia, ten­
do eu o pressentimento de que, apesar das profundas transformações so_c:iais e 
políticas por que passou o mundo, levou para o sepulcro e para as regiões de 
além-túmulo, bem gravada no coração, a esplendente trilogia da Revolução 
Francesa: Liberdade, Igualdade e Fraternidade. E desapareceu de nossos 
olhos como uma estrela brilhante que se apaga na imensidão dos céus, como 
um Sol rãdioso que se esconde no seio da Eternidade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 37, de 1981, do 
Senador Mauro Benevides, solicitando a trans-crição, nos Anais do 
Senado Federal, do editorial intitulado ""Deserto devora o Nordes­
te", publicado no jornal Tribuna do Ceará, edíção de 25 de março de 
198!. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

DESERTO DEVORA O NORDESTE 

O Nordeste vem-se tornando, de ano a ano, presa mais fácil da seca. 
Parece um paradoxo, mas é uma triste verdade. 
As terras nordestinas têm hoje muito menor capacidade de suportar uma 

estiagem do que há algum tempo. 
Esta observação pode causar estranheza quando se sabe que o governo, 

embora os descompassos em sua política de apoio à região, ofereceu-nos ra­
zoável ajuda financeira e realizou importantes obras para enfrentar os impac­
tos dos reveses climáticos. 

Tudo isso é certo", mas dúvida não há de que as propriedades rurais vêm 
demonstrando redução na capacidade de suportar verões prolongados e, mui­
to menos, seca, porque o solo desnudo, batido pelos ventos, exposto à erosão, 
requeimado pela soalheira, aproveita muito pouco as chuvas para a formação 
de lençóis freátiCOs. 

O desmatamento criminoso do Nordeste é responsável por esse fenôme­
no, que aqui temos comentado constantemente, chamando a atenção das au­
toridades para a necessidade de executar-se com urgência um plano de reflo­
restamento ecológico desta região, mediante-a plantação de essências nativas. 

Não se trata, evidentemente, do reflorestamento comercial e industrial, 
com o plantio de coqueiros, cajueiros e goiabeiras, mas da criação de uma co­
bertura vegetal com as árvores autóctones que foram dizimadas - o pau -
d'arco, a aroeira, o freijó, o Cedro e OS espécimens menos nobres, mas nem 
por isso inúteis - o sabiá, o pau-branco, o juazeiro e tantas outras que com­
punham nosso universo vegetal nativo, hoje quase extinto. 

O homem queimou as matas por ignorância. O governo incentivou e, em 
alguns casos, compeliu o agricultor a derrubar florestas para fazer plantios de 
café ao sol, por leviandade, promovendo agressões clamorosas contra o ecos­
sistema de chapadões privilegiados, que serão transformados gradualmente 
em serrotes. 

Esse crime foi praticado no Ceará, na lbiapaba e em Baturité, que foram 
despojados de uma floresta centenária belíssima, responsável por um clima. 
ameno delicioso, que dava proteção umbrosa aos cafezais, para se plantar caw 
fé ao sol, como se faz no Paraná, São Paulo, Minas e Rio de Janeiro, onde a 
pluviosidade é normal e a umidade suficiente para garantir a vida do arbusto 
nos pequenos períodos de verão. 

Tivemos oportunidade de ler na imprensa impressionante depoimento 
do professor João Vasconcelos Sobrinho, especialista da ONU em regiões 
áridas do mundo, afirmando que, no Nordeste, vem-se formando o primeiro 
grande deserto brasileiro. 

Afirma aqUele conceituado técnico que já ViU com os próprios olhos cen­
tenas de núcleos de terras, no Nordeste, ocupadas por desertos, bastando que 
se unam para provocar as tempestades de areia ·e formação de cadeias dedu­
nas movediças. 

Essas pequenas áreas espalhadas por nove Estados do Nordeste formam 
um tipo especial de deserto que os col~gas de- Vasconcelos Sobrinho, também 
ecólogos como ele e funcionárioS da ONU, chamam de "'deserto chuvoso", 

. onde a pluviosidade atinge a média anual de 400 milímetros, mas a esterilida­
de do solo é total. 

O professor Vasconcelos, que é autoridade na matéria, afirma, que, no 
Nordeste, "o deserto avança sobre a caatinga, a caatinga sobre o cerrado e o 
cerrado sobre a floresta, em uma espécie de série regressiva que pode ser re­
presentado pelas palavras florestamento, pastagem, cultura, deserto". 

A desertificação, assevera, ué um fenômeno mundial, mas no Brasil esse 
se desenvolve com uma velocidade incrível, enquanto demora milênios em 
outros países". ··o governo", adianta, "nunca se preocupou em conter a de­
vastação florestal do Nordeste, apesar de todos os conselhos imemoriais exis­
tentes a respeito. As queimadas anuais iluminam a noite, os braseiros são vísíH 
veis à distância, principalmente aonde ainda resta alguma coisa a ser queima­
da, corno entre Recife e Maceió, onde até se incentiva a derrubada da floresta 
tropical em nome do progresso, alegando que dali sairá o álcool que movi­
mentará o país". 

Indignado com esse quadro, clama por sua urgente modificação, através 
de uma política intensiva de reflorestamento ecológico, pois a vegetação é in~ 
dispensável para que os arbustos e árvores protejam o solo, impedindo sua 
erosão brutal, que vem assoreando as terras baixas, os açudes e os Jeitos dos 
rios. 

Outra providência que aconselha é a desapropriação das encostas, nas 
propriedades rurais, com mais de 15 por cento de declividade, situadas nos di-
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visares -de água, para evrtar a Hxivíação d2s terras elevadas e o arrastamento 
de nutrientes para açudes e represas. 

Seria também aconselhável a construção nos riachos, de minibarragens, 
mesmo que sejam de pedras soltas, de 100 em 100 metros, para elevar o lençol 
freático, refrescando as terras adjacentes. 

Este é o grito de alerta de um cientista renoma~o que estã vendO o Nor­
deste transformar-se celeremente em deserto e se sente na obrigação de apon­
tar soluções para deter esse processo de destruição da fertilidade de nossas 
terras. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Limar-= fieiii :!: 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n"' 87, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n•s 53, 56 e 85, de 1980 e 4 e 10, de 
1981, que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cuniprir a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 4: 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento n9ll7, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n"' 98, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que instituí a estabilidade provisória da gestante, do tra­
balhador acidentado e do menor no ano de _seu alistamento .militar, 
e n'<' 13, de 1981, do Senador Humberto Lucena, que modifica dispo­
sitivos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o_ requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias a que Se refere o requerimento que vem de ser aprovado pas­

sarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 38, de 1981, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da entrevista concedida pelo Ministro Mãrio An­
dreazza, à revista Manchete, edição de 4 de abril de 1981. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

O TITULAR DA PASTA DO INTERIOR DEFINE PARA 
MANCHETE O SEU PLANO DE AÇÃO 

O MinistériO do Interior marcou sua presença, nesses dois anos de gover­
no, com amplas realizações em todo o território nacional, notadamente nas 
âreas de desenvolvimento regional, desenvolvimento urbano, habitações -
com a contratação de 1 milhão de moradias - e saneamento básico e geral. 

Para o Ministro Mário Andreazza, o futuro deve ser encarado com oti­
mismo e confiança. "Não creio que os problemas conjunturais que enfrenta­
mos devam inibir nosso esforço e cercear nossas esperanças. É preciso confiar 
em nós mesmos. No nosso_ trabalho. Na capacidade de nossa gente." 

As realizações do Ministério do Interior não se limitam apenas aos pro­
gramas habitacionais e aO-desenvolvimento regional, que figuram na pauta de 
suas prioridades. Muito mais complexa é a atuação dessa Pasta, envolvendo a 
prob[emática das migrações internas, âesenvolvimerito das comunidades, as­
sistência aos municípios~-meio ámbiente, comunidades indígenas, partici­
paçã-o dos universitários (Projeto Rondon) e assistência às populações nas ca­
lamidades públicas. 

Houve inegáveis progressos em todas essas áreas, nos últimos dois anos, 
apesar da relativa escassez de recursos que, no entanto, "jamais limitou a ca­
pacidade de realização do Ministério do Interior", segundo o seu titular. 

MANCHETE- Ministro Andreazza, o Nordeste continua nas manchetes 
nacionais. O que foi feitO jJela região até agora? Quais as perspectivas em re­
lação aos próxiinos anos, a considerar os efeitos da grande seca? 

Andreazza- -A prioridade conferida ao Nordeste evidencia-se pela des­
tinaçãO, à- região;--âe 43 por cento dos recursos totais dos órgãos e entidades 
do Ministério ·do Interior; pelo esforço feito para atender às populações e 
áreas atingidas pelas secas, beneficiando diretamente a cerca de 1 milhão de 

pequeriõs produtores rurais em mais de 700-munk:ípios, envolvendo recursos 
da ordem de Cr$ 40 bilhões nos últimos dois anoS. Pela execução dos Progra­
mas Especiais de Desenvolvimento (Polonordeste, Projeto Sertanejo, Progra­
ma de Recursos Hídricos e Programa de Irrigação), em grande medida volta­
dos para a região semi:ârida e com recursos totais, para 1981, da ordem de 
Cr$ 42,5 milhões. Pela ênfase ao Nordeste conferida pelo BNH, que somente 
no ano passado concedeu na região I 22 mil financiamentos, para um total de 
500 mil em todo País. Na área de saneamento básico, do total de 2.422 mu­
nicípios beneficiados pelo PLANASA (abastecimento d'âgua), 976 estão no 
_Nordeste, correspondendo a 40 por cento dos municípios brasileiros. 
Acrescente-se que o FINO R (Fulldo de Investimento do Nordeste), benefi­
ciando a instalação de novas indústrias e assegurando maior númerO de em­
pregos, atingiu a Cr$ 16 bilhões em 1980. Para 198I, o orçamento aprovado é 
de Cr$ 32 bilhões (aumento de 100%). ~ necessãrio frisar que todas essas 
ações estão voltadas para o fortalecimento da economia do Nordeste e maior 
assistência às suas populações, sobretudo no semi-ãrido, castigado por dois 
anos seguidos de seca. De uma forma mais ampla, as preocupações do Minis­
tério do Interior e da SUDENE no Nordeste estão sempre voltadas para a 
criação de condições econômicas, sociais e políticas que permitam a redução 
significativa das disparidades existentes entre os níveis de desenvolvimento da 
região e os do restante do País, bem como a eliminação gradativa dos bolsões 
de pobreza rural e urbana. Não tenho dúvida de que essas ações, com a parti­
cipação de diversos outros setores do governo, permitirão, a médio prazo, 
mudar a fisionomia do Nordeste. Estamos firmemente empenhados em mu­
dar as condições atuais, em persistir na nossa meta de fazer com que o nor­
destino possa convive com a seca, assim como o europeu conviver normal­
mente com a neve, neutralizando seus efeitos sobre as populações atingidas. 
Para tanto, caminhamos para a adoção, implantação e generalização de mé­
todos de captação, conservação e uso da água, condizentes, com a realidade 
social e as disponibilidades econômicas da região, acompanhada da dissemi­
nação de culturas e criações mais adequadas às condições climáticas imperan­
tes. 

MANCHETE- Na Amazônia. quais são as preocupações básicas do go­
verno e o que tem sido realizado pelo Ministério do Interior? 

Andreazza - A principal preocupação com referência ao desenvolvi­
mento da Amazônia consiste na formulação e execução de políticas adequa­
das à obtenção da preservação de 1seu patrimônio natural e que, ao mesmo 
tempo, permitam a exploração de seus recursos naturais, principalmente nos 
setores agrícola, mineral e florestal. Estamos próximos de uma definição da 
Política Florestal para a Amazônia brasileira, que serâ objeto de projeto de 
lei a ser submetido ao Congresso Nacional estabelecendo normas de explo­
ração econômica que não prejudiquem a conservação e preservação de seus 
ecossistemas. Os trabalhos de efetiva implantação dessa política pressupõem 
um programa de zoneamento ecológico-econômico e a revisão e reformu­
lação da legislação florestal. Um dos grandes instrumentos de apoio ao de­
senvolvimento regional utilizado pela SUDAM, em conjunto com outros ór­
gãos federais, estaduais e municipais da região, ê representado pelos Progra­
mas Especiais de Desenvolvimento Regional. Em 1979/1980 houve incremen­
to do Polamazônia, com a realização de múltiplas obras e ações nas áreas de 
agricultura, desenvolvimento urbano, educação; energia, in·dústria, serviços, 
saúde, saneamento, recursos humanos, transportes, ciência e tecnologia -
através de I 6 pólos agropecuários e agrominerais localizados na região; assim 
como a criação e consolidação de projetos industriais e agropecuários me­
diante incentivos do FlNAM (Fundo de Investimentos da Amazônia), com 
orçamento jã aprovado superior a Cr$ 11 bilhões. Para J98I, o Polamazônia 
contarã com recursos no valor de Cr$ 8 bilhões. A SUFRAMA (Zona Franca 
de Manaus) prosseguiu em seu esforço de consolidação industrial da capital 
amazonense, além de apoiar o desenvolvimento de outras áreas da Amazônia 
Ocidental. 

MANCHETE- E o programa de habitação popular? Quais os resultados 
até o momento? 

Andreazza - Os resultados são muito bons. A habitação popular, uma 
das metas prioritárias do governo João Figueiredo, vem merecendo destaque 
na programação do Ministério do Interior. Nesses dois anos de governo, o 
BNH co_ncedeu cerca de I milhão de financiamentos para a casa própria, be­
neficiando em sua maior parte as populações de baixa renda. Temos hoje em 
construção, em todos os pontos do País, centenas de milhares de habitações, 
mobilizando grande número de empresas construtoras e empregando milha­
res de trabalhadores. Os novos conjuntos habitacionais, obrigatoriamente, 
dispõem de toda infra-estrutura (água, luz, esgoto, vias de acesso), além de 
equipamentos comunitários como· escolas, âreas de lazer, centro sociãl e pos­
tos de saúde. Trata-se, portanto, de uma programação de alto alcance social, 
jâ -que não se encerra na simples obra de engtmhãria. Cerca de 80 por cento 
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dos financiamentos concedidos pelo BNH estão na faixa do PLANHAP (Pla­
no Nacional da Habitação Popular), que é executado através das COHABs 
estaduais, beneficiando_ as famllias com renda até três salários mínimos. Os 
conjuntos habitacioilais_estão sendo construídos em grande parte dos munící­
pios brasileiros, mediante uma perfeita int-egração BNH-governos dos 
estados-prefeituras municipais: Este programa deverã atender a mais de 3,5 
milhões de famílias até o ano de 1985. Pelo seu profundo alcance social, no 
entanto, deve-se destacar o PRO MORAR - Programa de Erradicação de 
Submoradias, destinado à substituição de favelas (barracos, mocambos, pala­
fitas), atendendo a famílias com renda de até três salários mínimoS. ·o PRO­
MORAR vem sendo executado pelo DNOS (recuperação de âreas) e BNH 
(construção de casas) em 21 estados e 2 territórios federais, e beneficia a mais 
de I milhão de favelados, inclusive populações do Nordeste atingidas pelas 
secas e populações ribeirinhas atingidas pelas inundações, como nos vales do 
São Francisco e do Tocantins. Favelas das mais conhecidas no Brasil, como a 
Favela da Maré (Rio de Janeiro), Alagados (Salvador), China-Japão (Natal), 
Vila Apulso (Recife), Brotões (João Pessoa), Lagamar (Fortaleza), Alto da 
Saúde (Fortaleza), Gamboa e Liberdade (São Luís), Coroado (Manaus), Bai­
xadas (Belém) e tantas outras, estão sendo recuperadas através do PROMO­
RAR, que vem construindo habitações condignas para essas populações, me­
lhorando suas condições de vida e saúde. 

O PROMORAR utiliza ãreas de terreno cedidas pela União, estados e 
municípios, reduzindo assim os custos de construção e possibilitando que as 
prestações mensais nunca ultrapassem a I/lO do salário mínimo regional. In­
tenso ritmo-de construções verifica-se também nas áreas de outros programas 
do BNH, como o PROSINDI (trabalhadores sindicalizados), PROHEMP 
(habitações para empresas), PROHASP (servidores públicos), além dos pro­
gramas de lotes urbanizados, de complemento da habitação e outros. :E: im­
portante ressaltar que somente no ano de 1980 as aplicações do BNH atingi­
ram a Cr$ 180 bilhões, com prioridade absoluta para a área de interesse so­
cial. 

MANCHETE - Gostaríamos que o senhor informasse sobre os progres­
sos na demarcação das terras indfgenas. um outro temti ·ae interesse nacional, 
assim como a assistência que o governo vem proporcionando aos fndios. 

Andreazza - O Ministério do Interior está firmemente empenhado na 
preservação das tradições indígenas, no respeito aos seus direitos e na pro­
moção de sua dignidade humana. 

A nação brasileira possui legislação avançada para proteção da socieda­
de indígena, expressa na Constituição e no Estatuto do lndio, que definem 
com clareza a política iildigenista brasileira e indicam o camihho que se há de 
seguir sem desvio. Somente em 1980, a FUNAI recebeu recursos da ordem de 
Cr$ 2,2 bilhões, o que representou um acréscimo de "!60 por cento em relação 
ao ano de 1979, devendo-se destacar que os programas de demarcação e de 
desenvolvimento de comunidades tivera, acréscimos de 376 e 227 por cento, 
respectivamente. A FUNAI identificou e delimitou 25 áreas, num total de 6,5 
milhões de hectares, principalmente na região Norte. Foram demarcadas 19 
áreas com 1 milhão de hectares, e foram regularizados 234 mil hectares, prin­
cipalmente na região Centro-Oeste. Estabelecemos o uso de Sensoriamento 
remoto, através de satélites, para acompanhar a exploração e ocupação de 
áreas indígenas, visando evitar invasões e usoS indevidos. Passamos a contar, 
na área de demarcação, com a colaboração do Serviço Geõgrâfico do Exérci­
to, o que imprime grande alcance a essa atividade. Com a ajud~_ do Projeto 
Rondon, estamos levantando informações sobre todas as populações indíge­
nas e habitantes não~índios que se encontram dentro das reservas, para pro­
mover seu reassentamento em outras áreas. E uma tarefa gigantesca, se consi­
derarmos os espaços ocupados e reservados às populações indígenas. De ou­
tra parte, assistimos as comunidades indígenas através de 150 projetOs de fo­
mento à produção agrícola, onde foram cultivados, para a safra 80/81, cerca 
de 18.400 hectares, estimando-se uma produção de 35 mil toneladas de diver­
sos produtos, para subsistência das próprias comunidades. No programa de 
saúde, e no programa de educação, as ações se multiplicam no sentido de 
imunizar as populações contra a pólio e outras doenças, oferecer maior nú~ 
mero de salas de aula e conceder bolsas de estudos. Cerca de 14.300 alunos fo­
ram atendidos em 300 salas de aula, no ano passado. O número de bolsas 
para estudantes indígenas aumentou para t .300, no mesmo -período. Como se 
pode verificar, as pOpulações indígenas estão Sendo atendidas, preservadas 
em suas reservas e respeitadas em seus direitos, consagrados na Constituição 
Federal. Um trabalho paralelo consiste em conscientizar toda a nação para 
esse esforço que vem sendo feito. Nenhum episódio isolado desviará o gover­
no dessa sua política em relação ao índio brasileirO. 

O SR- PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 39, de 1981, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 

Senado Federal, da entrevista concedica pelo doutor Oswaldo Ro· 
berto Colin, à revista Manchete, edição de 4 de abril de 1981. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada 

BANCO DO BRASIL 

O BIENIO 79/80 

Os excelentes resultados da atuação do BB, nos últimos dois anos. rejletam 
as diretrizes formuladas pela administração. comandada com dinamismo e ver­
satilidade por um funcionário, profundo conhecedor da empresa a que serve há 
quase quarenta anos 

Oswaldo Roberto Colin antigo funcionário de carreira do Banco doBra­
sil assumia, em 16-3-79, a presidência da maior empresa do mercado financei~ 
ro brasileiro, em condições conjunturais bastante adversas. 

No plano internacional, os anos 70 se encerravam em sobressaltos e in­
quietações, gerando naturalmente perplexidades que se configuravam em su­
cinto painel: desequilíbrio econômico nos países industrializados, recrudesci­
mento da crise energética e instabilidade institueiónal na maioria das nações. 

O Brasil não conseguiria, naturalmente, conservar-se imune aos efeitos 
de um mundo em ebulição, e o novo governo brasileiro, diante do quadro de­
sanimador, alertava a nação para a gravidade do momento, manifestando, no 
entanto, sua confiança no futuro do país. 

O Banco do Brasil, .. síntese do próprio país", também comungava dessa 
profissão de fé: implantando novos sistemas e revendo metas, ajustar-se-ia às 
novas realidades com estrutura mais flexível e melhor preoparada para os de­
safios da década que se aproximava. Procuraria, mais uma vez, corresponder 
ao seu tradicional desempenho, comprovado em períodos de grandes tran­
sições na vida nacional. 

Prático e objetivo 

Assim, quando se decidiu eleger a agricultura como meta prioritária, o 
banco se lançou, como maior instrumento de ação a perseguir aqueles objeti­
vos do governo, facilitando o acesso do mini e pequeno produtor ao crédito 
rural. Se uma dificuldade para o atendimento ao homem do campo residia 
nas distâncias entre as propriedades rurais e os pontos de oferta de crédito, 
aumentava o número de seus Postos Avançados de Crédito Rural, que visam 
primordialmente a capilarização do crédito. Ao mesmo tempo, surgiam Pon­
tos de Atendimento, com a finãlidade de acolher propostas rurais de custeio, 
investimento e preços mínimos. 

Outra providência do BB foi a de ampliar as linhas de crédito para as pe­
quenas e médias empresas, com a distribuição dos recursos disponíveis. Ao 
dispensar tratamento preferenCial ao pequeno empresário, reformulava suas 
normas operacionais para tornar a assistência m-ais ampla e menos onerosa. 
A criação do Sistema de Apoio Integrado seria mais um passo importante no 
contexto. Essa estratégia- a grosso modo, conjugação do crédito compres­
tação de assistência técnica nas áreas financeira, fiscal, de produção, gerên-cia 
e mercado - passaria a vigorar a paitir de 1980. 

Quando o governo se propôs a acelerar a expansão das exportações bra~ 
sileiras, buscando o equilíbrio das cOntas externas, de novo a participação do 
Banco do Brasil foi decisiva; as eXPortações atingi~:am, em 1979, a USS 15,2 
bilhões, um novo recorde nacional, e em 1980, sem parar de crescer, registra­
ram acréscimo global da ordem de 32%. 

Ao acionista, a melhor atençio 

A atenção dispensada ao acionista ganhou nova dimensão na atual ges­
tão. Segundo o presidente do banco, ao investidor em ações se creditam duas 
contribuiçõe_s relevantes: fornecimento de recursos para capitalização das em­
presas e manutenção da liquidez dos títulos no mercado. 

Em contrapartida, não basta à empresa restringir-se à remuneração 
mínima, através do pagamento de dividendos, ou -ao simples cumprimento de 
outras imposições legais. Sua obrigação vai mais além. Um esforço contínuo 
deve ser desenvolvidos em busca da maximização do investimento dos acio­
nistas, o que se refletirá, naturalmente, no preço de mercado das ações, ele­
vando o conceito da organização. 

Nessa linha de raciocínio, o banco planejou e desenvolveu um programa 
de atividades que, uma vez mais, permitiu que a empresa apresentasse a seus 
acionistas resultados altamente positivos. 

Nos dois últimos anos, a rentabilidade das ações preferencias atingiu 
173% e das ordinârias 208%, ultrapassàí:tdo em muito o crescimento do IBV 
no período (113%). 

_ _,___-
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Tais resuftados devem-se, em parte, à nova política de distribuição de re­
sultados, que proporcionou ao acionista _o recebimento de Cr$ 1,25 por ação, 
nos dois anos. As performances positivas serão consolidadas e ampliadas nos 
próximos balanços com a política de oferecer ao acionista o lucro disponfvel. 

A posse de uma ação do BB, atualmente, representa a propriedade de 
Cr$ 7,98 do patrimônio da empresa, uma v~z que este é o seu valor patrimo­
nial ao final do exercício. 

Por outro lado, o lucro de Cr$ 1,68 por ação, obtido em 1980, coloca os 
títulos do banco entre os de mais f:faixo índice preço-lucro do mercado. Quem 
comprou ações preferenciais ao final de 1978, jâ amortizoU, com o recebimen­
to de dividendos e bonificações em dinheiro, 79% do investimento. Quem pre­
feriu ·as ordinárias nominativas, amortizou- ainda mais: 89%. 

Maior informação ao investidor 

Para estabelecer um diâlogo mais efetivo e estreito entre o Banco doBra­
sil e seus acionistas, buscando-se maior iptegração empresa/investidor, foi 
criado, em fins de 1979, o Boletin de Informação ao Acionista, remetido tri­
mestralmente aos possuidores de ações nominativas. O BIA pretende manter 
o investidor regUlarmente informado sobre o desempenho das ações do ban­
co, bem como das suas atividades. Com isso, o aciOnista conhece c3da vez 
melhor sua empresa. 

Mas o banco vai mais longe: deseja agora conhecer melhor o acionista. 
Contratou com o InstitutO Brasileiro de Mercado de Capitais (Ibmec) a reali­
zação de pesquisa para lhe identificar o perfil e saber que imagem faz da em­
presa. 

Dados preliminares, extraídos do cadastro de acionistas mantido pelo 
banco, revelaram que 25% dos seus acíoriiSfas detinham individualmente me­
nos de l.OOO ações, e que nada menos de 15% cjeles ainda não haviam ultra­
passado a faixa etária dos 18 anos. O fato most~ a efetiva democratização de 
seu capital e seu prestígio junto à população Jovem do país. 

Há outros planos para breve. Por exemplo, será implantada a Custódia 
Fungível para Ações ao Portador. O serviço cOmpreende a guarda de caute­
las~ emissão de carnê- o que possibitarã a compra e venda de ações em qual­
quer tempo, bastando que o interessado se dirija a uma agência do banco; re­
messa de extrato- indicando cotações, valor da aplicação etc.; e crédito au­
tomático de dividendos e bonificações em dinheiro. 

Ação do BB 

Em 1980, as economias índustrializadas voltaram a conviver com os re­
cuos na evolução do produto e acentuada retração no nível de empregos, 
acompanhadas de sensível aumento nas taxas de juros. As exigências e desa­
fios de uma nova ordem mundial- ainda não claramente definida- prome­
tiam profundas e aceleradas transformaÇões. 

O Brasil, a despeito de tudo, esforça-se por manter elevada taxa de cres­
cimento e absorver, com relativa tranqíJilidade, a força de trabalho que afluía 
ao mercado. A in nação de três dígitos não eliminou a esperança na reversão 
do processo. 

Agricultura, energia e exportações constituíam o trinômio a merecer a 
ação prioritária por parte do governo. 

No campo da energia, o Proálcool (financiado em grande parte pelo 
Banco do Brasil) superaria todas as metas fixadas para 1980. A programação 
de pesquisas da Petrobrás e as novas contratações de risco contribuíam para 
manter a esperança quanto à descoberta de novos campos petrolíferos em ter­
ritório brasileiro. E o incremento à exfração de carvão e identificação de re­
servas de urânio apontavam menor dependência ao petróleo importado. 

No que dizia respeito a exportações, cumpría-se integralmente a meta de 
US$ 20 bilhões, com excepcional participação dos produtos industrializados 
(cerca de 56%). · 

E. na agricultura, a liberação dos preços internos de determinados pro­
dutos e a fixaÇão de preços mínimos compensadores robusteciam o setor, 
com perspectivas ainda de cotações convidativas para vigorar no mercado in .. 
ternacional de commodities. 

Nesse'' contexto mundial e nacional de escassez, os resultados apontados 
muito deveram ao desempenho do Banco do Brasil. Através de dinâmica e se­
letiva administração dos recursos, diluía o nível de risco e acelerava o retorno 
das aplicações para reinjetá-las no sistema. Para tanto, além de sua extensa 
rede de dependências, contava ainda com sua reconhecidamente qualificada 
estrutura de recursos humanos. 

Assim, se o, propósito governamental era elevar, a curto prazo, a pro~ 
dução interna de alimentos, sanando deficiências no abastecimento interno e 
proporcionando geração de excedentes exppitáveis, prosseguiu o banco em 
sua política de apoio integral ao pequeno pr-odutor. A participação dos míni e 
pequenos produtores nos empréstimos ascendia, no curso dos dois últimos 
anos. de 19% para 30%. 

Cuidou, par3.1Clalnente, de incentivar a produtividade das lavouras brasi­
leiras- ainda baixa, em relação aos padrões internacionais-, através de es­
treita sintonia entre capital, m·ão.:ae-obra, tecnologia e demais fatores de pro­
dução envolvidos na complexa comunhão de variáveis, a que se juntam, não 
raro, outros elementos aleatórios. E instituía, inclusive, prêmios às empresas 
que, prestadoras de assistência técnica, confirmassem na prâtica a produtivi­
dade esboçada nos projetos. 

.Registrava-se, ainda, a efetiva implementação do Sistema de Apoio Inte­
grado às Pequenas e Médias Empresas; ao final de 1980, o programa abrangia 
74 agências. 

No âmbito de atuação do Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico­
Científica (FIPEC), o banco contribuía com quase 200 milhões de cruzeiros 
em projetos vinculados à pesquisa e produção de vacinas antiviróticas. 

Outra iniciativa da administração Colin foi o concurso Caminhos Alter­
nativos da En~rgia, de alcance nacional e de intensa repercussão no meio 
científico do país. O autor laureado em primeiro lugar fez jus a I milhão de 
cruzeiros, além do financiamento para desenvolver pesquisa até a fase de pro­
tótipo ou de planta-piloto. 

Procurando identificar as necessidades do meio rural, para melhor distri­
buição do crédito, o BB realizou, com a colaboração do Projeto Rondon e da 
Universidade de Brasília, pesquisa em 389 municípios do pafs. As opiniões 
dos 10 mil pequenos e médios produtores rurais entrevistados estão em fase 
final de avaliação. 

O BB e suas agências 

Em apoio ao desenvolvimento do país, financiamento das atividades 
produtivas e integração de novas áreas no processo de geração de riquezas, 
colocou o banco em operação, em 1980, mais 287 unidades, encerrando o 
exercício ·coni 1.838 dependências. 

Cerca de 45% das agências situavam-se nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, contra 38% de há apenas dois anos. Os dados demonstram o 
papel social do banco, ao colocar sua ação catalísadora a serviço das comuni­
dades menos assistidas. 

Na área internacional, contribuiu para expansão do intercâmbio comer­
cial e captação, através de empréstimos e lançamento de bônus, das divisas de 
que o país necessitava. 

A título de empréstimos, levantou, em 1980, URS 2.206 milhões, tarefa 
árdua ante a crise mundial, mas possível graças ao conceito de que desfruta 
junto à cOmunidade financeira internacionaL Ressalte-se que, para isso, con­
tou com a atuação agressiva de sua rede externa, com 61 unidades, além de 
três subsidiárias sob seu inteiro contrOle. 

Outro destaque foi a inauguração da agência de Macau, no Extremo 
OrféntC- que tende a converter-se em ponta-de-lança para a penetração dos 
produtos brasileiros no gigantesco mercado consumidor da China. 

Além disso, busca novos mercados no continente africano, através da ex­
tensão de sua rede de agências e participação Com mais de 20% no capital do 
BIAO - Banque lnternational pour l'Afrique Occidentale. 

Nos Estados Unidos, decidiu-se pela criação de empresa especificamente 
destinada a operações de leasing, da qual espera bons resultados. :E: mais uma 
iniciativa em favor da poSição cambial do país. A nova empresa atuarâ na 
aquisição de equipamentos brasileiros para arrendamento no exterior- uma 
exportação, portanto- e aluguel de mâquinas estrangeiras a empresas nacio­
nais, o que evitará iniportações onerosas e conseqüentes imobilizações. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha_ Lima) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9128, de 1981, do 
Senador Raimundo Parente, solicitando tenham tramitação conjun­
ta os Projetos de Lei do Senado n• 96, de 1980, do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre a participação dos servidores nos ór­
gãos de direção e fiscalização das entidades que menciona; e n9 129, 
de 1981, do Senador Franco Montoro, que assegura. a participação 
dos empfegados na direção das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. "Seiládores que o aprovam queiram pern1aneccr como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
351, de 1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito 
da especialização de engenheiros e arquitetos em ~·Engenharia de 
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Segurança do Trabalho" e da profissão âe .. Técnico de Segurança 
do Trabalho" e estabelece providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legisla cão Social, favorâvel ao projeto e à emenda da Co­

missão de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. favorável ao projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

Em votação o projeto, sem prejuízO da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-Se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 351, DE I979 

Dispõe a respeito da especialização de Engenheiros e Arquitetos 
em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Téc­
nicos de Segurança do Trabalho" e estabelece providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O exercício da especialização de Engenheiro de Segurança do 

Trabalho serã permitido, exclusivamente: 
I - Ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de conclusão 

de curso de especialização de Engenharia de Segurança do Trabalho, a ser mi­
nistrado no País, em nível de pós-graduação. 

li - Ao portador de certificado de curso de Engenharia de Segurnaça 
do Trabalho, realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do Trabalho. 

111 - Ao possuidor de registro de Engenheiro de Segurança do _Traba­
lho, expedido pelo Ministério do Trabalho, até a data fixada na regulamen­
tação da presente lei. 

Parágrafo único. O curso previsto no inciso I terá o currículo fixado, 
pelo Conselho Federal de Educação, por proposta do Ministério do Traba­
lho, e o seu funcionamento determinará a extinção dos cursos de que trata o 
inciso 11, na forma da regulamentação a ser expedida. 

Art. 29 O exeiCício da profissão de Técnico de Segurança do Trabalho 
serã permitido exclusivamente: 

I - Ao portador de certificado de conclusão de curso de Técnico de 
Segurança do Trabalho, a ser ministrado no País, em estabelecimentos_ de en­
sino de 29 grau. 

li- Ao portador de certificado de conclusão de curso de Supervisor 
de Segurança do Trabalho, realizado, em caráter prioritário, pelo Ministério 
do Trabalho. 

III- Ao possuidor de registro de Supervisor de Segurança do Traba­
lho, expedido pelo Ministério do Trabalho, até a data fixada na regulamen­
tação da presente lei. 

Parágrafo úniCO~-- O cursó previsto no indsó I terá o currículo fixado 
pelo Ministério da- Educação, por proposta do Ministérfo do Trabalho, e seu 
funcionamento determinará a extinção dos cursos de que trata o inciso Il, na 
forma da regulamentação a ser expedida. 

Art. 39 O exercício da atividade de Engenheiros e Arquitetos na espe­
cialização de Engenharia de Segurança do Trabalho dependerá de registro em 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomiaapós a regumen­
tação da presente lei, e o de Técnico de Segurança do Trabalho após o regis­
tro no Min1stéri(f do Trabalho. 

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a expedir os atos necessários 
à regulamentação da presente lei, que entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Em votação a Emenda de n' 1-
CCJ: 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CCJ 

Desdobre-se o art. 49 nos seguintes artigos: 

"Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias contados de sua publicação. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em Contrário." 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 9: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
81, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, dando nova redação a 
dispositivo do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que institui 
a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 21 I e 212, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projetO é considerado como definitivamente- aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 8I, DE I980 

Dá nova redação a dispositivo do Decreto-lei n9 594, de 27 de 
maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Dê-se à letra b do art. 39 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 

1969, a seguinte redação: 

''Art. 39 

b) 30% (trinta por cento) para programas de educação físiCa e 
atividades esportivas, dos quais pelo menos a metade será obrigato­
riamente aplicada no desporto amador." 

Art. 29 O Poder Executi~_o, ouvido o Conselho N acionai de Desportos, 
regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Está esgotada a pauta da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

O meu Estado foi sede, na semana passada, de um importante Encontro 
Sobre a Problemática da Seca, de que participaram dirigentes das Federações 
de Trabalhadores na Agricultura do Ceará, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Ma­
ranhão, Sergipe e Rio Grande do Norte. 

O conclave- que teve lug3.r no município de Caucaia, em dependências 
de um Centro de Treinamento da 'EMA TER CE ~foi considerado altamente 
proveitoso, pela troca de idéias e o oferecimento de sugestões, num ambiente 
em que foram discutidos temas relacionadas com a estrutura agrâria do País; 
a política agrícol~; a política de irrigação; e as modificações no Plano de E­
mergência que vem sendo cumprido no Nordeste brasileiro. 

Durante os debates, muitas críticas foram tornadas públicas pelos traba­
lhadores rurais presentes, inclusive as relacionadas com o descumprimento 
das normas constantes do Estatuto da Terra, que passou a viger em 1964, por 
iniciativa do _então Presidente Humberto Castello Branco. 

No que concerne ao alistamento dos homens do campo nas frentes de 
serviço, ali se defendeu o pagamento de salário nunca inferior ao mínimo re­
gional, sem o que os trabalhadores não teriam condições de sobreviver, junta­
mente com a respectiva família. 

Ao término do Encontro Interestadual de Capuan, foi elaborado um Do­
cumento enfeixando as reivindicações básicas da categoria •. para encaminha­
mento às autoridades competentes. 

São as seguintes as postufações insertas no aludido documento: 

"Este é o 39 ano consecutivo de seca no N ardeste. Os trabalha­
dores rurais, compreendendo os pequenos proprietários, parceiros, 
arrendatários, posseiros e assalariados, jâ discriminados por uma 
política agrária que mantéin uma estrutura de uso e posse da terra 
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cada vez mais concentrada em poucas mãos, conforme demonstram 
os próprios dados oficiais e por uma política agrícola voltada para 
os inter_esses dos grandes proprietários, são duramente atingidos 
pela seca, verificando-se um forte agravamento das suas já precárias 
condições de vida. 

Apesar da seca ser um problema secular no Nordeste, constata­
se que o Governo não tem tomado medidas que visem garantir aos 
trabalhadores rurais da região uma política agrária e agrícola de ca­
ráter permanente, que atenda aos interesses da grande massa traba­
lhadora rural. Mantém o latifúndio improdutivo ao lado de milhões 
de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra, deixando de 
aplicar inclusive o próprio Estatuto da Terra". 

Reivindicações: 
I. Medidas Agrárias: 1.1. No campo agrário a transfor­

mação da atual estrutura agrária injusta, concentradora de terra e 
de renda, através de uma Reforma Agrária ampla, massiva e ime­
diata, com a participação dos primeiros interessados, os trabalhado­
res rurais, em todas as suas fases, e a principal reivindicação e luta 
do movimento sindical de trabalhadores rurais. Sem que haja a ex­
tinção do latifúndio, com a distribução das terras aos trabalhadores 
rurais, acompanhada de medidas de desenvolvimento agrícola vol­
tadas para o interesse dos pequenos produtores, não se pode esperar 
a resolução definitiva dos problemas causados pelas secas nordesti­
nas: desapropriação das áreas úmidas e vazantes, com distribuição 
aos trabalhadores rurais, com assistência técnica e creditícia, no 
Piauí, Paraíba, Ceará (Rio Jaguaribe, nas bacias dos grandes açu­
des, como por exemplo o Orós), Rio Grande do Norte: desapro­
priação por interesse social em áreas litigiOSas; aceleração da titu­
lação de terras para os trabalhadores rurais; promoção do assenta­
mento de trabalhadores rurais nas terras públicas iniciando obras 
que as coloquem em plena condição de ocupação. 

2. Medidas de política agrícola: a) Crédito para agricultores 
de até 100 ha desde que comprovem trabalhar em regime de econo­
mia familiar, para investimentos, com_ prazo de 20 anos, juros de 2% 
ao ano e 5 anos de carência. b) Crédito de Custeio a juros de 2% ao 
ano, para financiamento da atividade agrícola do pequeno produ­
tor, quando da época de plantio, e seja dispensada a carta de anuên­
cia dos pequenos agricultores que não possuem documento da terra. 
c) Perdão da dívida do crédito agrícola para os trabalhadores rurais 
desde 1979, em virtude da total perda de suas lavouras. d) Que os 
empr6sfimos feitos este ano seja-hflOtalmente cobertos pelo PROA­
ORO. e) QUe--nãCdiajam restríções para renovação desses créditos 
para o próximo ano agrícola. f) Que seja aberta linha especial de 
crédito para Cooperativas de trabalhadores rurais. 

3. Política de Irrigação: a) Que sejam realizadas profundas 
mudanças na atual política de irrigação posta em prática· pelo Go­
verno. b) Que sejam adotaQas tecnologias mais simples, de mais fá­
cil acesso ao conjunto de trabalhadores rurais, mais adaptadas à 
realidade nordestina. Nesse sentido caberia estudar, aprofundar e 
estender as experiências positivas de processo simples de irrigação, 
jã adotadas por pequenos produtores no Nordeste. c) Que a políti­
ca de irrigação seja realizada com a participação efetiva dos traba­
lhadores rurais. d) Que os perímetros irrigados sejam voltados para 
a implantação de pequenos produtores e não de empresas, dando 
preferência aOs trã.balhadores rurais (pequenos produtores, parcei­
ros arrendatários e assalariados), situados na área desapropriada ou 
em suas proximídades e outras reivindicações. 

4. Modificações No Plano de Emergência: a) Que o Plano de 
Emergência seja Voltado para o real atendimento dos interesses dos 
trabalhadores rurais, inscrevendo todos aqueles em condições de 
trabalhar. b) Que os pequenos proprietários, posseiros, parceiros, 
arrendatários, comodatários e suas famflias possam trabalhar em 
suas roças, preparando o plantio próXimo. c) Que sejam construí­
das obras comunitárias e públicas definidas, executadas e adminis­
tradas pela comunidade, que possam absorver os excedentes das 
famílias dos pequenos agricultores e os assalariados. d) Que o Pla­
no de Emergência seja estendido até a época da colheita, garantindo 
a manutenção do trabalhador e sua família até que ele tenha con­
dições de sobreviver com os seus próprios recursos. e) Que os traba­
lhadores rurais inscritos ·em- obras públicas ou comunitárias possam 
trabalhar em suas roças sem prejuízo de salârio. f) Que os atuais 
inscritos não sejam prejudicados com a reformulação do Plano de 
Emergência. g) Que o Governo efetue o pagamento regular aos tra-

balhadores inscritos no Plano de Emergência de 1980, até que se ini­
cie o referido Plano. Em alguns Estados, onde o Plano de Emergên­
cia foi desativado total ou parcialmente, que os respectivos gover­
nos continuem a pagar aos trabalhadores até a sua inclusão no Pla~ 
no. 

Alistamento: a) Que seja garantida a inscrição de todos os 
membros da faniflia em çondições de trabalhar, inclusive mulheres 
menores e aposentados. b) Que não haja interferência de políticos e 
de patrões no processo de alistamento. 

Salários: a) Que o salário não seja inferior ao mínimo regional. 
b) Que o pagamento seja feito diretamente ao trabalhador sem a in­
termediação de patrões ou políticos. 

Sr. Presidente, ao trazer, hoje, ao conhecimento do Senado o teor do do­
cumento subscrito pela Federação dos Trabalhadores_ Rurais do Nordeste, 
desejo que o Governo Federal e as administrações estaduais se detenham 
sobre as críticas tecidas e as reivindicações expostas, a fim de que se corrijam 
as distorções apontadas e se acolham as indicações viáveis, prestigiando-se 
uma categoria profissional de que tanto depende o desenvolvimento do País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos mais um~fvez o Senador Dirceu Cardoso tratando de uma ma~ 
téria importantíssima, uma prioridade dada pelo Governo a um determinado 
âssunto, e uma prioridade discutível. Um acordo que vai levar, praticamente, 
30 bilhões de dólares e cuja prioridade é discutível. 

Nós temos denunciado, Sr. Presidente, tantas obras gigantescas de prio­
ridade discutível. Eu concordo com o Senador Dirceu Cardoso no sentido de 
que o Brasil precisa ter acesso à tecnologia da energia nuclear, claro, mas de 
maneira alguma da forma como foi feitO este Acordo - nove usinas nuclea­
res, ao preço que estamos verificando, pelos depoimentos constantes, que vão 
acabar ficando para este País, para este povo. Faço esta introdução, Sr. Presi­
dente, ao lembrar as modificações que o Governo pretende impor no descon~ 
to dos salários dos trabalhadores deste País, de 8% da Previdência para 10%, 
e, também, a intenção de estabelecer os 60 anos de idade como limite para a 
aposentadoria dos trabalhadores. 

Nós nos lembrãvamos de que o déficit da Previdência, a dívida da Previ­
dência, atinge 80 bilhões de cruzeiros. E então, comparávamos, Sr. Presiden­
te, que se o Governo não houvesse feito este Acordo lesivo ao interesse nacio­
nal, com este dinheiro que nós estamos dando aos alemães, poderíamos 
cobrir o déficit da Previdência Social, impedindo o Governo de tramar o au­
mento de 8% para 10% do desconto dos trabalhadores e também das empre­
sas deste País. 

Estamos recebendo, Sr. Presidente, correspondências, manifestos, e te­
nho a impressão de que outros companheiros receberam, de professores uni­
versitáriás do Paranã, um manifesto muito bem fundamentado, protestando 
contra tantas coisas, principalmênte com relação a essa questão de limitar a 
60 anos de idade a possibilidade de aposentadoria. 

Um estudo realizado por esses professores demonstra que a idade média 
do povo brasileiro é de, exatamente, 60 anos. 

Então, realmente, o que pretende o Governo com a intenção de limitar o 
prazo a 60 anos é não possibilitar a aposentadoria aos trabalhadores brasilei­
ros. 

Tenho o costume, Sr. Presidente, de ler ou comentar da tribuna alguma 
correspondência que recebo. Ãs vezes, de gente simples, de homens lá do meu 
Estado de São Paulo, que sofrem -as conseqüências desses desgovernos que aí 
estão, mas acho que essas lamentações, esses reclamos devem ser comenta­
dos, analisados e falados. Quero fazer menção, Sr. Presidente, a uma corres­
pondência que recebi, datada de 29 de junho, de Osvaldo Rubini, operário 
metalúrgic~. residente na Rua Aiquara, n9 22, São Paulo. Este cidadão pro­
testa. 

Tenho recebido, Sr. Presidente, e talvez os outros Senadores também es~ 
tejam tendo um aumento impressionante da correspondência, protestando 
contra essas medidas que o Governo estã anunciando. 
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Mas, quando esse trabalhador reclama da mudança anunciada pelo Mi­
nistro Jair Soares, ele diz o seguinte, em carta dirigida a mim: 

Na condução (ônibus) tenho até ouvido manifestações que as­
sustam, ameaçadoras, e verifica-se, como ê óbvio, que são sempre os 
mais seriamente prejudicados, ou seja, aqueles que aparentam idade 
superior a 40 anos e portando a poucos anos desse benefício e que, 
por conseguinte, ~J.o os mais revoltados. 

Esse operãrio metalúrgico, depois de algumas considerações, me pede 
para manifestar o repúdio contra essa intenção do Gov_e_m_Q_e diz ele: 

..... Visto que entre outras coisas, o brasileiro não ultrapassa, 
em média, a faiXa de 60 anos de vida." 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex!> um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Pois não. Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria -Senador Orestes Quércia, o nosso trabalhador 
que recebe salãrio mínimo, o assalariado do Sul, do Sudeste, aqui da Capital 
da República, está recebendo, em média, Cr$ 8.464,80. Desse salãrio mínimo, 
dessa faixa do Sul, Sudeste, Capital da República, ele vai contribuir- pas­
sando esses 2% a mais dos encargos sociais - com Cr$ 170,00 a mais. Esses 
Cr$ 170,00 vão representar menos açúcar, menos feijão na mão do assalaria­
do, na mão do operário. Agora, o grave, profundamente grave, é o seguinte: 
esse assalariado de um salãrio mínimo - que está passando privações, que 
não tem poder aquisitivo para comprar o alimento-base, que os filhos estão 
morrendo por carência alimentar- eles não têm como pagar mais 2% para a 
Previdência Social. Mas o que se pode perguntar? O Ministro confessa que a 
Previdência Social ou terá recursos para corresponder aos seus encargos e as 
suas obrigações ou então vai à falência. De forma que é uma situação sui ge­
neris; aumentou a arrecadação do INPS mas aumentaram muito mais os en­
cargos da Previdência Social. Os encargos aumentaram a um ponto que, hoje, 
a pessoa inválida para O serviço tem meia aposentadoria, apesar de o Minis­
tro Jair Soares reconhecer que meia aposentadoria não apresenta nada. Pois 
bem, o invãlido tem meia aposentadoria porque a Previdência não pode pa­
gar uma aposentadoria condigna à pessoa que, por invalidez, não pode mais 
trabalhar. De forma que é urna situação paradoxal. Tenho a impressão nítida 
e certa de que este poder precisa pressionar o Governo para que se descubra 
uma meneira de gerir a coisa pública como sendo do povo, como sendo da 
Nação, não como está aí; gerir-se a coisa pública como sendo de meia dúzia. 
Muito obrigado a V. Ex!> 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- Agradeço o aparte de V. Ex•, que incor­
porado ao meu modesto pronunciamento, vai ficar como uma demonstração 
do nosso esforço, do esforço da Oposição através do verbo, através da nossa 
palavra, que é a única maneira que podemos fazer para expandir aquilo que é 
o protesto que o povo quer que façamos, estamos deixando aqui marcada a 
nossa posição. 

Mas quero, Sr. Presidente, fazer menção a mais uma frase desse operário 
metalúrgico. Pergunta ele _o seguinte: 

•• ... Que culpa tem o trabalhador pelo que está ocorrendo ou já 
ocorreu, como por exemplo, os gastos fantásticos com o dinheiro do 
INPS com obras suntuosas como Itaipu, ponte Rio-Niterói, etc.?" 

Isto, Sr. Presidente, coincide com a colocação preliminar deste meu rãpi­
do pronunciamento: que culpa tem o trabalhador brasileiro dessas priorida­
des discutíveis como temos demonstrado como o Sr. Senador Dirceu Cardoso 
demonstrou hoje- erradas, como é o caso do Acordo feito com a Alemanha, 
e que vai levar 30 bilhões de dólares deste país, para a construção de 9 usinas 
nucleares, quando sabemos que muito menos do que isto que poderia possibi­
litar a este País acesso à tecnologia e, evidentemente, à economia indispensá­
vel para que nós não estivéssemos nesta situação e não devêssemos, através de 
atos do Governo, descarregar o ônus dessa situação nas costas do trabalha­
dor deste País. 

O Sr. Agenor Maria- Nobre Sena:dor Orestes Quércia, permita-me ape­
nas uma rápida intervenção? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Pois não. Ouço V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria- Independente de eles quererem aumentar em 2% 
a alíquota dos encargos sociais, eles estão querendo, agora, diminuir a apo-­
sentadoria, ou seja, impor uma aposentadoria aos 60 anos de idade. De forma 
que a pessoa começa a trabalhar com I 5 anos de idade, tem que trabalhar 45 
anos para alcançar condições de se aposentar. Então, perguntaríamos: se a­
posenta com trinta e cinco anos de pagamento de encargos da Previdência, ou 
se aposenta com sessenta anos? Porque na hora em que o cidadão puder se a­
posentar só com sessenta anos, ele perde a motivação, começando a trabalhar 

com quinze anos e recolhendo a partir dos quinze anos. Se a pessoa recolhe 
com quinze anos de idade, com dezoito, com vinte anos, está recolhendo à 
Previdência Social, e se ele só pode se aposentar aos sessenta anos de idade, 
qual a motivação que este cidadão vai ter de recolher à Previdência Social, se 
ele vai ter que trabalhar quarenta e cinco anos, quando a própria lei estabele~ 
ce que ele se aposenta aos trinta e cinco anos de serviço. ~ paradoxal. Não 
tem sentido. Tenho a impressão que este não é o caminho mais certo para que 
o Governo modifique a filosofia da Previdência e Assistência Social no Brasil. 
Mui to obrigado a V. Ex!> 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- Agradeço a V. Ex• o aparte e lembro o 
seguinte, que é evidente que quando em um país existe problemas, toda a 
nação tem que enfrentar este problema, todos nós temos que suportar o ônus 
de evitar que a nação sofra o caos. 

O argumento de que o cidadão precisa trabalhar até determinada idade, 
ao longo da história, poderia ser debatido. Sou contra, evidentemente, esta 
medida do Governo. Sou contra porque a média de vida do povo brasileiro é 
de sessenta anos de idade. 

O que eu mais condeno nisto tudo, nobre Senador, é que as coisas se pre­
cipitam e o Governo tende a descarregar nas costas do assalariadO. As coisas 
se precipitam por erros que, evidentemente, não podem ser debitados, aos 
trãbalhadores brasileiros, erros do Governo que aí está. Neste momento de 
situação difícil, o que ocorre? Descarrega-se sobre o trabalhador. Acho que 
temos de enfrentar a crise que foi feita e elaborada pelo Governo, mas não fa­
zer com que somente o trabalhador sofra o ônus desta crise. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Senador Orestes Quércia, todo mundo quer que o País 
adquira a tecnologia nuclear, todo mundo quer benefícios, mas ninguém acei-. 
ta o custo, quando se passa a analisar o que é necessário dispender para se ad­
quirir a capaddade de utilização, que hoje é fundamental para o mundo todo. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Ninguém há dúvidas quanto a isto. 
Aliás, estamos de acordo com relação a este ponto de vista, nós também a­
chamos que o Brasil deve ter sua usina nuclear. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• não aceita que se pague o custo desta tec­
nologia, que é o custo ... 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Por que nove usinas nucleares e não 
duas? 

O Sr. José Lins- ... das usinas nucleares. V. Ex• quer a usina, mas não 
quer o custo. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Por que nove? 

O Sr. José Lins- Vou explicar a V. Ex•, pois talves não saiba. Hoje te­
mos instalados no País cerca de. 30 mil megawatts. Estamos dobrando a ne­
cessidade de energia a cada seis anos. Quer dizer, no fim desta década e no co­
meço da outra, ao invés de 30 mil, para este País não parar, para poder se 
conseguir emprego para os milhões que estão surgindo todo ano precisando 
trabalhar, ao invés de 30 mil megawatts, nós deveremos ter 60 mil megawatts 
no começo da década. Pois bem, antes do ano 2000, ao iitvés de 30 mil ou 60 
mil, nós deveremos ter 120 mil mega~atts, porque nós estamos dobrando a 
cada seis anos. Essas dez usinas nucleares não chegam a representar 10%, 
quando estiverem prontas, do nosso consumo de energia. Ainda há mais: 
numa região onde não há mais usina hidrelétrica a ser construída, nós esta­
mos fazendo em ltaipu as últimas usinas de queda d'ãgua do Sul do País. E se 
não cuidarmos de ampliar as possibilidades de oferta de energia, o Sul vai pa­
rar. Não temos condições de continuarmos crescendo. Essa é a primeira ob­
servação. Nós queremos ganhar as tecnologias, aprender a criar empregos 
para essa população que está precisando, mas não queremos pagar os custos. 
Quanto à Previdência, fique V. Ex• tranqüilo. A notícia dos sessenta anos não 
é verdade. Pelo menos nada indica que o Governo esteJa com intenção de co­
locar o limite de sessenta anos para aposentadoria. O Que hã, no momento, é 
uma discussão em torno de um problema de reajustamento de necessidade da 
Previdência Social, previdência que é um seguro de vida que o operário faz. 
Além do seguro de vida, essa contribuição também serve para manter a assis­
tência à saúde dele e da família. Num País pobre como o nosso, onde cada o­
perário rende pouco, tem muitos filhos, evidentemente que o problema da 
previdência da assistente social é muito mais grave do que num país adianta­
do, onde o rendimento do trabalho é alto e as famílias são pequenas. Claro 
que temos de discutir, agora, como reajustar isto. A solução não foi dada, e 
eu louvo o interesse de V. Ex• em discutir o problema, e trazer as sugestões e 
as preocupações dos operârios do setor metalúrgico de São Paulo. Eles têm, 
evidentemente, o direito de recorrer aos seus representantes, no caso V. Ex• 
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Esses esclarecimentos também me parecem muito imp-ortantes. Muito obriga­
do. 

O SR. ORESTES QUERCIA- Agradeço a V. Ex• mas como sempre, o 
esclarecimento de V. Ex• explica mas não justifica. Porque V. Ex•, primeiro, 
diz que temos de ter acesso à tecnologia nuclear. Evidentemente, tanto faz 
termos nove usinas como uma usina, o acesso é o mesmo. V. Ex• diz que ha­
verá necessidade de energia, e cita números tão bem afeitos ao dia a dia de V. 
Ex~ nesta Casa. Ocorre-qUe V. Ex• coloca como única opção as usinas nuclea­
res. E é este exatamente o fato do qual discordamos. O Senador Dirceu Car­
doso falou, repetiu, e nós temos falado e repetido, que as usinas hidroelétricas 
são muito mais baratas. V. Ex• então diz que no Sul existe limitação para usi­
nas hidroelétricas. Sim para as grandes usinas hidroelétricas, mas nós temos 
grandes potencialidades para miniusinas. 

O Sr. José Lins - Aí é que V. Ex• se engana. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Não, absolutamente, V. Ex• sabe que 
não. Então V. Ex• não justifica, evidentemente, no que diz ao Acordo Nu­
clear, às denúncias e acusações que fazemos. 

Com relação ao outro aspecto, V. Ex• diz que nunca ouviu falar nada a 
respeito desta limitação. 

O Sr. José Lins- Eu não disse isto a V._Ex• Eu disse que não foi encami­
nhado, nem está no pensamento do Governo, oficialmente, pelo menos que 
se saiba, a fixação desse limite de idade 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Em suma, no que diz respeito a essa 
questão, V. Ex•, com a responsabilidade de Líder do Governo nesta Casa, nos 
tranqüiliza com relação à notícia de que o Governo está pretendendo estabe­
lecer o limite de 60 anos para o trabalhador se aposentar. 

O Sr. José Lins- Eu disse que essa notícia não ocorre oficialmente. Ela 
não existe do pontO de vista da Liderança. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Se não me engano, foi o Napoleão que 
teve um ministro, Taeyrand, que dizia que as palavras servem para dissimular 
o pensamento. 

O Sr. José Lins- Não é o caso de V, Ex•, não é? 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Eu estava me referindo ao caso de V. 
Ex• (Risos.) 

Eu queria, então, saber qual a opinião de V. Ex• E ou não é. Porque V. 
Ex• diz que oficialmente não se trata o assunto, mas que em todo caso ... V. 
Ex• está ficando muito mineiro. 

O Sr. José Lins- Eu não acredito que a inteligência de V. Ex• não che­
gue a perceber isto. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Ela é muito limitada, comparada com a 
de V. Exf.. 

O Sr. José Llns- Eu quero dizer a V. Ex• que não há nenhuma proposta 
do Governo neste sentido. Foi isto o que eu disse a V. Ex•. Acredito que a in­
teligência de V. Ex•. brilhante como é, percebe perfeitamente o que eu digo. 

O SR. ORESTES QUERCIA- Veja V. Ex• as minhas dificuldades em 
entender o que V. Ex• fala. 

O Sr. José Lins -Talvez a dificuldade tenha sido minha. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Acredito inclusive que é uma infor­
mação tranqüilizadora. Estou feliz com a informação de V. Ex• Porque se eu 
leio aqui a carta de um trabalhador, dizendo que houve no ônibus, o seu 
transporte - vamos dizer - coisas muito graves, isto significa que no meio 
social de São Paulo e do País existe uma revolta muito grande com relação a 
isto. 

Então, o fato de V. Ex•, com a responsabilidade da Liderança do Gover­
no, dizer que não tem nada de oficial a respeito,jâ é uma tranqililidade. Signi­
fica que o Governo não vai fazer um balão de ensaio - talvez algumas pes­
soas soltem pela imprensa um balão de ensaio - para sentir a pulsação do 
País. Acreditamos nós. tendo em vista principalmente esta palavra de V. Ex•, 
que isto não vai ocorrer. 

Com relação a outro aspecto da Previdência, a assistência, sabemos que 
a Previdência- tem de assistir, que ê o Seguro para o trabalhador. Evidente­
mente fica provado, pelas ocorrências dos fatos, que está havendo muita im­
previdência na administração da Previdência. 

O Sr~ Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUl':RCIA - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- V. Ex• tem sido um fiel intérprete dos seus eleito­
res, tanto que constantemente ocupa a tribuna e portando missiva recebida de 

seus eleitores, comenta, leva ao conhecimento do Senado os reclamos, as as­
pirações dos seus eleitores, dos brasileiros que se dirigem a V. Ex• Isto é digno 
de nota, digno de aplausos. E na tarde de hoje, expressa as apreensões de um 
metalúrgico de São Paulo a respeito da intenção do Governo de modificar a 
legislação previdenciária. Faz bem. Já tive oportunidade, hoje, de me mani~ 
f estar a respeito, quando o Senador Leite Chaves falava a propósito também 
dessa intenção de modificação da legislação previdenciária. Quer dizer que o 
fundamental é nós distribuirmos a riqueza, no Brasil, com justiça; melhorar­
mos a remuneração dos trabalhadores brasileiros, para que eles tenham me­
lhores condições de se alimentar e, alimentando-se melhor, haverá uma re­
dução dos encargos da Previdência Social no Brasil, porque o número de in­
ternados em hospitais serâ muito rilerior; a- despesa, com assistência médica, 
será reduzida sem dúvida. Mas, existem outras alternativas. Uma delas não 
seria recomendar se abolir as contribuições, hoje compulsórias, de emprega­
dores e nós transferirmos para o faturamento das empresas? Veja algumas 
das vantagens que teríamos: à proporção que os faturamentos estariam cres­
cendo, automaticamente cresceria a arrecadação da Previdência Social. Os 
seus reflexos positivos. Nós estaríamos com isso alargando o poder de com­
pra do trabalhador, que não estaria mais contribuindo com 8% ou 10% para a 
Previdência. Nós estaríamos fazendo justiça, porque, hoje, uma empresa que 
tem 50 empregados, mas detentora de máquinas sofisticadas, tem um fatura­
mento de 100 milhões, e contribui para a Previdência com muito menos do 
que aquela empresa que tem 500 empregados, mas que não fatura 30 milhões. 
Nós estaríamos, nisso, estimulando as empresas à ocupação do maior núme­
ro de mão-de-obra; nós estaríamos reduzindo a nossa dependência tecnológi­
ca· nós estaríamos dando melhores condições de competitividade às pequenas 
e ~édias empresas brasileiras, porque, com a sistemática atual, com esse cri­
tério, as grandes empresas, particularmente, as empresas multinacionais ~que 
são altamente beneficiadas. E um ponto de vista que registro e não é uma ide­
ia minha. O mesmo ponto de vista também defende o Deputado Federal pelo 
Cearã, Paulo Lustosa. Há outros, como o jornalista Rui Lopes, que defende o 
mesmo ponto de vista e outros parlamentares. E um critério que deveria ser 
meditado, deveria merecer a nossa reflexão, o nosso debate. Quem sabe está 
aí a melhor alternativa para nós retirarmos a Previdência Social, no Brasil, 
desse impasse, dessa situação rumo à falência. É o registro que faço, nesta 
oportunidade, no seu debate. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QÚÊRCIA- Agradeço a contribuição de V. Ex•, in­
clusive, dando uma opção, uma alternativa no que diz respeito à possibilida­
de de se procurar resolver o problema da Previdência Social. Esperamos que, 
qualquer que seja a intenção do Governo, tenhamos, aqui, no Congresso Na­
cional, a possibilidade de modificar qualquer eventual projeto de lei, com 
opções, talvez, como essa que V. Ex~ nos dá neste instante. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins -Já que estamos debatendo o assunto, que é importan­
te, eu gostaria de fazer uma análise sobre essa sugestão do nobre Senador 
Evelãsio Vieira. Jogar a carga da Previdência sobre o faturamento aparente­
mente é uma idéia bastante interessante e lógica. Mas, ela tem os seus grandes 
defeitos, por exemplo: faturamento não significa lucro. Ora, nesse caso, a em­
presa bastaria faturar, tivesse ou não empregado. Esse ~um aspecto que le­
vanto como importante, como interessante. Mesmo que não tivesse lucro, ela 
teria que arcar com a carga de contribuição para a Previdência Social. Seria 
mais lógico, então, taxar o lucro, porque este não depende da quantidade de 
mão-de-obra e, na realidade, se as máquinas fossem altamente produtivas. se 
toda uma tecnologia, independente de mão-de-obra, fosse utilizada e os lu­
cros fossem grandes, evidentemente a carga da Previdência seria transferida 
para esses lucros. Seria uma idéia mais interessante. Mas, acontece que nem 
sempre a empresa tem lucro. E, na hora em que a empresa não tiver lucro, 
evidentemente, ela não contribuirá com coisa nenhuma. Nesse caso, a incerte­
za da Previdência seria muito grande. Note V. Ex• que, às vezes, a idéia é inte­
ressante, talvez mereça estudo para uma sístemâtica, quem sabe, um pouco 
diferente, mas, às vezes, as aparências enganam um pouco. É preciso termos 
um pouco de cuidado para poder tirar um maior proveito de, objetivando, di­
gamos, seja a estabilidade do sistema previdenciário, seja a sua capacidade de 
arcar com a verdadeira contribuição social que dela se espera. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Não tenho uma opinião formada a respeito desse assunto de se descontar 

das empresas. É um assunto em discussão, que provavelmente possa ser dis­
cutido. 
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E o Senador José Lins, acho que estâ fazendo um estãgio muito grande 
no setor mineiro do Senado, porque, nesse aparte, S. Ex• diz que a idéia é 
muito interessante, mas concluiu, com argumentos, que ela não é muito inte­
ressante. 

O Sr. José Lins- (Assentimento do orador)- Interessante, como su-
gestão, para a busca de alguma coisa que substitua o sistema atual. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permita-me, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUERCIA - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira - Aproveitei a oportunidade para apresentar uma 
proposta, que não é minha, mas de que eu participo, para discussão, parare­
flexão nossa, para buscarmos urna solução para o problema, que é grave, é 
sério ... 

O Sr. José Lins- Realmente, eu fiz alguma reflexão sobre o assunto. 

O Sr. Evelásio Vieira - Perfeito. E é claro que isso vai exigir esfudos 
profundos, debates demorados, para encontrarmos a solução. Mas o fato é 
que o Governo; pàrã poder fazer as suas obras de infra-estrutura para atingir 
fins sociais, criou impoStos, taxas. Então, temos o Imposto do IPI, de âmbito 
estadual, o ICM, que o Governo criou, sem se preocupar se a empresa tem ou 
não lucro. Mas, criou, para que esse recurso possa criar condições para que a 
própria empresa possa se desenvolver mais. Seria o caso. A empresa tem res­
ponsabilidade social; ela tem responsabilidade. Então, ela vai dar a sua con­
tribuição, de acordo com o seu faturamento. é lógico que ela vai embutir, no 
custo final do produto, é evidente, mas,parece-me que seria um critério mais 
justo. Esta _é uma proposta que merece o nosso debate nesta Casa. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe, pedindo desculpas ao nobre Senador 
Orestes Quércia.~. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Com todo o prazer. 

O Sr. José Lins - ... V. Ext- sabe que a aposentadoria, por exemplo, é 
função do que ganha o operário. No seu sistema, teria que haver uma par­
tição talvez igualitária, porque a arrecadação nada teria que ver com o nível 
de salário que o futuro aposentado está pagando no momento. Em suma, é 
como V. Ex' diz: é um assunto que merece reflexão e essas idéias são bem­
vindas para que possam ser analisadas. 

O Sr. Evelásio Vieira - Poderia, nobre Senador Orestes Quétcia, como 
existe o salário mínimo, se estabelecer um teto mínimo para a aposentadoria 
geral: quem desejasse, amanhã, uma aposentadoria melhor, então, estaria 
participando. Como hoje já há pessoas que contribuem para dois institutos. 
A proposta é para discussão. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Agradeço a contribuição do nobre Se­
nador Evelásio Vieira e do nobre Senador José Lins. 

O Sr. Agenor Ma ria - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- Com todo prazer, nobre Senador Age­
nor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Nobre Senador Orestes Quércia, o Senador José 
Lins, no aparte que deu a V. Ext-, a respeito do problema energético, tira to­
das as possibilidades da energia hidráulica, como se com Itaipu desapareces­
sem todas as possibilidades de que o Brasil pudesse desenvolver a sua tecnolo­
gia, nesse campo da energia hidráulica. Mas, é preciso que o nobre Senador 
compreenda que, independente da energia hidráulica, temos a energia solar. 
E, como temos a energia solar do Nordeste do País? Independente da energia 
solar, temos a energia eólica, a energia eólica dos nossos antepassados, onde 
os cata-ventos, os moinhos de vento, geravam uma energia que não custava 
nada, Senador Orestes Quérica. Eu, na minha meninice, lembro que em vár­
zea do Açu, que demanda 70 ou 80 quilômetros, havia 200 a 300 cata-ventos a 
gerar' energia, a puxar água, a fazer irrigação. Que coisa, como desapareceu a 
energia eólical Como desapareceram as possibilidades da energia solar. Hoje, 
o Senador José Lins só ve a energia da ficção nuclear, uma ficção nuclear que 
não estã à altura da nossa capacidade tecnológica, como tambêm da nossa caw 
pacidade financeira. 

O SR. ORESTES QUERCIA - Sobretudo. 

O Sr. Agenor Maria- Daí eu achar que o Senador José Lins precisava, 
como homem do Ceará, onde os cata-ventos pululavam naquela área, re­
lembrar que poderíamos desenvolver muito a energia no campo eólico e no 
campo da energia solar. 

O SR. ORESTES QUERCIA- Pode ser que no Cearâ não tinha disso, 
não. 

O Sr. Agenor Maria - Portanto, agradeço a V. Ext-, Senador Orestes 
Quércia, e pediria ao Senador José Lins que fosse mais humilde, lembrando o 

Ceará, a energia eólica, os moinhos de ventos, os cata-ventos, e deixasse o 
problema da Alemanha, o problema da energia nuclear para quando o Brasil 
tivesse condições financeiras para isso porque, hoje, o nosso operário já paga 
um tributo muito pesado, tão pesado que o salário mínimo está, aí, oferecen­
do o quê? Oferecendo simplesmente a imagem do descalabro, a imagem do 
pesadelo, pesadelo esse que oferece o quê? Ao rapaz solteiro as condições de 
que com o salário mínimo não poder casar, como se a família fosse previlégio 
só de algumas pessoas. Mas, Senador José Lins, a familia é um privilégio de 
todos. Todos têm o direito de ter família. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ORESTES QUERCIA- Agradeço o aparte de V. Ex•, e vou pro­
porcionar um aparte ao Senador José Lins, se S. Ex' o desejar, para encerrar­
mos, porque o tempo· assim o exige. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Orestes Quércia, essa observação do 
Senador Agenor Maria é muito poética, muito interessante. Mas, eu gostaria 
de dar uma informação ao Senador Agenor Maria. Hoje, o aproveitamento 
de energia eólica no mundo, energia de vento, é muito maior do que o que foi 
antes. Assim mesmo, ela não representa senão 0,000% do consumo de energia 
no mundo. Por quê? Porque ela não é uma fonte de energia confiável e nem 
de maiores proporções. Ela jamais chegará a representar - digamos - 1% 
do consumo de energia no mundo. quanto à fonte de energia solar, que é uma 
grande esperança, que está ainda bojo do futuro, ainda custa talvez mais de 
cinqüenta vezes o custo da energia atômica. Então, veja bem V. Ex' É muito 
difícil, nobre Senador, nos livrarmos dessa contingência humana, a ciência 
progride, mas não vamos fazer milagres de uma hora para outra. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- Principalmente não se ouvindo demo­
craticamente a opinião de todos os setores da sociedade em medidas da im­
portância desse acordo. 

O Sr. José Lins- Infelizmente essa esperança do Senador Agenor Maria 
é inviável, pelo menos, dui'ante os pióximOs 20 ou 30 anos. 

O SR. ORESTES QUER C! A- Agradeço o aparte de V. Ex• e era esta a 
minha intenção, Sr. Presidente, a de salientar a preocupação de brasileiros de 
São Paulo, aos milhões, com relação à intenção noticiada de que o Governo 
pretende impor um aumento de 8 para 10% de desconto na contribuição dos 
salãrios dos trabalhadores e, também, da contribuição das empresas. E o as­
pecto, também seriíssimo, desse noticiário que envolve medidas de modifi­
cação da Previdência, com relação à limitação de 60 anos para a aposentado­
ria, no que-fomos, erri parte, tranqailizados pelo nobre Senador José Lins. 

Muito obrigado, sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

SUBSTITUTIVO DA CAMARA AO PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 17, DE 1976 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de DecretoLegis1ativo n• 17, de 1976 (n• 17/79, naquela Casa), do Se­
nador Nelson Carneiro, alterando o Decreto Legislativo n9 96 de 1975 que 
"dispõe sobre o pecúlio parlamentar", tendo 

PARECERES, sob n•s 344 e 345, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

m~rito, favorãvel; e 
-_Diretora, favorável. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 303, DE 1979-DF 

Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal e dá outras 
providências, tendo -- -

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), favorã­
vel, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; Jv pronunciamento: (prestando es­
clarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal, /P pronunciamento: .favorável, nos termos das 
emendas n~'s 1 e 2-DF que apresenta, com voto vencido, em Separado, do Se­
nador Itamar Franco; 2v pronunciamento: favorável ao projeto e ã emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 
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-de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Comissão do Dis· 
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo c José Ri­
cha. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 42, DE 1981 

Votação, em. ii.ifrio único, do Projeto de Resolução n9 42, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão do Distrito Federal como conclusão de seu Parecer n9 
334, de 1981), que aprova as contas do Governo do Distrito Federal relativas 
ao exercício financeiro de 1978, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1979 

Votação, em primeiro -turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 186, DE 1980 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 186, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 
1.301, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis (SP) a 
elevar em CrS 25.093.740,67 (vinte e cincO milhões, noventa e três mil, sete­
centos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.302 e 1.303, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

6 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 187, DE 1980 

Discussão, erii-turno único, do Projeto de Resolução n9 187, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.304, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre (PR) a 
elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil,oitocentos e três 
cruzeiros e vinte centavos), o montante ae SUa dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.305 e 1.306, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 188, DE 1980 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução n9 188, de 1980 (a­
presentado pe!a Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.307, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista (SP) 
a elevar em CrS 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trin­
ta e um cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.308 e 1.309, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 202, de 1980 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.347, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas 
(MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consoli· 
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.348 e 1.349, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 203, DE 1980 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Resolução n"' 203, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.350, de I980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa 
(MG) a elevar em CrS 2I.l7I.l50,00(vinte e um milhões, cento e setenta e um 
mil, cento e cinqllenta cruzeiros) o nionta:rite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.351 e 1.352, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicid3.de; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 205, DE I980 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.356, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) e 
elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove rililhões, setenta mil, duzentos e 
trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 206, DE 1980 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 206, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 
1.359, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Andradina 
(MS) a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, novecen­
tos e oitenta cruzeiros) o montante de sua díVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.360 e 1.36I, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 36, DE 1981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 36, de 1981 (a­
presentado pela Comissãq de Economiã como conclusão de seu Parecer n'1 
273, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba (SP) 
a elevar em Cr$ 164.593.304,00 (cento e sessenta e quatro milhões, quinhentos 
e noventa e três mil, trezentos e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 274 e 275, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

13 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 38, DE I981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (a­
presentado pela -comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
279, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar 
em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dàis milhões, quatrocentos e oi­
tenta e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 28I, de I98I, das Comissões: 
-de Constituição e Justlça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 93, DE I980 

Discussão, eni primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 93, de 
1980, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divul­
gação, em cinema, rádio e televisão, da história do Brasil ou de seus vultos, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 283 e 284, de I 98 I, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e,_ 

quanto ao mérito, favorável, com voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de nú· 

mero 1-CEC. 

15 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 58, de 1975, do Senador Vasconcelos Torres, 
que regulamenta a profissão de Sociólogo e dá outras providências. 



Agosto de 1981 .DIÀRJ() DO ÇO~(;RESSO NACIONAL (Se~ào 111 

I- PROJETO SOBRE A MESA PARA RECEBIMENTO 
DE EMENDAS 

Projeto de Resolução n"' 53, de 1981, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que proíbe o uso do fumo em--dependências do Senado que meneio-
na. 

Prazo: até 6 de agosto de 1981 
1' dia - 5-8-81 

ll- COM!S-S(lES -PARLAMENTARES DE INQOERITO 
EM FUNCIONAMENTO 

1 

Investiga denúncias formuladas pela revista "Der 
Spiegel", da Alemanha, sobre a execução do acordo 

Nuclear Brasil-Alemanha 

(Resolução n' 69, de 1978) 

Composição 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Vice-Presidente: Senador Passos Pôrto 
Relator: Senador Milton Cabral 

Gilvan Rocha 
Lenoir Vargas 
Milton Cabral 
Franco Montoro 
Itamar Franco 
Passos Pôrto 
Jutahy Magalhães 
João Lúcio 
Dirceu Cardoso 

Prazo de duração - até I,., de novembro de 1981 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADALBERTO 
SENA NA SESSÃO DE 3-8-81 E QUE,ENTREG(/E A-REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADALBERTO SENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Uso da palavra para não deixar sem um merecido registro nos Anais da 
Casa, o falecimento do jornalista Wilson Almeida Aguiar, ocorrido em For­
taleza, na segunda quinzena de julho próximo Passado. 

Wilson Aguiar era natural do Estado do Ceará, pertencente a uma das 
mais conceitUadas famílias. Após conclusão dos seus estudos, inclusive os de 
nível superior, foi trabalhar na minha terra, o Acre, onde servindo à adminis­
tração do ex-governador, do então Território, Silvestre Gomes Coelho, soube 
integrar-se na sociedade, constituindo família trabalhando em setores educa­
cionais e iniciando as atividades jornalisticas em que iria brilhar daí por dian-
te. 

Indo para o Rio de Janeiro na década de 40, passou a exercer cargo de 
assessoria na Câmara dos Deputados, situação em C}ue permaneceu até a apo­
sentadoria. Durante esse período foi jornalista militante sobretudo nos 
Diários Associados, nos quais era um assíduo editorialista e um preparador 
de reportagens, colhidas no interior do País, sempre revelando inv:~lgar capa-
cidade de observação e discernimento. -

Nesses e outros misteres era um trabalhador incansável até que a doença, 
a pertinaz enfermidade de que foi acometido, lhe exaurisse as forças. Assim 
mesmo, ainda continuou interessado pelos problemas -nacionais e a tornar-se 
credor do apreço de quantos no Acre, no Rio e em· Brasília lhe acompanha­
ram a trajetória da vida. 

Wilson de Aguiar era casado com a Sra. Maria Eugênia Rebelo de 
Aguiar, filha de distinta família acreana e deix_ou_ filhos que não lhe deslustra­
ram o nome. E a estes quero, por fim, dirigir, em nome dos acreanos esias pa­
lavras expressivas da tristeza e da saudade com que o vimos desaparecer para 
sempre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

CONGRESSO NACIONAL 
2"' Reunião, realizada em 7 de maio de 1981 

Ãs dez horas e trinta minutos_do dia sete de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um, na Sala da Comissão de Economia, Ala Senador Nilo Coe­
lho, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, ... destinada a exa­
minar os problemas relativos ao crescimentõ p-Opulacional brasileiro", pre-

sentes os Senhores SenadOres Gilvan Rocha, Dejandir Dalpasquale, Almir 
Pinto, Jutahy Magalhães, Eunke Michiles,- Ga.Stão Müller, José Lins, e De­
putados João Alves, Euclides Scalco, Jorge Gama, Max Mauro e FranciscO 
Rollemberg. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Jorge Kalume, Laélia Alcântara, Henrique Santillo, Luiz 
Fernando Freire, Milton Cabral, Martíns FilhO: Bernardino Viana, José Ri­
cha, Lázaro Barboza e Deputados Leorne Belém, Lygia Lessa Bastos, Hugo 
Mardine, José de Castro Coimbra Júniil Marise, Rubem Dourado, Ubaldo 
Dantas, Waldmir Belinati, Inocêncio de Oliveira, Siqueira Campos, Elquis­
son Soares e Oswaldo Lima. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Gilvan Rocha, Presidente da 
Comissão, afirma -que crê muitó nesta CPi da qual sairão as bases nacionais 
de uma política demográfica, e tem a impressão que a responsabilidade 
maior, será a de atualizar o ponto de vista legislativo, do ponto de vista de 
política, e do que o Governo e o parlamento poderão fazer sobre este assunto 
que está sendo tratado no Brasil da maneira mais divergente possíveL Insiste, 
ainda, aos Senhores Parlamentares, que façam uma seleção de nomes que 
possam trazer, realmente, caminhos para que se chegue no final desta CPI 
com soluções concretas, que possam tornar-se leis. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Gilvan Rocha concede a palavra ao Re­
lator, Deputado João Alves, que de início entende que a Comissão poderia 
denominar-se Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada ao estudo 
e parecer sobre a Política Demográfica Brasileira, com as mesmas finalidades 
constantes do requerimento. Continuando, o Senhor Relator, propõe a CO­
missão que as reuniões poderiam ser realizadas inicialmente às terças-feiras e 
as pessoas convocadas de início seriam o Dr. Geraldo Freire, ex-Presidente 
da Câmara dos Deputdos, Deputado Figueiredo Correia, Ministro Delfim 
Netto, Deputado Cid Furtado, Arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Eugênio 
de Araújo Salles, Dr. José Nabuco de Araújo e o Embaixador Miguel Osório 
de Almeida, sem prejuízo de qutros nomes sugeridos pela Comissão. 

Em seguida, uSa da palavra o Senhor Senador Gastão Müller, que sugere 
convocar primeiramente o Presidente da Fundação do IBGE, Dr. Jessé Mon­
tello, para prestar depoimento, pelo fato de ter acabado um novo censo, ten­
do o mesmo condições de dar uma meq.ida exata da situação. 

Prosseguindo, a palavra é dada ao Deputado Euclides Scalco, que con­
corda com o título da Comissão proposta pelo Deputado João Alves, e sugere 
que seja oUvido o Mfnistério da Saúde, a CNBB e um Demógrafo do IBGE, 
autorizado a filiar sobre a _questãO dã. po1ítica demográfica. 

Logo após, a Senadora Eunice Micheles, cita nomes que poderiam vir a 
Comissão, corrio os Senhores pesquisadores Elcimar Coutinho e Milton Na­
kamura, dos Estados da B-ahia e de São Paulo, respectivamente, o Dr. Ru­
bens Vaz da Costa, Secretário de Planejamento do Estado de São Paulo, Dr. 
Walter Rodrigues e Flórida Accioly, ambos da BENFAM, a Deputada Dercy 
Furtado do Rio Grande do Sul e o Dr. Carlos João, daqui de Brasília. 

Continuando, o Senhor Piesidente, Senador Gilvan Rocha, sugere aos 
Senhores Parlamentares, que numa reunião futura se faça uma triagem, obe­
decendo uma norma que já é constante da CP I, através do curriculum seja o 
mesmo apreciado e aprovado pelo plenário. 

A palavra é dada ao Deputado Jorge Gama, que lembra os nomes da Ir­
mã Maria José Torres, do setor de planejamento familiar da CNBB, da eco­
nomista Maria da Conceição Tavares, Dr. Mário Victor de Assis Pacheco, da 
Associação Médica Brasileira e do Dom Adriano Hipólito, Bispo do sétimo 
município em população do País, na cidade de Nova Iguaçu. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Senador Almir Pinto, que 
lembra ao Senhor Senador Gilvan Rocha, Presidente da Comissão, do grande 
número de pessoas já apontadas, que faça urna triagem retirando de cada se­
tor, da faixa econômica, da parte social e psicológica, que poderá aventar 
para melhor orientação dos trabalhos, e lembra o nome do Dr. Campos da 
Paz. 

O Presidente, Senador Gilvan Rocha, afirma que poderia dinamizar 
mais a Comissão, reunindo os depoentes em grupos, por exemplo, estatísti­
cos, demógrafos, sociólogos, entidades que fazem de alguma maneira o con­
trole da natalidade ou o planejamento familiar. 

Continuando, a palavra é dada ao Deputado Francisco Rollemberg, 
propondo à analise do nome do Embaixador Roberto Campos. 

Ainda usaram da palavra os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, José 
Lins, Dejandir Dalpasquale e o Deputado Max Mauro, que fizeram sugestões 
à Comissão. 

Encerrando a fase de citações de nomes, o Senhor Presidente da Comis­
são, Senador Gilvan Rocha, exclarece que empregarã esforços junto ao Rela­
tor e a Assessoria, no sentido de que o Presidente do IBGE, possa aceitar a 
convocação já na próxima terça-feira. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÀO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR MISTA DE INQUERITO, CRIADA PELO REQUERI­
MENTO N• 2, DE 1981-CN, DESTINADA A EXAMINAR OS 
PROBLEMAS DO CRESCIMENTO POPULACIONAL BRASI­
LEIRO. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORiZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR GILVAN 
ROCHA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estã aberta a reunião. 
Na prática, pela experiência que todos nós temos, é que essa CP! vai se 

centrar muito menos num problema de migração e de movimento de popu~ 
!ações internamente no País, e maiS realmente no problema do controle de 
natalidade e planejamento familiar. Então, é evidente que esta Comissão terá 
que ouvir muitas personalidades fora do âmbito do Congresso Nacional. f. 
um assunto polêmico no Brasil. Eu, como médico, sei que há alas defendendo 
pontos de vista, às vezes, absolutamente divergentes, que poderão ser estirou~ 
lados a comparec:errraquí, para que se possa ter uma opinião média de quem 
entende do assunto. Por outro lado, ponho muita responsabilidade nesta 
CP!, porque creio que daqui vão sair as bases nacionais de uma política de~ 
mográfica, inclusive eu diria até uma base legislativa, já que as nossas leis­
não vamos discutir agora se são justas ou não- são bastante desatuaiizadas. 
Tenho u impressão de que a nossa responsabilidade maior vai ser atualizar, 
do ponto de vista legislativo, do ponto de vista política, o que o Governo e o 
que o Parlamento podem fazer sobre esse assunto que está sendo tratado no 
Brasil da maneira mais divergente possível. 

Por isso mesmo insisto com os companheiros que façamos umi seleção 
de nomes que nos possam trazer real e palpavelmente caminhos para que se 
chegue, no final desta CP! com soluções concretas e que possam tornar~se 
leis. O segundo assunto que me preocupa é o roteiro de inquirições. Evidente­
mente que esta CPI tem uma aspecto formalístico diferente de um inquérito, 
como foi consagrada a palavra. Vamos ter muito mais depoimentos do que 
inquéritos~ Isso será, evidentemeflie, COlOcado para nossos convidados para 
que não venham cercados de um certo temor natural, que o próprio nome já 
denota para o convidado, que deverá depor numa Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Isso pode traier um certo constrangimento e que nós procurare­
mos evitar, informando que será muito mais um depoimento do que um in­
quérito, tomado no significado sen1ântico a-a--pãlavra. 

Eu estimaría, portanto, ouvir os companheiros sobre as primeiras pes~ 
soas·a sererrrconvidadas, entidades que possam ser representadas, sociedades 
civis, como por exemplo, a CNBB, a AssociaÇã.Ó Médica Bfasileira; entida­
des, enfim que estão cuidando do assunto. 

O SR. - lnaudível. 
O SR. RELATOR (João Alves) --Inicialmente, como eu disse, este re­

querimento foi p-ara examinar os prOblemas relativos ao crescimento popula~ 
cio na! brasileiro, relacionar migrações e suas conseqüências, causas, o proble­
ma da periferia urbana, o seu controle; uma série de fatores que mais se ajus­
tariam a uma Comissão, que é: destinada a estudo de parecer sobre a política 
demográfica brasileira. Fiz um requerimento ao Presidente e este entendeu 
ouvir, à parte; naturalmente os consultores entenderam que a própria Comis­
são poderia mudar o seu título, uma vez que fÕí aProvado apenas um requeri­
mento instituindo a Comissão e esta trata de matéria com a denominação que 
a Comissão entender por bem adotar. Entendi que a Comissão poderia 
denominar~se: Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada ao Estu­
do e Parecer sobre a Política Demográfica Brasileira, corO as mesmas finali­
dades constantes do requerimento. 

Em segundo lugar, seria convidar inicialmente pessoas insuspeitas, que 
não tenham participado de discussões, apenas estudado a matéria como deve 
ser. Em terceiro lugar, convidar. pessoas residentes em Brasília, a fim de evitar 
maiores despesas e que conhecemos que estudam, há vários anos, a política 
demográfica. Em quarto lugar, seriam convidadas aquelas pessoas credencia~ 
das mundialmente, nesse caso teríamos uma despesa maior, mas o próprio 
Ministério das Reiã.ções Exteriores contribuiria para que elas viessem a nossa 
presença. 

Também propomos que as reuniões poderiam ser realizadas, inicialmen­
te, às terças~feiras, às dez horas. As pessoas convidadas para proferir confe­
rências, para estudos de parecer sobre a matéria, para evitar que estamos in­
quirindo alguém, seriam: o Dr. Geraldo Freire, ex·Presidente da Câmara dos 

Deputados, que estudou, durante muitos anos, esta matéria, residente em 
Brasília; o Deputado Figueredo Corrêa, também, durante seis anos, estudou 
esta matéria e percorreu vários países; o Ministro Delfim Netto, que na sua 
primeira gestão preocUpou-se muito com esse assunto, o Deputado Cid Sam~ 
paio que, durante vários anos, preocupou-se com a matéria, residente em 
Porto Alegre; Dom Eugênio Sales, Arcebispo do Rio de Janeiro, que temes~ 
crito muitos artigos sobre o assunto; o Dr. José Nabuco de Araújo, residente 
no Rio de Janeiro, com muitos trab3.lhos escritos sobre o assunto e tem partiw 
cipado de muitas conferências internacionais sobre o tema; o Embaixador 
Miguel Osório de Almeida, Chefe da Delegação Brasileira à Conferência 
Mundial da População~ realizada em Genebra, em Bucareste em 1974 e ou~ 
tras reuniões que ele dirigiu na ONU. Inicialmente, estes são os nomes pro~ 
postos pelo Relator, sem prejuízo naturalmente de outros nomes sugeridos 
pelos nobres Colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Completaria a sugestão do Deputado 
João Alves, quando em primeiríssimo lugar, a meu ver, poderíamos convidar 
o Presidente da Fundação IBGE, que tem melhores condições de dar depoi~ 
mente, ainda mais porque acabamos de sair de um censo- não sei se o censo 
foi bem feito ou mal feito,- mas houve o censo- e ele nos dará uma medi­
da da situação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Roclia) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO -Concordo com a preocupação do De­
putado João Alves sob o título da CPI, mas acho que não devemos abrir mã_o 
de inquirir. Por exemplo, acho que a CPI tem uma missão fundamental, que é 
inquiri_r a BENFAM a respeito das suas atividades no País. 

O SR. RELATOR (João Alves)- Podemos inquirir, não há problema. 
O título não altera o seu conteúdo. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Ceito, mas deixando claro que não ire­
mos abrir mão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Evidentemente que temos um 
dispositivo de regulmantação legal da CPI e não abrimos mão, inclusive, por~ 
que os depoimentos são tomados sob juramento, é uma tradição das CPis. A 
minha colocação inicial foi no sentído dO convite estimular a presença do 
convidado, para que ele não sinta constrangimento a vir sentar como réu. ~ 
evidente que as nossas prerrogativas serão obedecidas ao pé da letra. 

O SR. ...:._ Esse ciitério é justificável, tanto que concordo 
com o título da Comissão que propôs o nobre Deputado João Alves. A mi­
nha preocupação é de que esta Comissão não perca, de início, a sua credibili~ 
dade, na medida em que vamos assistir conferências e depois emitir parecer 
sobre política demográfica brasileira. Creio que esta Comissão tem funções 
mais amplas. O Deputado João Alves omite, embora fosse sugestão do Prc::si~ 
dente, mas entendo e sugiro que seja ouvido, em primeiro lugar, o Ministério 
da Saúde, pois ele ficou encarregado de cumprir uma das determinações do 
Senhor Presidente da República, quando tomou posse, da execução de uma 
política demográfica no País, de contrôle de nataJidade. Que a CNBB tam­
bém seja ouvida aqui, e um demógrafo autorizado a falar sobre a questão da 
política demográfica. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra a nobre Se­
nadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES- Sugeriria, entre outros nomes, o do Dr. 
Elcimar Coutinho, do Estado da Bahia, pesquisador, cientista, com grande 
vivência no assunto; o Dr. Milton Nakamura, também pesquisador do Esta­
do de São Paulo; Dr. Rubens Vaz da Costa, Secretário de Planejamento, tam~ 
bém do Estado de São Paulo, Dr. Aginaga, do Estado do Rio de Janeiro; Dr. 
Walter Rodrigues, da BENF AM; Deputada Dercy Furtado, do Estado do 
Rio Grande do Sul; Dra. Flórida Accioly, socióloga; daqui de Brasília o Dr. 
Carlos João. No m.omento, Sr. Presidente, não ~e ocorre à lembrança o seu 
sobrenome. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Antes de prosseguir nesse tipo 
de sugestão, devo lembrar aos nobres colegas que somos uma COmissão limi­
tada em prazo- uma experiência anterior, orienta~ me no sentido de que nós, 
eu e minha assessoria, façamos um ~Cálculo dos nomes possíveis que na nossa 
premência de tempo, seriam ouvidos. 

Nós estamos com 90 dias, com um recesso pelo meio e vamos calcular 
quantas sessões nós teremos para não cair em experiências desagradáveis, 
como nas anteriores, anunciar os nomes de depoentes e não ser possível 
convocá~los. 
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Então eu estou tomando isso como sugestão para, numa reuniãá fritura, 
nós fazermos uma triagem, inclusive obedecendo a uma norma que jã é cons­
tante de CPI, de um curriculum que seja apreciado e aprovado pelo Plenário. 

O SR. JORGE GAMA - Sr. Presidente, felizmente-observamos que a 
nossa Senadora preocupou-se em colocar no roteiro algumas mulheres que 
realmente têm a contribuir com a nossa CPI. 

Então lembramos aqui tambêm a irmã Maria José Torres, que é do setor 
de Planejamento Familiar da CNBB e a Economista_ Maria da Conceição Ta­
vares, Presidente do Instituto de Economistas do Rio de Janeiro, que é a figu­
ra de notório conhecimento. 

Agora, estendemos também, por outro lado, que seria conveniente con­
vidar pessoas que estão na polêmica da questão, não só pessoas que são estuM 
diosas, mas também que realmente tem um posicionamento definido. 

Nós temos o Dr. Mário Victor de Assiz Pacheco, que é o Presidente da 
Associação Médica Brasileira, que tem uma posição definida; e eu também 
trago aqui o nome de uma pessoa que realmente estâ vivendo um problema, a 
essa altura, de efeito jâ não é nem de causa; é o problema das migrações interM 
nas, suas causas e conseqUências, que é o Bispo Dom Adriano Hipólito, Bis­
po do sétimo município- em população do nosso País, a cidade de Nova 
Iguaçu, cuja a Diocese atinge grande parte da Baixada Fluminense. Essa é iniM 
cialmente a nossa contribuição no sentido de ampliar as convocações. 

O SR. ALMIR PINTO -Sr. Presidente, como V. Ex• pode constatar, é 
grande o número de pessoasjâ apontadas. v. Ex• quando, com muito brilhanM 
tismo e correção, presidia a Comissão de Saúde do Senado deu a oportunida­
de de realizar um simpósio e alguns dos nomes jã apontados e referidos, fo­
ram ouvidos quando da realização daquele simpósio. 

Então V. Ex•, como Presidente desta Comissão, terâ justamente o status 
necessário para fazer uma certa, não digo qualificação, mas uma triagem reti­
rando de cada setor, por faixa econômica, social, psicológica, qualquer um 
deles. V. Ex• poderá, com o conhecimento que tem, escolher justamente, a 
melhor orientação para os trabalhos. Eu lembraria Campos da Paz, que é um 
cidadão de alta vivência neste setor; e quem sabe se aqueles depoimentos, 
aquelas conferências que foram feitas durante o simpósio não poderiam ser 
também um documento para o começo desta Comissão. 

Era o que queria lembrar a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Inclusive eu devo lembrar ao 
Senador que jã entrei em contato com a atual Comissão de Sãúde, para verifi­
car se ainda temos disponíveis alguns volumes daquele Seminário, que foram 
impressos e distribuídos, especialmente para dirigir o Relator e os membros 
da Comissão, para que realmente reflitamos, jâ que o Simpósio tem pouco 
tempo de realizado. 

Acho que depois de ouvir essas opiniões todas eu tenho uma proposta 
que, creio, seria um esforço de síntese; sem, evidentemente, deixar de levar em 
consideração os nomes apontados aqui, acho que nós poderíamos dinamizar 
muito mais essa Comissão, se reui1.issemOs os depoentes em grupos, por 
exemplo, estatísticos, demógrafos, sociólogos, entidades que fazem jâ, de alM 
guma maneira, o controle da natalidade ou o planejamento familiar, entida­
des governamentais, e principalmente, entidades que estão na primeira linha 
de combate ou de apoio a uma política demográfica, por exemplo, entidades 
feministas que existem muito atuantes no País, e qiie são parte do maior inte-. 
resse pessoal. 

Eu vejo que, mãiS uma vez, o número de sexo masculino é muito maior 
nesse tipo de coisa e gostaria de abrir o leque nesse tipo. Por exemplo a Asso­
ciação médica brasileira enviando um representante, enviaria não um de­
poente mas o peso de uma opinião que seria levado em conta como tal: idem 
para CNBB, idem para certas sociedades, que trariam o peso de uma entidade 
e não o peso de um depoente que, mesmo, às vezes, dentro de uma entidade 
de classe, teria atitudes diametralmente oposta a de um membro daquela enti­
dade. " 

Então eu estimaria que nós dividíssemos em grupos, e insisto, pela im­
portância fundamental que tem o assunto, que nós deveríamos colher uma 
opinião que tivesse o peSó da entidade, como a Associação médica brasileira 
que aqui falaria como tal, a CNBB que aqui faiaria como CNBB e outras en­
tidades que possamos trazer, para que a nossa média de opinião nãó seja de 
opiniões isoladas e sim opiniões coletivas, para que pudéssemos nos orientar 
melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Eu queria aproveitar a opor­
tunidade para propôr a análise do nome do Embaixador Roberto Campos. 

O Embaixador Roberto Campos, no final da década de 60, participou, 
por indicação do Presidente do Banco Mundial Robert Mac Namara de uma 
análise mundial e que passou a Se chamar relatório Pearson, onde, jâ no final 
da década de 60, o Banco Mundial indicava que haveria de ter um controle de 
natalidade nos países do 39 Mundo. 

Então como o Embaixador Roberto Campos participou das pesquisas e 
da elaboração deste relatório, e que faz referência também ao Brasil, acho 
que seria interessante que essa Comissão ouvisse o Embaixador Roberto 
Campos para explicar a sua atuação naquele relatório e a sua posição de hoje, 
com relação ao problema demográfico. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÀES- Eu não tive oportunidade de acom­
panhar os trabalhos da Comissão, de hoje, desde o início, então não sei se já 
foi abordado esse assunto que vou abordar. 

Mas acho que, no início de nossos trabalhos, deveríamos logo delimitar 
as finalidades da Comissão, porque o sentido é muito amplo. Então se vamos 
só examinar o problema da política demográfica, ou se vamos examinar as 
suas conseqUências. 

~ Então entra aí um problema de política urbana, de migrações, de empregos e 
etc. 

Eu gostaria que- nós soubéssemos, qual o sentido da nossa pesquisa: se 
nós vamos ficar eXclusivamente nesse aspecto da política demográfica. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O nobre Senador sabe que nós 
somos delegados de uma deliberação do Plenário do Congresso que aprovou 
o requerimento que, especificamente, diz: · 

~'Trata de migrações internas, periferias ui-banas, controle de natalidade, 
sugestões convertidas em lei para melhor solução do problema populacional 
brasileiro, medidas que possam ser tomadas~ mediante a iniciativa do poder 
legislativo e que depende da iniciativa do Poder executivo." 

O que significa, em resumo, que três itens serão cuidados, e me parece 
que nós não temos, inclusive, autoridade para modificar o tipo do requeriM 
mento aprovado. São: 

1 - migrações internas; 
2 - periferias urbanas e 
3 - controle de natalidade. 

Com uma certa impropriedade de linguagem para quem estâ afeito ao 
problema numa visualização puramente mêdica. 

Mas, de qualquer maneira, é o próprio encaminhamento dos depoimen· 
tos da discussão da Comissão que fará centrar os assuntos de maior interesse. 

_ Eu não vejO nenhum problema maior ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou vendo, pelas sugestões feitas, 
que nós estamos centralizando o problema na politica demográfica e no con­
trole de natalidade praticamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- E que creio seja a intenção da 
maioria evidente da Comissão, sem que isto signifique fugir da determinação 
do requerimento, já que são assuntos correlatos. 

Mas queiramos ou não, a pressão de interesses nossos inclusive centrali· 
zarâ o debate realmente nos problemas demogrâficos, no controle de natali­
dade, planejamento familiar, para que, em conseqllência, sejam cuidados ou­
tros assuntos. 

Eu compreendo-os cuidados do nobre Senador, mas, não vendo autori· 
dade para que possamos modificar a proposta que foi aprovadB; pelo Con· 
gresso, seremos obedientes à tendência evidente que esta Comissão tomará, 
sem prejuízo da sua finalidade muito mais ampla inicial. 

Com a palavra a Senhora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES - ... quando sugere e determina que se 
convide presidentes de entidades para que falem em nome da entidade. 

Parece-me que aí ficamos mais ou menos ouvindo, repetidamerite, as 
mesmas opiniões. Em qualquer congresso, em qualquer ret nião desse nfvcl, 
seriam basicamente as mesmas entidades que repetem os m :smos pontos de 
vistas que praticamente nós já conhecemos. 

Acredito que devíamos trazer elementos novos, mesmo que fosem isola­
dos. 

Veja que a nossa cliente, a nossa interessada principal que é a mulheres .. 
tâ sem voz. Agora, como trazer a mulher para cá se ela não tem entidade, a 
mulher, basicamente aquele que nós queremos atingir como ela manifestaria 
aqui? 

A minha sugestão de trazer a Deputada Derci Furtado, que não é filiada 
a nenhuma entidade, pareceM me que traduz o ponto de vista da mulher·povo, 
daquela que provavelmente não terâ a sua voz aqui. Ou então, que fizéssemos 
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um outro tipo de enquete na rua para que seja ouvida a mulher empregada 
domêstica, a operária, para que ela diga se quer ou não, jã que ela serâ quem 
irá responder aquilo que estudamos aqui, basicamente será aquela que vai ter 
filhos, para que ela possa se manifestar. 

Não vejo como, ouvindO médicos, presidentes de associações médicas, 
enfim, presidentes de entidades de classes, possamos atender os anseios da 
mulher do povo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Creio que entraremos facil­
mente num consenso, Senadora, porque, realmente, a nossa intenção é que 
não sejam some-nte depoimentos individuais, mas também que não sejam tão­
somente depoimentos de entidades de classe interessadas que, sabemos todos, 
são poucas em número. 

Acredito, inclusive, que o fato de ter uma deputada no meio, ela tem 
uma representatividade imensa, como a nobre Senadora tem, que representa 
uma opinião pública ponderável que nela votou. 

Acho que o consenso é realmente fâcil de ser encontrado, já que as enti­
dades são em número pequeno, mas creio que não poderemos abrir mão de 
ouvir opiniões oficiais de en.tidades que virão aquí com responsabilidade c;,~.;::. 
tais. 

Estimaria, inclusive, que alguns lembrassem mais nomes de entidades 
que possam se ligar ao assunto, porque esta seria uma maneira desta CPI 
forçar essas entidades para trazerem a sua opinião oficial. 

Por exemplo, a Associação Médica Brasileira tem uma posição bastante 
divergente. Não tem uma posição única sobre o assunto e seria estimulada a 
ter essa missão, inclusive de trazer a sua palavra oficial. 

Idem para a CNBB, onde o assunto não é tão pacífico como parece. 
Essas entidades de classe seriam estimuladas a trazer a sua opinláo clas­

sista, para que possamos fazer esse inquérito o mais abrangente possível. 
Com a palavra o nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - Tenho a impressão que jâ temos o pensamento 
da Associação Médica Brasileira) porque o seu Presidente foi ouvido. Ele fez 
uma conferência qUando da reunião do Simpósio que' v. Ex• presidiu na Co­
missão de Saúde do Senado. r só buscar nos Anais do Simpósio que está lã o 
ponto-de-vista da Associação. Eu mais ou menos me recordo do que o Dr. 
Pedro Kassab disse sobre o assunto. 

Nós deveríamos ouvir, comO disse a Senadora Eunice Micheles, outras 
personalidades, porque de algumas, nós já conhecemos o pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Creio que o problema funda­
mental está bem encaminhado. Eu insisto da necessidade que a Presidência, 
com a sua assessoria, torne factível o chamamento de todos esses depoentes, 
depois de um câlculo que será feito de quantos depoentes poderemos ter em 
toda a Comissão. 

Não temos ainda número de deliberação para que façamos isso, oficial e 
imediatamente, comecemos a convidar as personalidades ou as entidades. 

Eu tive a feliz oportunidade de presidir a CPI sobre a mulher, sobre os 
problemas femininos do Brasil e fui pára-raio de uma série de queixas de enti­
dades ligadas à mulher no Brasil de que estavam sendo marginalizadas. 

Estimaria que os companheiros fizessem uma pesquisa para que ajudas­
sem esta Presidência, no sentido de que entidades da mulher brasileira são re­
conhecidas, para qu-e elas possam ser ouvidas no maior número possível, por­
que creio que esse assunto interessa muito mais diretamente às mulheres bra­
sileiras. 

O SR. JORGE GAMA- Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar que ao 
lado da Senadora Eunice Micheles também temos nesta Comissão a Deputa­
da Júnia Maríse, que não está presente, mas que hâ de trazer uma grande con­
tribuição para esse setOr feminino que, no momento, estamos atuando os seus 
reclamos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Com a palavra o nobre Sena­
~or José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, cheguei um pouco atrasado nesta 
reunião, mas acredito q-ue a idéia, hoje, seria: que se chegasse a um roteiro 
para orientação dos nossos trabalhos. 

Sabemos que temos um País de dimensões continentais. E, de certo mo­
do, há umP. piímefrif ídéfa-, -um -PriffieTrO problema relacionado com a carga 
ideal populacional do País, isto é, há um problema de ocupação do território 
nacional que hoje tem áreas imensas vazias. 

Alguns naturalmente discordam de que deveríamos parar num determi­
nado número de habitantes- 130 milhões são muito ou são pouco, devería­
mos ter 250 milhões ou 300, alguns falam em 400 milhões. 

Em suma, hã um problema de ordem, digamos, tâtica ou de Ordem mais 
ampla, que seria a análise da carga populacional do País. Não acredito que 

poderíamos simplesmente sugerir uma redução da população brasileira, uma 
parada na ocupação. do País, sem uma análise maior. Hã este primeiro 
problema da análise da carga populacional ideal do País. 

Dentro de um enfoque dessa natureza, evidentemente, surgem proble­
mas que são mais cqnjunturais,-embora este cozijuntural não.se refira a prazo 
curto, de distribuição de renda, distribuição de população, seja urbana, seja 
rural, distribuição por zonas mais ricas ou mais pobres, distribuição por âreas 
de pobreza, a verdadeira infecção que produz a população pobre na vida das 
comunidades urbanas~ principalmente das grandes. Jâ são problemas relacio­
nados com as condições de vida dessas populações. E o problema das mi­
grações ciue é uma tendência natural do povo a equilibrar um pouco; alguns 
procuram melhorar de vida buscando outros sítios em que se localizar. O 
problema é realmente amplo. 

Quando se chegar ou se chegar a uma evidência de que deveríamos ser le~ 
vados ao planejamento familiar, seja por interesse imediato da família, devi­
do às condições de renda atuais ou seja ainda tendo em conta a necessidade 
de parar o crescimento populacional brasileiro numa determinada dimensão, 
num determinado número çle habitantes, evidentemente teríamos que anali­
sar o como fazer eSta pa:rada, através de uma educação de massa das famílias, 
ou através de métodos mecânicos ou de métodos químicos, ou o que seja lá, 
em suma, o problema é realmente complexo. 

O que eu sugiro é--que alinhássemos alguns itens dentro dos quais o as~ 
sunto deve ser analisado. Pr exemplo, em primeiro lugar, o problema da car­
ga geral populacional do Pais. 

Hoje se discute até que o País deve reduzir drasticamente a sua taxa de 
crescimento. Evidentemente esta é uma preocupação que tem origem na 
pobreza atuai dessa população e no problema do crescimento da renda, o 
problema da distribuição da renda. 

Mas acho que certo também que há quem se preocupe em que uma pe­
quena carga populacional no País possa criar problemas outros tão graves 
quanto esses decorrentes do atual crescimento populacional das cidades. 

Parece-me interessante que os assuntos fossem abordados de um modo 
lógico, dentro de uma seqUência razoâvel; primeiro, o problema da taxa ocu­
pacional; segundo, o problema da distribuição; terceiro, os problemas rela­
cionados com os métodos de controle de população, usando tudo isto com o 
objetivo final.de política; porque, se quisermos ouvir o especialista sobre os 
métodos de contenção de filhos, essa é uma particularidade apenas. Se quiser­
mos ouvir alguém, aqui, sobre o problema de controlar ou não a população, 
mas, sem um objetivo do "'para que", certamente não nos levaria a uma defi­
nição política ao nível do que esta Comissão, certamente, deveria se pronun· 
ciar. É uma sugestão, não sei se o problema jã foi abordado neste âmbito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Nós estamos, absolutamente, 
de acordo com o nobre Senador, jã que a minha intenção em propor que 
trouxéssemos no possível - a presença, aqui, de setores especializados, não 
como individualidade mas como um pensamento de cada setor, lembro-me 
que falei estatísticos, demógrafos, sociólogos porque não estamos querendo ... 

O SR. JOSÉ LINS - Economistas - Sociais .. : 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Exatamente. Porque não esta­
mos querendo transformar isto aqui num simpósio médico sobre processos 
anticoncepcionais, mesmo porque isto aqui não é o fórum adequado. Eviden­
temente que ouviremos técnicos no assunto, mas no sentido puramente de as­
sessoria sobre algumas dúvidas que a Comissão tenha sobre o processo, do 
ponto de vista ético, do Ponto de vista de risco, etc. Mas, quero deixar bem 
claro que o pensamento da Presidência é, justamente, ter um desiderato flnal 
no sentido político, no sentido de que, se este País tem condições, se ê vanta­
joso para o País adotar unia política oficial ou se não é, em suma, pretende-se 
que esta ComisSão Sa1ã., inclusive, com um assessoramento de alto nível para 
o Governo. E, por isto mesmo, a minha preocupação, apesar de respeitar as 
convocações individuais, ê de tornar o debate o quanto possível, abrangente, 
visando esses diversos aspectos. 

E, lembro, ainda, ao nobre Senador que o depoente vindo aqui, com 
qualquer qualificação que tenha, estará à disposição do Plenârio, que orienta­
rã suas perguntas de acordo com ponto de vista que o próprio inquiridor de­
seja ser esclarecido - do ponto de_ vista de política global demográfico, do 
ponto de vista estatístico, do pontO de vista de economia política, etc. Acho 
que nós, tendo um certo critério em dosar ·entidades e personalidades, podere­
mos, perfeitamente, chegar a esse nosso objetivo. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, gostaria de dar uma 
sugestão, se V. Ex• me permite. E que o roteiro da matéria à Comissão, onde 
os assuntos estão distribuídos por itens, e dentro desses itens os especialistas 
seriam chamados. Por exemplo: demografia global, problema de delocamen­
to populacional, problema da pobreza, em suma, que fosse, talvez, um roteiro 
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inicial para, depois, escolherem os especialistas dentro de cada um desses con­
juntos e, no final, a Comissão tiraria suas conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Naturalmente que a sugestão 
do ilustre Senador será levada em conta e discutida logo mais. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE- Eu entendo que hâ um aspecto 
que deve ser bem analisado, jâ não digo de Estado para Estado, mas, princi­
palmente, entre regiões, porque as diversas regiões do País têm características 
bem diferentes uma das outras. O Sul é- n_ão digo superpopuloso, mas com 
uma população já adequada para a sua extensão territorial e para sua econo­
mia; como o Norte e Nordeste que têm características diferentes. Então en­
tendo que deva ser ouvido, inclusive, pessoas que tenham conhecimento pro­
fundo do assunto em cada região, porque o caso da população, da migração, 
sobre o qual falou o ilustre Senador José Lins, é evidente que precisa ser bem 
analisado, porque a região Norte e Nordeste, como a regi'ão MatoMgrossense, 
ainda aceitam e, evidentemente, necessitam de uma maior população. Por 
isso entendo ser interessante, Sr. Presidente, que sejam ouvidas as pessoas 
com conhecimentos específicos sobre cada uma das regiões brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Se bem entendi, existem algu­
mas sugestões que tentarei resumir. A primeira sugestão ê a de que a Comis­
são realize o seu roteiro, tendo em vista um roteiro de itens a serem aborda­
dos. A segunda sugestão ê a de que sejam ouvidas opiniões o mais possível re­
gionais, pessoas ou entidades representativas d8.s diversas regiões geo&râficas 
do País. E, em último lugar, a sugestão que partiu da Presidência, êde que en­
tidades venham, aqui, trazer opiniões não individual, mas as opiniões da enti­
dade com peso e responsabilidade dessa entidade. Creio que, dentro desse ro­
teiro que foi apresentado, está aberta a discussão para vermos se conseguimos 
um consenso, para que seja baseado nesses itens a convocação das entidades e 
dos depoentes. 

O SR. JOSI!, LINS- (PDS- CE)- Sr. Presidente, creio que as três su­
gestões se completam. Elas não são incompatíveis. O aspecto regional é im­
portante. A audiência das entidades fiscalizadas, porque não viriam falar in­
divíduos por indivíduos, por pessoas, mas por órgãos oficializados, é extraor­
dinariamente importãilte. A minha sugestão é que essas convocações fossem 
escolhidas dentro de um roteiro que parta do mais geral para o mais particu­
lar porque o autor do requerimento diz, textualmente: "Para examinar os 
problemas relativos ao crescimento populacional brasileiro ... "-mas, em se­
guida, diz: '" ... além de outros que o custo dos trabalhos determinará, a Co­
missão Parlamentar deverá investigar causas e sugerir soluções para os se­
guintes problemas: migrações, periferias urbanas, controle de natalidade ... ", 
o que quer dizer que há um -pressuposto de que há um problema de popu­
lação: a definição de carga populacional. Segundo, que há necessidade desse 
crescimento, se ele for desejável, não apresentar características de distorção, 
por exemplo: distribuição de renda, pobreza e características; e nem a mi­
gração se faça com prejuízos para o País- ela pode até fazer- mas que seja 
aproveitado um roteiro de migrações que seja mais conveniente. A minha in­
dicação é no sentido de que -já que as três sugestões sejam aceitas, já que 
elas não são incompatíveis, ao contrário, elas se complementam- V. Ex'" de­
signasse dois ou três membros para apresentar um roteiro mais detalhado e 
que, em seguida, fossem convidadas as pessoas regionais ou as entidades, 
para falarem sobre ela. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Tenho a impressão que a su­
gestão do nobre Senador está perfeitamente entendida. 

O SR. JUTAHY MNAGALHÃES (PDS- BA)- Sr. Presídente, ape­
r:tas um aparte praticamente. );: no sentido- de que as três sugestões, pratica­
mente, se completam mas acredito que deva ter um ordenamento cronológico 
entre elas, porque a primeira idéia seria a de se estabelecer os assuntos e, daí, 
partimos para os convites às pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeitamente. Acho que po­
deremos sumarizar e dizermos o seguinte: em obediência ao requerimento, te­
mos três itens, que eu diria que são conflitantes e que podem ser levados em 
conta, para que sejamos o mais fiel possível a essa delegação que recebemos 
do Congresso Nacional. 

Cuidaremos, portanto, de três itens: migraÇõeS internas, problemas das 
periferias urbana:s--·que me- parece qae levam em conta não o aspecto pura­
mente social que seria um desvio, mas o aspecto puramente populacional e, 
portanto, correlato com as migrações; e por fim, o controle da natalidade e o 
planejamento familiar. Então, gostaria que os companheiros me sugerissem a 
medida mais prática possível, para convidar as entidades e pessoas justamen­
te nesses três itens, isto é, autoridade sobre migrações internas, o que equivale 

a dizer - autoridade sobre problemas demográficos políticos, autoridades 
especializadas sobre os problemas periféricõs urbanoS que leve em conta as 
migrações internas, e, por fim, autOridade sobre o problema puramente 
médico-social, do controle da natalidade. 

Acho que, dentro desse roteiro, nós já podemos, inclusive, selecionar no­
mes, já que uns são obviamente ligados a problemas puramente médicos e ou­
tros, como entidades e como demógrafos, por exemplo, que são ligados, pu­
ramente, ao aspecto pOlítico da população brasileira. Creio que apenas co­
nhecendo esses roteiros, nós teremos condições de fazer um esqueleto, aten­
dendo, inclusive, a sugestão do nobre Senador, para que aprovemos de vez, 
esses respectivos itens. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Sugeriria a V. Ex• e ao nobres Cole­
gas que, a esses três itens, a que V. Ex• se referiu, fosse acrescido um item ini­
cial, que seria o estudo de uma política global populacional para o País. E 
certo que o controle da natalidade poderá ser usado em qualquer que seja, di­
gamos, a política global. Vamos supor que a Amazônia já está bem povoada e 
que basta ao País chegar, no final do século, ao invés de 120, com 140 milhões 
de habitantes._ Então, nós iríamos tender fazer um controle de natalidade para 
chegar aos 140 milhões de habitantes, mas sugerir, também, uma política que 
deslocasse mais migrações para a Amazônia. Mas, se chegarmos à conclusão 
de que é necessárío que este PilÍs tenha um população maior que há regiões 
vazias imensas e que, põrtanto, o controle de natalidade tem que ter um obje­
tivo ético e econômico-social, mas,; também, um objetivo de política global de 
população, então esse controle já seria, primeiro, a uma taxa menor; segundo, 
dirigido para certas regiões. Eu sugeria que houvesse um item iriicial relacio­
nado com a política populacional global, digamos, para os próximos quaren­
ta ou cinquenta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Nobre Senador, desde o início 
da nossa reunião, temos tido cuidado de desburocratizar o maiS possível a 
Comissão no sentido de perseguir em resultado prático. Vejo aqui, na primei­
ra lista enviada, que é perfeitamente factível já separar esses itens dentro dos 
convidados. Se não, vejamos: evidentemente que dentro desse tema que o Se­
nador está apontando, isto é, da necessidade ou não de uma política nacional 
global sobre população, já teríamos depoentes qUe aqui falariam, especifica­
mente, sobre isso. Por exemplo: evidentemente que o Ministro Delfim Netto 
não-vai falar sobre mêtódos anticoncepcionais. Idem para o Economista Ru­
bens Vaz da Costa, a Economista Maria da Conceição Tavares, Embaixador 
Roberto Campos, Embaixador Miguel Osório de Almeida, que falarão justa­
mente sobre este tema: a necessidade ou não de uma adequação de uma polí­
tica nacional de população. Eu temo que dividirmos demais em departamen­
tos, possamos tirar o caráter prático que estamos perseguindo desde o início. 
Tenho impressão que esta seleção de personagens já condiciona urna seleção 
de assuntos, porque, evidentemente, o Professor Elsimar Coutinho não vai 
falar sobre migração interna e, sim, sobre a pílula do homem, a respeito da 
qual ele é o especialista maior do País. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Concordo com o esclarecimento de V. 
Ex• e entendo a preocupação do nobre Senador José Lins. Agora, não me pa­
rece que o problema de migração interna seja desvinculado do problema das 
periferias urbanas, e nós não temos um especialista em migração interna e um 
especialista em periferia urbana. Os assuntos são interligados. Se existe o 
problema da periferia urbana é porque houve migração. De modo geral, são 
oriundos do campo. Na medida em que o homem foi saindo do campo, ele foi 
para a cidade; não encontrou trabalho, ficou na periferia. Então, são assuntos 
interligados. E muitos dos que estavam relacionados - um demógrafo, por 
exemplo, vai falar dos dois aspectos, vai falar inclusive da taxa de crescimento 
da população, que envolve controle da natalidade. Acho que todos nós que 
estamos nesta Comissão temos posições quanto a esses problemas. Agora, 
parece~me que nós, como membros da Comissão, devemos discutir com 
aqueles que vierem aqui o aspecto global das propostas: migração interna, pe­
riferia e controle da natalidade. De sorte que me parece que uma discussão 
mais eclética daria maior contribuição a esta Comissão do que se nós ficar­
mos distantes do problema, porque eles não são estanques, eles são interliga­
dos, interrelacionados. Parece-me a, meu juízo, que a preocupação do nobre 
Senador José Lins é extremamente válida e é a preocupação desta Comissão. 
O que vamos fazer, nós vamos saber no fim, depois de ouvirmos todos que 
aqui depuseram. Eu, por exemplo, que sou anticontrole se no decorrer da. 
CPI, houver argumentos que me conscient~em de que o controle é neces­
sârio, vou me render. Mas, isso nascerá da discussão que estabelecermos 
aqui. Parece-me que "estanquisar" as discussões não é uma boa prática para 
a Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Tenho impressão, e parece-me 
que estamos aqui perseguindo uma média de opiniões, que as coisas podem 
ser resumidas com o apoio, creio eu, de todos: primeiro, que não sejam cha­
madas pessoas ligadas só a um setor do problema. Insisto na rivalização pu­
ramente médica do problema, que não deve ser nossa meta aqui. Em segundo 
lugar, que as entidades de classe sejam chamadas com a responsabilidade de 
virem trazer o Seu voto representativo. E creio quejâ se pode, com esses no­
mes iniciais, se fazer realmente uma visão global do problema, já que vamos 
ouvir economistas, sociólogos, demógrafos, como também, evidentemente, 
médicos e entidades civis--co-mo 3 Associação Médica Brasileira, a CNBB, etc. 

Apenas para operacionar melhor a nossa CPI, consulto os companhei­
ros, que apesar de faltar apenas um para que possamos·cteliberar, se podemos 
de posse dessa lista, consultar alguns companheiros e mais um, para que a 
Comissão nunca tenha nenhum arranhão do ponto de vista da legalidade das 
suas deliberações, para que possamos, com a aquiescência de mais um com­
panheiro, começarmos já a encaminhar convites, principalmente a entidades, 
para que já possamos dinamizar e não perdermos mais tempo, para numa 
próxima reunião, falarmos sobre nomes. -

Na medida em que começarmos os depoimentos e já em base do número 
possível de depoentes, porque precisamos lembrar que a Comissão não pode 
levar todo o seu tempo só ouvindo depoimentos, já que teremos que discutir o 
relatório fin'al, possamos, na medida em Cjue formos avançando, já depender 
dos depoimentos e convidar mais pessoas e mais entidades. 

Tenho impressão que O Pfenário liberará o Presidente para consultar 
mais um membro, para fazer os primeiros contatos coro as pessoas aqui 
apontadas, enquanto, ao mesmo tempo, faz um apelo de que tragam nomes 
de entidades interessadas que possam trazer contribuições para o nosso deba­
te. 

E continua a palavra com os companheiros. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• faria logo a escolha do nome 
para a próxima reunião para iniciarinOs um trabalho, na próxima reunião, 
traríamos as novas sugestões para estabelecer então um miriírOteiro, que po­
deria ser modificado de acordo com o desenvolvimento dos trabalhos. -

O SR. PRESJDENTE (Gilvan Rocha) - Apesar do tempo premente, 
nobre Senador, já que a nossa próxima reunião será na terça-feira, segundo o 
consenso, porque, por motivos conhecidos por todos, é muito difícil uma reu­
nião durante a quart<.l ou quinta-feira, mas é pouco provável que na próxima 
reunião já tenhamos um depoente. A não ser que o nobre Relator que, inclu­
sive, trouxe nomes Qe Brasília, conseguisse a aquiescência, evitando a buro­
cratização, de um convite formalizado, posto no correio até terça-feira, e tra­
zer companheiros nossos, do Congresso Nacional, que, segundo ele, são evi­
dentes autoridades no assunto. 

O SR. JOÃO ALVES- (Fora do microfone) ... antecipadamente discu­
tir problemas ... _ que nem sempre estãO presentes. Da cidade ou fora dela, nós 
não podemos determinar que alguém venha tal dia, porque depende da pes­
soa, da consulta. De maneira que não posso, de pronto, responder. Diante 
dos nomes apontados, falarei com V. Ex• dentro de 48 horas. Até segunda­
feira darei lJ V. Ex• os nomes das pessoas~ para que V. Ex• possa escolher um 
dos nomes. 

O SR. JORGE GAMA- Sr. Presidente, teria uma sugestão comple­
mentar. que seria a seguinte: ou faríamos- uma próxima reunião para definir o 
roteiro, ou já ficaríamos hoje com a íncumbência de deterrÍünar quem seria a 
primeira pessoa convidada para a segunda, terça-feira~ que não seria essa. 
Como já houve uma manifestação de um Senador, o Presidente do IBGE, 
porque, na verdade, seria aquele que, primeiro, tem dados emergentes em 
suns mãos e, segundo, porque teria facilidade em colucar mais ou menos opa­
norama populacional brasileiro bem recente à nossa disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Creio que mesmo dentro da­
quele espírito defendído pelo Senador José Lins, seria o primeiro dado para 
uma discussão ampla do verdadeiro retrato da situação populacional brasilei­
ra. Então, ficaremos acertados que a Presidência, o Relator e a Assessoria en­
vidar:1o esforços no sentido de que o Presiden~e da Fundação IBGE, possa 
aceitur o convite dejã estar aqui na próxima terça-feira. Independente disso, 
faremos uma campanha intensa de comparecência dos companheiros, tendo 
em vista ser hoje um dia pouco estratégico- de reunião, face ao óbvio do mo­
mento político. que está condicionando reuniões simultâneas errl todo Con­
gresso, mus devemos nos comprometer em trazer o maior número possível de 
pessons. inclusive extra-Comissão, para que possamos, de início dinamizar. E 
farei todQ empenho pessoal e, creio, também o Relator, para que possamos 
tral'er o Presidente da Fundação IBGE jã na terça-feira prÓxiqta. 

O SR. JORGE GAMA- A minha proposta na verdade não foi esta. A 
minha proposta foi no sentido de, terça-feira, nós hoje decidirmos quem seria 
o primeiro convocado. A próxima reunião seria a definição final do roteiro e 
o acerto finar 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Então, vamos colocar isso bem 
claro, porque eu entendi mal: estimei que o Deputado gostaria da presençajã, 
na terça-feira, ein face de ser um homem que tem condições de, sem precisar 
fazer um roteiro prévio de sUa conferência, falar de improviso sobre a popu­
lação brasileira. 

Creio que tudo pode ser posto nos seguintes termos: convidar, natural­
mente, e se depender do próprio calendário do Sr. Presidente da Fundação; se 
ele aquiescer de vir logo na próxima terça-feira, acho que seria até um atrati­
vo para a nossa CPI, se ele nos pedir mais tempo, nós respeitaremos a conve­
niência dele, porque cremos que o convite vai ser feito em cima da hora. De 
qualquer maneira, tentaremos entrar em contato com S. S._ e se tivermos asa­
tisfação de trazê-lo, já será uma atração maior. Ao mesmo telnpo, apelo aos 
companheiro, dentro daquele espírito que ficou aqui entendido de que trare­
mos debatedores dos vários setores do mesmo problema, e que me tragam 
mais entidades e mais námes que possam ser convidados. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Acho que a Comissão poderia delegar 
ao Presidente e ao Relator a ordenação desse roteiro, com os nomes sugeri­
dos, sem prejuízo de que, no correr do trabalhos se sugiram mais nomes. Para 
a próxima terça-feira, o Sr. Relator e o Sr. Presidente já trariam um esboço de 
um roteiro em cima dos nomes que foram discutidos aqui hoje. 

O SR. PRESJDENTE --(Gilvan Rocha)- Perfeitamente. Não hâ mais 
nada a deliberar. 

Está encerrada a reunião. 
(encerra~se a reunião às horas e minutos.) 

3• REUNIÃO, REALICADA EM 12 DE MAIO DE 1981 

Ãs dez horas e vinte minutos do dia doze de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um, na Sala da Comissão de Economia, Ala Senador Nilo Coe­
lho, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, "destinada a exa­
minar os problemas relativos ao crescimento populacional brasileiro'\ pre­
sentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Bernardino Viana, Jutahy Maga­
lhães, Lourival Baptista, Gilvan Rocha, Eunice Michiles e Deputados Fran­
cisco Rollemberg,- Jorge Gama, Leorne Belém, João Alves e Ubaldo Dantas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Lins, Dejandir Dalpasquale, Laélia de Alcântara, Henrique Santillo, 
Luz Fernando Freire, Milton Cabral, Martins Filho, José Richa, Lázaro Bar­
boza, Gí:).stão Müller e Deputados Hugo Mardini, José de Castro Coimbra, 
Lygia Lessa Baslos, Max Mauro, Júnia Marise, Rubem Dourado, Waldmir 
Belinati, Inocêncio de Oliveira, Siqueira Campos, Elquisson Soares, Euclides 
Scalco e Oswaldo Lima. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Gilva Rocha, Presidente da Co­
missão, afirma que, conforme ficou combinado, os depoimentos sei-iam feitos 
através de itens. O primeiro item, de -preferência -depoentes sobre o problema 
demográfico propriamente dito. Continuando, a Presidência da Comissão, 
comunica que entrou em contacto com o Pr~sidente- do IBGE, e este se mos­
trou interessado com os trabalhos da CPI, poderando, no entanto a sua vinda 
a Comissão, por estar em fase de tabulação o resultado do censo demogrâfi­
co, e colocou à disposição da Comissão demógrafos e sociólogos experimen­
tados em estatísticas. 

Em seguida, a palavra é concedida ao Relator, Deputado João- Alves, 
que sugere manter algumas sugestões sobre a convocação de depoentes, tais 
como o Ministro Delftm Netto, para falar sobre o crescimento da populaãao 
e economia, o Embaixador_Miguel Osório de Almeida, o Professor José Na­
buco de Araújo, Deputados Geraldo Freire, Figueiredo Correa, Cid Furtado 
e Dom Eugênio Salles, Arcebispo do Rio de Janeiro. 

Finalmente, o Senhor Presidente, Senador Gilvan Rocha, esclarece sobre 
a necessidade de se fazer urna divulgação maior dos trabalhos da Comissão 
junto as Embaixadas dos países aqui representados, a fim de que haja um in­
tercâmbio de um assunto, que é hoje de interesse mundial. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e irá à publicação, juntamente com o apanhamento taquigrâfi­
co. 
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ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR MISTA DE INQUERITO, CRIADA PELO REQUERI­
MENTO NP 2, DE 1981-CN, DESTINADA A EXAMINAR OS 
PROBLEMAS DO CRESCIMENTO POPULACIONAL BRASI­
LEIRO. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRE"Sll!ENTE DA COMISSÃO; SENADOR GILVAN 
ROCHA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Estão abertos os trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga o crescimento populacional 
do Brasil. -

Conforme ficou combinado, pretendeu-se, nesta CPI, dividir, mais ou 
menos, para não se tornar um critério muito rígido, daí o mais ou menos, que 
os depoimentos seriam feitos através de itens. Ficou acertado que obedecería­
mos, mais ou menos, o seguinte roteiro. Primeiro item, de preferência de­
poentes sobre o problema demográfico propriamente dito. O problema popu­
lacional no Brasil, crescimento do Brasil em população, distribuição de popu­
lação, e os respectivos índices de fecundidade, natalidade, mortalidade em ge­
ral, mortalidade infantil etc, para que pudéssemos ter um retrato mais ou me­
nos exato sobre o que estâ se passando com a população brasileira. Então, foi 
demonstrada a necessidade do nosso primeiro tratamento ser sobre esse tema, 
e a autoridade inconteste sobre esse assunto seria o IBGE. Eu tive um contato 
pessoal pelo telefone com o Presidente da Fundação IBGE, que se mostrou 
muito simpãtico à nossa CPI e imediatamente colocou-se, ele e a sua repar­
tição, absolutamente aberto a essa Comissão. Entretanto, S. S' ponderou que 
estâ em fase final de tabulação o resultado do censo demográfico, e que seria 
muito mais conveniente para o IBGE e para a própria Comissão, que somen­
te quando eles tivessem esses dados definitivos em mãos pudessem discutí-los 
conosco. Eu achei a ponderação absolutamente justa, motivo pelo qual não 
houve uma insistência maior para o comparecimento de S. S• jã para a reu­
niãO de hoje. Portanto, o Dr. Jessé Monteiro já estã compromissado a trazer 
a esta Comissão os dados mais atuais sobre esses importantes índices, que 
certamente orientará a nossa Comissão. Por outro lado, S. S' colocou à nossa 
disposição demógrafos, apenas com a dificuldade de que esses demógrafos re­
sidem no Rio de Janeiro, e o contato não pode ser imediato, teria que haver 
uma conveniência de ambas as partes para que demógrafos e sociólogos expe­
rimentados em estatísticas, pudessem nos trazer esse retrato, que nos parece 
da maior importânciã, pa:ra que possamos prossegUir na nossa Comissão. O 
nosso interesse aqui, também, fOi O de não transformar essa Comissão, eu di­
ria, num plenário de assuntos médicos, onde fosse discutidas a problemática 
puramente técnica de processos anticoncepcionais. Evidentemente isso entra­
rá na nossa intenção, no nosso intencionârio, rilãS--P:TOcurou-se evitar trazer 
técnicos puros em Medicina, para um auditório eclético, no sentido de se dis­
cutir somente a problemática médica que, evidentemente, não serã despreza­
da, mas não serã encaminhada como assunto primeiro. Então, baseado nes­
sas considerações e nessa filosofia que, eu pretendo tenha sido a filosofia da 
média do que ouvi, n6s iniciamos os contatos, com as dificuldades óbvias, 
porque nós tivemos a última reunião na quinta-feira, tivemoS um final de se­
mana no meio, mas já tivemos, para alegria nossa, algumas cOnfirmações de 
depoentes. O Embaixador Miguel Osório de Almeida, um homem ligado ao 
assunto, foi o chefe da Delegação Brasileira à famosa Conferência de Buca­
rest, que já se prontificou a vir depor, estamos discutindo datas. Estamos en­
trando em contato também com outras pessoas e entidades, como a econo­
mista Maria da Conceição Tavares, Rubens Vaz da Costa e outros nomes que 
foram aqui insinuados para que fossem convidados. 

Então, na reunião de hoje especificamente, eu estimaria que tornássemos 
definitivos esses nomes de pessoas e entidades, com mais algumas sugestões, e 
que fixássemos jâ o nosso roteiro operacional, que pretende começar com os 
depoimentos na próxima terça-feira. 

Concedo a palavra ao Deputado João Alves. 

O SR. JOÃO ALVES - Sr. presidente, sugeriria que fosse mantido o 
Relatório que apresentei, que contém algumas sugestões sobre a convocação 
de depoentes. Sugeri que fosse convocado o Ministro Delfim Netto para falar 
sobre o crescimento da população e economia, o Embaixador Miguel Osório 
de Almeida, que foi não só o chefe da Delegação em bucarest, como também 
na ONU durante muitos anos, o professor José Nabuco de Araújo, que foi 
até Presidente Interamericano de- Uma Comissão dessa natureza, o Deputado 
Geraldo Freire, ex-Presidente da Câmara, que foi o homem que trouxe ao 
Brasil o Ministro da Juventude da Família Alemã, que aqui fez vãrias confe­
rências sobre o assunto; o nobre Deputado Figueiredo Correa, que inclusive 
acho está meio adoentado em São Paulo, mas não é nada de grave. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Nós estamos tendo, nol;>re De­
putado, contatos iniciais com- as dificuldades normais de urna Comissão que 
reuniu-se na quinta-feira e quC, portanto, nós só tiv'emos a sexta-feira e ontem 
para tratarmos do assunto, e já tivemos alguns contatos. Por exemplo, com o 
Deputado Figueiredo Correa, que realmente está adoentado, estando em São 
Paulo, também já estamos em contato com o Deputado Geraldo Freire, com 
o Deputado Cid Furtado e outras personagens, no sentido de que com todo o 
esforço nós, na próxinlã sexta-feira, já tenhamos um depoente. Entrarei ainda 
hoje em contato com o pessoal do IBGE no sentido de que viabilize a pre­
sença de um demógrafo e, pelo menos, não vindo com dados finais do censo, 
pelo menos nos dê idéia de como se pode fazer o cãlculo, qual é a técnica usa" 
da, quais são os parâmetros que o IBGE adota, enfim, quais são as maneiras 
de que um ambiente, mais ou menos no assunto, técnico propriamente dito, 
possa ser alimentado dessa informação. Então, ê nossa intenção trazer esse 
técnico para nos convencer, evidentemente, da confiabilidade desses dados 
estatísticos, o que está havendo realmente nesse apanhado de amostragem do 
IBGE. Então, ê nossa intenção trazer esse técnico e um depoente. 

Continuo a ouvir as ponderações dos nobres companheiros. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Sr. Presidente, lamentavel­
mente não pude comparecer às duas primeiras reuniões desta Comissão. De 
modo que eu não tomei conhecimento quais as pessoas ou grupos que aqui vi­
rão prestar seu depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- V. Ex• me permite para um es­
clarecimento, para sua orientação, vou ler as pessoas que foram apontadas. 
Se houver falhas, é porque na ocasião nós não tínhamos taquigrafia presente. 

(Relações de nomes dos convidados para esta comissão) 
Geraldo Freire, Figueiredo Correia, Delfim Netto, Cid furtado, D. Eu­

gênio Salles, José Nabuco de Araújo, Embaixador Miguel Osório de Almei­
da, o Presidente da Fundação do IBGE, Mãrio Victor Pacheco, D. Adriano 
Hipólito, Embaixador Roberto Campos, Elcimar Coutinho, Milton Naka­
mura, Rubens Vaz da Costa, Hélio Aguina_ga, Dercy Furtado, Flórida Accio­
ly, Irmã Maria José Torres e Maria da Conceição Tavares. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Não foi convidado o Ministro 
da Previdência Social? 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O Ministro da Saúde também! 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Mas tem um representante do 
Ministério da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Tem sim. V. Ex• tem razão. 

Temos, como sabemos, informalmente um projeto de Planejamento Fa­
miliar, no País. 

Creio que na medida que formos prosseguindo na nossa CPI nós vamos 
ver as possibilidades de datas e certamente preencheremos essas datas com 
personalidades brasileiras. 

Devo dizer, também, que jã enviamos correspondências às entidades, as 
conhecidas que nós temos, pedimos inclusive ajuda ao computador para uma 
solicitação que foi feita aqui, para que o computador nos fornecesse histórico 
e a realidade da legislação brasileira sobre partos, abortos etc. Assuntos con­
gêneres da população, já que estamos em fase de elaboração, na próxima 
terça-feira os companheiros receberão discriminadamente de entidades de 
todo o Brasil, de todas as universidades brasileiras, as entidades ligadas as 
mulheres brasileiras, para que nós tenhamos um assessoramento, ou pelo me­
nos, uma presença maior no decorrer de nossa comissão. 

Esta semana nós vamos ativar esses convites, inclusive fazer uma divul­
gação maior desse tipo que estamos fazendo, no sentido de que interesse as 
embaixadas dos países aqui representados para que enviem representantes, 
para que haja um intercâmbio de um assunto, que é hoje um assunto mun­
dial. 

De maneira que, estamos diligenciando isso, com as dificuldades natu" 
rais de um período de crise, que atinge a todos os setores, nós temos aqui, no 
Senado dificuldades de pessoal para nos acompanhar, principalmente da re­
taguarda técnica: datilógrafos etc, mas que estamos cuidando disso. 

Mas, continua liberada a palavra aos companheiros que queiram fazer 
urna comunicação ou consideração. (Pausa.) 

Tenho impressão que essa reunião informal, ainda não tem nada a tra­
tar, nós vamos diligenciar e faremos notícias aos companheiros da CPI dessa 
intenção absoluta. Já na próxima terça-feira nós teremos o início foi-mal das 
atividades da Comissão e o entendimerito a deferimento. O Deputado terá 
seu nome oficial modificado. 

O SR. DEPUTADO (Francisco Rollemberg) - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está encerrada a reunião. 
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I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 
1981 

Às dez horas do dia vinte e nove de abril do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, na Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Ala Senador Ale­
xandre Costa, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, "desti­
nada a examinar os problemas relativos ao crescimento populacional brasilei­
ro", presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, 
Dejandir Dalpasquale, Laélia de Alcântara, G1lvan Rocha, Milton Cabral, 
Gastão Müller e Deputados João Alves, Lygia Lessa Bastos, Hugo Mardinie, 
Max Mauro, Júnia Marise e Jorge Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Almir Pinto, Eunice Michiles, José Lins, Jorge Kalume, Henrique Santillo, 
Luiz Fernando Freire, Martins Filho, Bernardino Viana, José Richa, Lázaro 
Barboza e Deputados Leorne Belém, Francisco Rollemberg, José de Castro 
Coimbra, Rubem Dourado, Ubaldo Dantas, Waldmir Belinati, Inocêncio de 
Oliveira, Siqueira Campos, Elquisson Soares, Euclides Scalco e Oswaldo Li­
ma, 

Em obediência ao que dispõe as normas regimentais-, asSume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista que após declarar 
instalada a Comissão, solicita ao serviço de Secretaria que proceda a distri­
buição das cédulas de votação, a fim de que seja efetuada a eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Comissão, convidando, em seguida, o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães para atuar como escrutinador. 

Colhidos _e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Gilvan Rocha ............................. . 
Em branco ......... , ............................... . 
Para Vice-Presidente: 

12 votos 
I voto 

Senador Lourival Baptista ......... -. . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
São declarados eleitos, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, res­

pectivamente, os Senhores Senadores Gilvan Rocha e Lourival Baptista. 
Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Gilvan Rocha agradece em 

seu nome e no do Senhor Senador Lourival Baptista, a honra com que foram 
distiriguidos e, designa o Senhor Deputado João Alves para relatar a matéria. 
Em seguida, o Senhor Presidente procede a leitura do Requerimento nll 2, de 
1981 (CN), que criou essa Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destina­
da a examinar os problemas relativos ao crescimento populacional brasileiro, 
sugerindo as soluções para os seguintes problemas: migrações internas: causa 
e consequências; periferias urbanas; controle da natalidade; outras sugestões 
que, convertidas em lei, atendam à melhor solução do universal problema po­
pulacional brasileiro; e, medidas que possam ser tomadas mediante iniciativa 
do Poder Legislativo, e as que dependem de iniciativa do Poder Executivo. 

Continuando, a Presidência comunica aos Senhores Parlamentares pre­
sentes que a próxima reunião realizar-se-á no dia 7 de maio, às 10:00 horas, 
para elaboração do roteiro dos trabalhos da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e irá à publícação. 
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Telefones: 223-6244 e 2!\-4141 -Ramais 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMA]';ENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edificio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

l. Leite Chaves 
2. José Richa 

1. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Agenor Maria 

pp 
I, Evelâsio Vieira 

Assistente: Sérgio da F or1S"eca B-rii<i - Ramal 3491 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

I. José Uns 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

L Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

I. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
l. Raimundo Parente 
2. Almir Pir.to 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
L Marcos Freire 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11) 

LIDERANCA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Lideres 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR- PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITCW'O E JUSTIÇA- tCCJJ 
(15 men. ·1s) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Aloysio Chaves 
19-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2~- Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Suplentes 

I. Alo}'sioChaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. M oacyr Dali a 
8. Raimundo Parente 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quérci!.!. 

1. TancredoNeves 
2. José Fragelli 

PDS 
L 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3, Humberto Lucena 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- {DF) 
(L I membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. Josê Caixeta 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

L Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Laé!ia Alcântara 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderballurema 
4. José Lins 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
1, Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3168 

\'ke--Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Quarta-feira 5 3341 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Lideres 
Aderba! Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COML" ,:\_o DE ECONOMIA- {CEJ 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulare.<; Suplentes 
PDS 

I. Bernardino Viana L. Lomanto Júnior 
2. José Lins 2. Gabriel Hermes 
3. Lenoir Vargas J. Vicente Vuolo 
4. Milton C<~bra! 4. Benedito Canelas 
5. Luiz Cavalcante 
6. José Caixeta 

PMDB 
I. Roberto Saturnino I. Pedro Simon 
2. Marcos Freire 2. Teotônio Vilela 
J. José Richa 

pp 
I. José Fragelli I. Affonso Camargo 
2. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras. às 09:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema L Lomanto Júnior 
2. João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

PMDB 
1. Laêlia Alcântara L Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. Pedro Simon 

pp 
1. Gastão M C! !ler 1. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2, Lomanto Nnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

L Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotónio Vilela 
4. Franco Montara 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I, Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3, José Richa 

pp 
I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo CoelhO 

- Ane;r;.o das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimllndo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
S. Gabriel Hermes 

I. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Dc:jandir Dalpasquale 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

l. Lenoir Vargas 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMfS-SÃO-DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

L Milton Cabral 
2. Luiz.Cavalcantc: 
3. José Lins 
4. Almír Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMOB 
L Roberto Saturnino 

PP 
l. Alberto Silva 

Assistente: Frandsco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quart:n-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS- (CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
PDS 

L Almir Pinto l. Tarso Dutra 
2. LomantoJúnior 2. Aderbal Jurema 
3. Amaral Furlan 3. José Sarney 
4. Amaral Peixoto 4. Murilo Badaró 
5. Benedito Canelas 5. José Caixeta 
6. LenoirVargas 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuo\o 

PMDB 
l. José Richa I. Marcos Freire 
2. Orestes Quércia 2. Dejandir Dalpasquale 
3. Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

pp 
I. Gastii.o M Uller l. Alberto Silva 
2. Affonso Camargo 2. Luiz Fernando Freire 
3. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalbc:rto Sc:na 
Vice-Presidente: Murilo Badar6 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Mur!lo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fâtima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras., às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 _membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
1~-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
2~>~Vice-Presidc:nte: Amaral Peixoto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Luiz Viana I. Aderbal Jurema 
2. Tarso Dutra 2. Bernardino Viana 
3. Lomanto Júnior 3. -Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. João Calmon 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

PMDB 
1. Paulo Brossard I. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedro Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Ma~s Freire 

Agosto de 1981 

l. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
I. Saldanha Derzi 

Assistente: Lc:ila Lc:ivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãO, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

l. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

l. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Lenoir Vargas 

PMDB 
I. Laélia Alcântara 

pp 
1. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

~ Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEOURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

l. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. <\maral Furlan 
3, José Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

PP 
i. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camc:llo - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
L-ocal: Sala da Comissão, na Ala s'enador Alexandre Costa 

- Anex:o das Comissões - Ramal 3020 

COMiSSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agc:nor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

1. Raimundo Parente I. He!vídio Nunes 
2. AderbalJurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Agenor Ma ria t, Lãzaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão MUIJer L Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ale:tandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ram~l 3121 



Agosto de 1981 

CO'fiSSÃO DE TRANSPORTES, COt-1-UNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (<!T) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 

1. Vicente Vuolo 1. Lomanto Júnior 
2. Benedito Ferreira 2. Luiz Cavalcante 
3. Aloy_sio Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

L Evandro Carreira 

2. Lâzaro Barboza 

1, Alberto Silva 

PMDB 

I, Orestes Quércia 

pp 

L Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Came(\o - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 
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B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 21 L3407 

Assistentes-: Helena Isnard Accauhy- 211-3Sl0 
Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 2ll-3503. 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE 
INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz - Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIOES ORDINÁIÚAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da COmissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Rama13024 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SI':RGIO 

Ramal3378 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEt Senador Alexandre Costa SI':RGIO 

Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 
Ramal4323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÁUDIO 

Rama13256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Rama13254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 


